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SESSAO DE 25 de fevereiro de 2026

RECURSO DE OFICIO E VOLUNTARIO

RECORRENTE WHIRLPOOL S.A E FAZENDA NACIONAL

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2016
RECURSO DE OFICIO. LIMITE DE ALCADA.

Recurso de oficio interposto em razdo de exoneracdo superior ao limite
vigente a época da decisdo de primeira instancia. Aplicagdo da Sumula
CARF n2 103 para aferi¢gao do limite de al¢ada na data do julgamento em
segunda instancia. Inadmissibilidade do recurso de oficio por ndo superado
o limite atualmente estabelecido.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2016

LUCROS DE CONTROLADAS NO EXTERIOR. TRATADOS INTERNACIONAIS
CELEBRADOS PELO BRASIL QUE CONTENHAM CLAUSULA COM BASE NO
ARTIGO 72 DA CONVENGCAO MODELO DA OCDE. COMPATIBILIDADE COM O
ARTIGO 74 DA MP 2.158-35/2001 e ARTIGOS 76 E 77 DA LEI 12.973/2014.
SOLUGAO DE CONSULTA COSIT 18/2013. INTERPRETAGAO.
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No caso de lucros apurados por controladas no exterior, ndo ha falar-se
gue o art. 72 da convenc¢ao modelo da OCDE seria uma norma de bloqueio
a tributacdo do IRPJ e CSLL; porquanto a matéria tributavel pelo revogado
art. 74 da MP n? 2.158-35/2001 e pelos arts. 76 e 77 da Lei n2 12.973/2014
é o acréscimo patrimonial - lucro auferido no exterior - da empresa
residente no Brasil e ndo da empresa residente no exterior.

A administracdo tributaria brasileira - Receita Federal - que participou das
negociacoes dos Tratados com vistas a conciliar interesses e elaborar um
instrumento que atingisse os objetivos tanto do Brasil quanto do outro
Estado, € mesma que se pronuncia na Solucdo de Consulta n? 18 Cosit, de
2013, e explicita que a interpretacdo da regra negociada com outro Estado
é no sentido de que: i) a norma interna incide sobre o contribuinte




 
	 CARF
	 CARF1201
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 1ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA
	 ACC
	 Acórdão CARF
	 Isabelle Resende Alves Rocha
	 15746.722615/2021-87
	 1201-007.437
	 25 de fevereiro de 2026
	 DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO
	 WHIRLPOOL S.A E FAZENDA NACIONAL
	 FAZENDA NACIONAL
	 
		 
			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2016
			 
				 RECURSO DE OFÍCIO. LIMITE DE ALÇADA. 
				 Recurso de ofício interposto em razão de exoneração superior ao limite vigente à época da decisão de primeira instância. Aplicação da Súmula CARF nº 103 para aferição do limite de alçada na data do julgamento em segunda instância. Inadmissibilidade do recurso de ofício por não superado o limite atualmente estabelecido.
			
		
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2016
			 
				 LUCROS DE CONTROLADAS NO EXTERIOR. TRATADOS INTERNACIONAIS CELEBRADOS PELO BRASIL QUE CONTENHAM CLAUSULA COM BASE NO ARTIGO 7º DA CONVENÇÃO MODELO DA OCDE. COMPATIBILIDADE COM O ARTIGO 74 DA MP 2.158-35/2001 e ARTIGOS 76 E 77 DA LEI 12.973/2014. SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT 18/2013. INTERPRETAÇÃO.
				 No caso de lucros apurados por controladas no exterior, não há falar-se que o art. 7º da convenção modelo da OCDE seria uma norma de bloqueio à tributação do IRPJ e CSLL; porquanto a matéria tributável pelo revogado art. 74 da MP nº 2.158-35/2001 e pelos arts. 76 e 77 da Lei nº 12.973/2014 é o acréscimo patrimonial - lucro auferido no exterior - da empresa residente no Brasil e não da empresa residente no exterior.
				 A administração tributária brasileira - Receita Federal - que participou das negociações dos Tratados com vistas a conciliar interesses e elaborar um instrumento que atingisse os objetivos tanto do Brasil quanto do outro Estado, é mesma que se pronuncia na Solução de Consulta nº 18 Cosit, de 2013, e explicita que a interpretação da regra negociada com outro Estado é no sentido de que: i) a norma interna incide sobre o contribuinte brasileiro, inexistindo qualquer conflito com os dispositivos do tratado que versam sobre a tributação de lucros; ii) o Brasil não está tributando os lucros da sociedade domiciliada no exterior, mas sim os lucros auferidos pelos próprios sócios brasileiros.
				 Não seria razoável que a administração tributária brasileira negociasse o teor do Tratado com outro Estado de uma forma e o interpretasse de forma diversa no âmbito interno, ainda mais quando essa interpretação é corroborada pela OCDE.
				 CRÉDITO DE IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. REGIME DE COMPETÊNCIA.
				 A dedução do imposto pago no exterior deve observar o regime de competência, em coerência com o momento de oferecimento à tributação dos lucros no Brasil. Irrelevante que o recolhimento ao fisco estrangeiro ocorra em exercício posterior, desde que comprovada a vinculação ao período de apuração correspondente. 
				 CRÉDITO PRESUMIDO DE 9%. ART. 87, § 10, DA LEI Nº 12.973/2014.
				 O crédito presumido de 9% constitui benefício fiscal doméstico, distinto do crédito de imposto estrangeiro. Dedução do imposto pago no exterior deve observar os limites do método de imputação ordinária previsto na lei sem a limitação indevida do §3º, do art. 28, da IN 1.520/2014.
			
		
		 
			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Ano-calendário: 2016
			 
				 SOBRESTAMENTO. OBRIGATORIEDADE. ACÓRDÃO PUBLICADO.
				 Conforme a sistemática processual pátria, a aplicação de um precedente exige um complexo exercício de cotejo analítico entre o caso paradigma e o caso concreto, o que demanda o conhecimento aprofundado da ratio decidendi (fundamentos determinantes) do julgado, a qual é extraída da análise minuciosa da redação final do acórdão, que consolida a tese jurídica em seus exatos contornos.
				 Desse modo, a interpretação sistemática e teleológica do art. 100, do RICARF, iluminada pelos princípios e regras do Código de Processo Civil, conduz à inarredável conclusão de que a expressão acórdão (...) proferido, para fins de deflagrar o sobrestamento obrigatório, deve ser compreendida como acórdão publicado.
				 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE.
				 A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que “serão aplicadas as seguintes multas”. A lei ainda estabelece a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente, não havendo falar em impossibilidade de imposição da multa após o encerramento do ano-calendário.
				 No caso em apreço, não tem aplicação a Súmula CARF nº 105, eis que a penalidade isolada foi exigida após alterações promovidas pela Medida Provisória nº 351/2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, a) por unanimidade de votos, em: a.1) não conhecer do Recurso de Ofício; a.2) dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para afastar as glosas decorrentes do imposto pago no exterior pela controlada Gingdao Eecon (China), nos termos do voto da Relatora; a.3) negar provimento ao Recurso Voluntário quanto ao imposto retido por Haceb Colômbia; b) por voto de qualidade, em: b.1) quanto a preliminar, rejeitar a proposta da Relatora de determinar o sobrestamento do julgamento do Recurso Voluntário, nos termos do art. 100 do RICARF, em razão da tese fixada pelo STF para o Tema nº 487, vencidos a Conselheira Isabelle Resende Alves Rocha (Relatora) e os Conselheiros Renato Rodrigues Gomes e Lucas Issa Halah; b.2) quanto ao mérito, manter a tributação em relação às controladas domiciliadas na Argentina, vencidos a Relatora e os Conselheiros Renato Rodrigues Gomes e Lucas Issa Halah, que votaram por afastá-la; b.3) rejeitar a proposta da Relatora de conversão do julgamento em diligência para apurar a alegada duplicidade em relação à WHP Puntana, vencidos a Relatora e os Conselheiros Renato Rodrigues Gomes e Lucas Issa Halah; b.4) manter a multa isolada de 50% exigida sobre a insuficiência de recolhimento das estimativas mensais de IRPJ e CSLL, vencidos a Relatora e os Conselheiros Renato Rodrigues Gomes e Lucas Issa Halah, que votaram por afastá-la. Designado o Conselheiro Raimundo Pires de Santana Filho para redigir o voto vencedor.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Isabelle Resende Alves Rocha – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Pires de Santana Filho – Redator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Nilton Costa Simões – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Raimundo Pires de Santana Filho, Renato Rodrigues Gomes, Marcelo Antonio Biancardi, Isabelle Resende Alves Rocha, Lucas Issa Halah, Nilton Costa Simoes (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão que julgou parcialmente procedente a impugnação da Contribuinte, exonerando parte dos autos de infração da IRPJ e CSLL relativos ao ano calendário 2016, em decorrência de não reconhecimento, no Brasil, de lucros auferidos no exterior e da dedução indevida de imposto pago no exterior. 
		 O Termo de Verificação Fiscal (TVF) de fls. 1.958/2.007 demonstra que os lançamentos resultaram de quatro principais infrações verificadas na apuração do Lucro Real e da base de cálculo da CSLL da Contribuinte:
		 1. Lucros auferidos no exterior, não computados no lucro real: 
		 A fiscalização apurou que a Contribuinte não adicionou ao lucro líquido os lucros auferidos por parte de suas controladas no exterior (LATIN AMERICA WARRANTY S/A - LAWSA, WHIRPOOL ARGENTINA S/A, WHIRPOOL PUNTANA e WHIRPOOL CHILE S/A), totalizando R$ 27.971.515,68 em lucro ajustado.
		 O Fisco alegou que a falta de adição violou o regime de Tributação em Bases Universais (TBU) estabelecido pela Lei nº 12.973/2014, Art. 77. Nesse sentido, foi rejeitada a alegação da Contribuinte de que os tratados internacionais com a Argentina e o Chile evitariam a tributação no Brasil, com base no entendimento de que a norma interna incide sobre o contribuinte brasileiro (sócio), e não sobre o lucro da sociedade estrangeira, e que a legislação brasileira permite a compensação do imposto pago no exterior, eliminando a bitributação.
		 Essa compensação apenas não foi realizada porque a Contribuinte não apresentou nenhum comprovante de imposto sobre a renda no exterior em relação a essas controladas.
		 2. Compensação indevida de imposto pago no exterior por controlada (Gingdao Eecon China): 
		 Em relação aos lucros de controladas no exterior que foram adicionados no Brasil, o Fisco glosou a dedução do IRPJ e CSLL no valor de R$ 489.199,24 e R$ 6.461.264,46, respectivamente, visto que parte do imposto pago no exterior, embora referente a 2016, foi liquidado em 2017 (RMB 2.968.143,84 e RMB 11.835.825,69 – moeda chinesa), e o Fisco entendeu que esses pagamentos eram indedutíveis no período, com base no Art. 87, § 7º, da Lei 12.973/2014 e as orientações do ADE Cofis nº 30/2017 (Manual ECF). 
		 A Autoridade Fiscal também recalculou os limites para dedução do imposto pago no exterior, considerando dedução de crédito presumido realizada pela Contribuinte, o que reduziu o limite disponível para compensação.
		 Com isso, 2 foram as consequências:
		 a glosa de R$ 489.199,24 na compensação do IRPJ e 
		 a glosa total da CSLL que havia sido compensada, visto que, com a redução do limite permitido para o IRPJ e a desconsideração dos pagamentos feitos na China em 2017, não restaria saldo a compensar com a CSLL.
		 3. Compensação indevida de imposto pago no exterior sobre lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos pela pessoa jurídica brasileira (pagamentos feitos por HACEB - Colômbia):
		 O Fisco desconsiderou pagamentos de imposto retido no exterior, efetuados em outubro de 2017 (R$ 83.057,06 e R$ 86.251,84), por terem ocorrido após o prazo limite de 31 de março de 2017 para o ajuste anual, conforme o Manual ECF 2017. Além disso, a Autoridade Fiscal também recalculou os limites para dedução do imposto pago no exterior, chegando a um valor menor que aquele praticado pela Contribuinte. 
		 Isso gerou a glosa de R$ 339.723,82 do valor total deduzido a título de IRPJ.
		 4. Glosa de estimativas de IRPJ pagas: 
		 Glosa de R$ 3.744.596,85 em IRPJ mensal pago por estimativa. Os pagamentos de estimativas de dezembro (R$ 3.736.207,62 e R$ 8.389,23) estavam vinculados à ECF Original, que foi posteriormente retificada para reduzir o débito, impossibilitando a vinculação e a compensação na ECF Retificadora vigente, segundo o entendimento fiscal.
		 Por fim, as autuações foram acrescidas de multa de ofício de 75% sobre o principal de IRPJ e CSLL, e multa isolada de 50% sobre a insuficiência de recolhimento das estimativas mensais.
		 A Contribuinte apresentou impugnação (fls. 2.042/2.099), em que pleiteou o cancelamento integral da exigência fiscal, aduzindo os seguintes argumentos:
		 Lucros no Exterior e Tratados Internacionais (Argentina/Chile): A tributação automática dos lucros das controladas domiciliadas na Argentina e no Chile é incompatível com os tratados internacionais para evitar a dupla tributação. 
		 Prejuízos Acumulados (WHP Chile): O Fisco desconsiderou os prejuízos acumulados de anos anteriores da WHP Chile, que deveriam ter sido compensados com os lucros de 2016, conforme o Art. 77, § 2º da Lei nº 12.973/2014.
		 Duplicidade de Tributação (WHP PUNTANA): O Fisco tributou os lucros da WHP PUNTANA de forma individualizada e de forma englobada ao nível de suas controladoras LAWSA e WHP ARG, gerando bis in idem e descumprindo do Art. 76, § 1º, da Lei nº 12.973/2014.
		 Crédito de Imposto Pago no Exterior - WHP China: A restrição (Art. 87, § 7º) aplica-se ao imposto retido na fonte sobre dividendos (que ocorre após a apuração do lucro), não ao imposto corporativo subjacente, cujo fato gerador ocorreu em 2016. Contestou também a metodologia de cálculo dos limites aplicada pelo Fisco.
		 Crédito de Imposto Pago no Exterior - HACEB/Colômbia: Contestou a glosa com base na data limite de 31 de março de 2017, argumentando que um manual de orientação de preenchimento da ECF não pode restringir direitos previstos em lei.
		 Glosa de Estimativas IRPJ: É direito da Contribuinte computar os recolhimentos indevidos (após a retificação da ECF) no saldo negativo, por praticidade operacional e para evitar o enriquecimento ilícito do erário, em vez de ser forçada a pedir restituição.
		 Multa Isolada e Multa de Ofício: Alegou a impossibilidade de cumulação devido ao princípio da consunção (absorção).
		 A DRJ julgou a impugnação parcialmente procedente (fls. 2.130/2.181), nos seguintes termos:
		 Manteve a cobrança em relação às empresas da Argentina e do Chile, visto que os lucros tributados pela lei brasileira são da empresa brasileira, não da investida no exterior, de modo que não haveria bitributação, conforme Solução de Consulta Interna Cosit nº 18/2013 e Soluções de Consulta Cosit nº 400/2017. Além disso, a legislação permite a compensação do imposto pago pelas investidas no exterior, o que resolveria qualquer eventual bitributação.
		 Excluiu a exigência relativa ao lucro da WHP CHILE, determinando a compensação com prejuízos anteriores, conforme a Lei nº 12.973/2014, Art. 77, § 2º e art. 10 IN 1.520/2014.
		 Manteve a exigência para a WHP PUNTANA, afastando a suposta duplicidade porque a Contribuinte não optara pela consolidação dos resultados de suas investidas no exterior e não comprovara que os resultados da LAWSA e da WHP ARG já englobavam o resultado da WHP PUNTANA.
		 Revisou parcialmente o cálculo do crédito de imposto pago no exterior referente à WHP CHINA, eliminando a glosa do pagamento feito em janeiro de 2017 para o IRPJ, mas manteve a glosa relativa à CSLL e ao pagamento feito em maio de 2017, concordando com o limite calculado pela Autoridade Fiscal.
		 Manteve a glosa do crédito da empresa HACEB (Colômbia) porque a compensação realizada ultrapassou o limite permitido e porque parte dos pagamentos no exterior aconteceu depois de 31/03/2017.
		 Excluiu a glosa das estimativas de IRPJ, reconhecendo o direito da Contribuinte de utilizá-las para formação do saldo negativo após a retificação da ECF.
		 Manteve a exigência de ambas as multas (isolada e de ofício), refutando a tese da consunção.
		 Assim restaram sintetizadas as parcelas exoneradas pela DRJ:
		 Parcelas a Exonerar
		 IRPJ
		 Multa Isolada IRPJ (50%)
		 CSLL
		 Multa Isolada CSLL (50%)
		 
		 Parcela relativa à compensação dos prejuízos acumulados de períodos anteriores da WHP Chile, no valor de R$ 5.121.997,88, não computada no lançamento fiscal.
		 1.280.499,47
		 640.249,74
		 460.979,81
		 230.489,90
		 
		 Parcela relativa à compensação do imposto pago no exterior pela controlada Gingdao Eecon China dentro do limite dedutível (11.960.521,46 - 11.545.011,97) não computada no lançamento fiscal.
		 415.509,49
		 207.754,75
		 -
		 -
		 
		 Parcela da estimativa de IRPJ paga em dezembro de 2016, no valor de R$ 3.744.596,85, não computada no lançamento fiscal.
		 3.744.596,85
		 1.872.298,43
		 -
		 -
		 
		 Total a exonerar
		 5.440.605,81
		 2.720.302,91
		 460.979,81
		 230.489,90
		 
		 Total
		 8.852.378,43
		 
		 A Contribuinte, então, interpôs recurso voluntário (fls. 2.204/2.252) visando à reforma da decisão da DRJ nos pontos não acolhidos, ampliando e aprofundando os argumentos deduzidos na impugnação.
		 Em razão da exoneração parcial do crédito tributário, a decisão de origem foi objeto de Recurso de Ofício por declaração constante do próprio acórdão.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Isabelle Resende Alves Rocha, relatora.
		 ADMISSIBILIDADE
		 O recurso voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, portanto dele conheço.
		 Quanto ao recurso de ofício, constato que ele foi interposto porque o valor exonerado ultrapassou R$ 2.500.000,00, limite de alçada vigente à época para determinar a revisão por este órgão de julgamento (Portaria MF nº 63, de 9 de fevereiro de 2017). Conforme se observa no acórdão de impugnação, tem-se a exoneração total de R$ 8.852.378,43 a título de tributos e multa.
		 No entanto, a Súmula CARF nº 103 estabelece que, para fins de admissibilidade do Recurso de Ofício, deve-se considerar o limite de alçada vigente na data da apreciação em segunda instância.
		 Atualmente, esse limite está fixado em R$ 15 milhões, conforme dispõe o artigo 1º da Portaria MF nº 2, de 2023:
		 Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento de Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais).
		 Dessa forma, considerando que o montante exonerado em primeira instância não ultrapassa o limite de alçada atualmente estabelecido, conclui-se pela inadmissibilidade do Recurso de Ofício.
		 DELIMITAÇÃO DA MATÉRIA CONTROVERTIDA
		 Conforme narrado, a DRJ exonerou parte do crédito tributário, acatando alguns argumentos da Recorrente. Assim, cumpre delimitar os temas que serão enfrentados, conforme tabela ilustrada a seguir, que explicita cada fundamento da decisão recorrida para manutenção do crédito tributário, sendo que todos foram objeto de questionamento específico no recurso voluntário:
		 Infração mantida no Acórdão
		 Fundamentação do Acórdão
		 
		 1. Tributação de Lucros Auferidos no Exterior por Controladas (IRPJ e CSLL) – Argentina. (Referente a LAWSA, WHP ARGENTINA e WHP PUNTANA)
		 A aplicação do art. 76 da Lei nº 12.973/2014 não viola os tratados internacionais. A norma interna incide sobre o contribuinte brasileiro (sócio), não sobre o lucro da sociedade estrangeira, inexistindo conflito. A dupla tributação é eliminada pela compensação do imposto pago no exterior.
		 
		 2.1 Duplicidade na Tributação de Lucros de Controlada Indireta (WHP PUNTANA).
		 Manteve a tributação, pois a contribuinte não optou pela consolidação dos resultados no exterior e não demonstrou que os resultados de LAWSA e WHP ARG já englobavam WHP PUNTANA.
		 
		 2. Glosa Parcial do Imposto Pago no Exterior (WHP China) – Temporalidade, Limite e Saldo CSLL.
		 Manteve parcialmente a glosa da dedução do IRPJ e integralmente a glosa da CSLL (R$ 6.461.264,46), porque parte do pagamento no exterior ocorreu após 31/03/2017 e porque o cálculo do limite de compensação deve ser apurado após a dedução do crédito presumido.
		 
		 5. Glosa de Imposto Retido no Exterior (HACEB - Colômbia) – Temporalidade e limite.
		 Pagamento ocorreu após 31 de março de 2017 e o limite de compensação era menor do que o praticado pelo contribuinte.
		 
		 6. Multa Isolada por Insuficiência de Recolhimento de Estimativas.
		 Manteve a multa isolada de 50% sobre a falta de recolhimento de estimativas (IRPJ e CSLL), alegando que esta é compatível com a multa de ofício, pois ambas têm hipóteses de incidência distintas e autônomas.
		 
		 Definidos os temas a serem enfrentados, passemos à sua análise.
		 MÉRITO
		 TRIBUTAÇÃO DOS LUCROS DE CONTROLADAS NO EXTERIOR
		 Para fins de enfrentamento apropriado da questão, vale transcrever trecho do recurso, que sintetiza os principais argumentos da Recorrente na busca de reforma do acórdão recorrido neste ponto:
		 (A. i) A determinação do art. 77 da Lei 12.973/2014 nada mais é do que a tributação do resultado de empresas sediadas no exterior, o que acaba por divergir frontalmente com as disposições dos tratados internacionais para evitar a bitributação, os quais atribuem competência exclusiva para tributação apenas a um dos estados contratantes, de modo que a correta interpretação deste dispositivo requer a observância, em conjunto, dos tratados assinados pelo Brasil;
		 (A. ii) A adição automática do lucro das controladas com sede no exterior ao lucro tributável da controladora brasileira, antes da sua distribuição, resulta na bitributação dos resultados da investida, ao contrário do que preveem os tratados assinados e internalizados pelo Brasil. Por essa razão, não procede o argumento do acórdão recorrido no sentido de que as disposições da Lei 12.973/2014 visam à tributação dos lucros dos sócios brasileiros, enquanto os tratados visam ao lucro apenas das empresas estrangeiras. A consequência da adição automática à base do IRPJ é a dupla tributação de uma mesma parcela;
		 (A.iii) É inadmissível que, de um lado, o Brasil celebre tratados internacionais visando a evitar a bitributação dos resultados das investidas de empresas brasileiras e, de outro, a Fiscalização, por meio de interpretação totalmente unilateral, fulmine com o objetivo destes tratados;
		 (A.iv) O entendimento defendido pela ora RECORRENTE já foi confirmado por decisão do Superior Tribunal de Justiça no conhecido “Caso Vale”, por decisões dos Tribunais Regionais Federais, bem como por diversas decisões recentes da Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF que reiteradamente vêm reafirmando que as disposições do art. 7º do Tratado Modelo da OCDE obstam a tributação do resultado das investidas localizadas no exterior;
		 Verifica-se que a controvérsia diz respeito à tributação, no Brasil, dos lucros auferidos no exterior por sociedades controladas de empresas aqui residentes, à luz dos acordos internacionais para evitar a dupla tributação da renda. Em especial, analisa-se a prevalência do artigo 7º da Convenção para Evitar a Dupla Tributação da Renda firmado com a Argentina sobre a legislação interna que determina a adição desses lucros no resultado tributável da controladora brasileira, mesmo antes de sua distribuição (Lei 12.973/2014).
		 Trata-se de questão complexa e controversa, que envolve a interação entre o princípio da universalidade da tributação da renda no ordenamento doméstico e os limites impostos pelos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil em matéria tributária. Antes de adentrar na análise do caso concreto, portanto, algumas premissas jurídicas precisam ser estabelecidas.
		 Inicialmente, entendo ser necessário contextualizar a evolução legislativa da tributação de lucros no exterior no ordenamento brasileiro, desde as primeiras tentativas de adoção do regime universal até a consolidação trazida pela Lei 12.973/2014. Em seguida, examinarei os principais fundamentos da Lei 12.973/2014 e sua relação com a MP nº 2.158-35/2001, esclarecendo em que medida as alterações trazidas pela nova lei mantiveram ou modificaram as premissas anteriores, naquilo que concerne ao caso em análise. 
		 Na sequência, passo à relação entre a legislação interna e os tratados internacionais, destacando os parâmetros de hierarquia normativa e os princípios de interpretação de tratados (notadamente as regras da Convenção de Viena de 1969 e o princípio do pacta sunt servanda), à luz do art. 98 do CTN. 
		 Por fim, apresentarei a discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da aplicação do artigo 7º dos acordos contra a bitributação como argumento para afastar ou manter a tributação automática dos lucros de controladas estrangeiras. 
		 Essa estrutura permitirá delinear, de forma lógica e fundamentada, as bases legais e teóricas que informam o tema em debate.
		 Evolução Legislativa da Tributação de Lucros do Exterior no Brasil
		 A política tributária brasileira sobre lucros auferidos no exterior passou por significativas mudanças nas últimas décadas, alternando entre o sistema territorial e o mundial. Vejamos a seguir uma síntese da evolução legislativa relevante, extraída de artigo elaborado por Gabriel Bez-Batti:
		 1987 – Introdução pioneira do princípio da universalidade: o Decreto-lei nº 2.397/1987 dispôs que os resultados obtidos no exterior por pessoas jurídicas domiciliadas no País (por meio de filiais, sucursais, agências ou representações) deveriam compor o lucro real no Brasil. Previa-se crédito do imposto pago no exterior, evitando bitributação jurídica, mas sem permitir que a carga total ficasse abaixo do imposto devido se os lucros estrangeiros não fossem incluídos. Essa primeira experiência durou pouco: já em 1988 foi revogada pelo DL nº 2.413/1988, que restabeleceu a territorialidade.
		 1995 – Retorno à universalidade de forma mais duradoura: o art. 25 da Lei nº 9.249/1995 adotou expressamente a tributação em bases universais para pessoas jurídicas. A exposição de motivos dessa lei revelou a intenção de combater a evasão/elisão por meio da alocação de lucros em paraísos fiscais, bem como equiparar o tratamento das empresas ao das pessoas físicas, cujos rendimentos no exterior já eram tributados. Inicialmente, essa universalidade aplicou-se apenas ao IRPJ, enquanto a CSLL permaneceu territorial até 1999, quando a MP nº 1.838-7 estendeu a ela o mesmo critério. A doutrina aponta que o art. 25 da Lei nº 9.249/1995 levantou diversos questionamentos de inconstitucionalidade da tributação de lucros externos não distribuídos. Na ocasião, a Receita Federal manifestou entendimento de que os valores só seriam tributados quando de sua distribuição ao sócio Brasileiro (IN nº 38/96).
		 1997 – Regulamentação legal da tributação postergada: a Lei nº 9.532/1997 levou ao plano legislativo a regra de que, em situações ordinárias, os lucros de controladas no exterior só seriam tributados quando da efetiva disponibilização. 
		 2001 – Tributação automática introduzida pela MP 2.158-35/2001: em 2001 o governo federal implementou a sistemática de tributação automática dos lucros de controladas e coligadas estrangeiras, independentemente de distribuição, por meio do art. 74 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/08/2001. Com base na LC n. 104/2001, que introduziu o § 2º no art. 43 CTN, a MP 2.158-35/2001 estabeleceu que, “Para fim de determinação da base de cálculo do imposto de renda e da CSLL, nos termos do art. 25 da Lei no 9.249” os lucros auferidos por controladas e coligadas no exterior seriam considerados disponibilizados à empresa brasileira na data do balanço em que apurados. Em outras palavras, criou-se uma ficção legal de distribuição no exterior ao final de cada exercício, com tributação no Brasil em 31 de dezembro de cada ano-calendário, independentemente de qualquer remessa efetiva de recursos. A consequência foi a proliferação de debates acerca da constitucionalidade dessa “disponibilidade ficta” de renda e de sua compatibilidade com tratados internacionais.
		 2014 – Lei nº 12.973/2014: a conversão em lei da sistemática de tributação de lucros no exterior ocorreu com a Lei 12.973. Essa lei revogou expressamente o art. 74 da MP 2.158-35/2001 e reestruturou a matéria, mantendo em essência a tributação dos lucros de empresas controladas no exterior no momento de sua apuração (tributação automática anual), mas ajustando regras pontuais que mitigaram essa tributação automática, como a permissão para compensar prejuízos acumulados em anos anteriores. Além disso, no que interessa ao presente caso, manteve-se o mecanismo de crédito do imposto pago no exterior, permitindo compensar, dentro de limites proporcionais, o IRPJ/CSLL devidos no Brasil pelos lucros de controladas com o imposto corporativo pago no país de domicílio da controlada.
		 Em conclusão desta evolução normativa, observa-se que o Brasil passou de um sistema territorial (pré-1995) para um sistema de bases universais plenas e transparência fiscal (a partir de 2001/2014 para controladas), com idas e vindas intermediárias. A tendência foi endurecer a tributação de lucros externos visando coibir a transferência artificial de bases tributáveis para o exterior. Todavia, essa opção do legislador (especialmente a forma como o Brasil implementou essa regra de transparência fiscal) trouxe desafios quanto à harmonização com os conceitos clássicos de renda e com os compromissos internacionais assumidos pelo país, conforme examinado nas seções seguintes.
		 Fundamentos da Lei nº 12.973/2014 e Relação com a MP nº 2.158-35/2001
		 Embora o caso concreto se baseie nas disposições da Lei nº 12.973/2014, este paralelo se torna importante, na medida em que tanto a Recorrente quanto a DRJ trouxeram o regime anterior para o debate, especialmente quando analisaram a jurisprudência judicial e administrativa sobre o tema. Além disso, a MP 2.158 foi a base de análise de boa parte dos estudos já realizados, os quais seguem atuais e relevantes.
		 A Lei 12.973/2014 representa essencialmente a positivação legislativa (com debate no Congresso Nacional – processo legislativo regular) das regras antes contidas na MP 2.158-35/2001 em relação aos lucros de controladas no exterior. Vejamos o teor dos artigos pertinentes da MP 2.158-35/2001 e da Lei nº 12.973/2014:
		 MP 2.158-35/2001:
		 Art. 74. Para fim de determinação da base de cálculo do imposto de renda e da CSLL, nos termos do art. 25 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e do art. 21 desta Medida Provisória, os lucros auferidos por controlada ou coligada no exterior serão considerados disponibilizados para a controladora ou coligada no Brasil na data do balanço no qual tiverem sido apurados, na forma do regulamento.
		 
		 Lei nº 12.973/2014:
		 Art. 76. A pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil ou a ela equiparada, nos termos do art. 83, deverá registrar em subcontas da conta de investimentos em controlada direta no exterior, de forma individualizada, o resultado contábil na variação do valor do investimento equivalente aos lucros ou prejuízos auferidos pela própria controlada direta e suas controladas, direta ou indiretamente, no Brasil ou no exterior, relativo ao ano-calendário em que foram apurados em balanço, observada a proporção de sua participação em cada controlada, direta ou indireta. (Vigência)
		 (...)
		 Art. 77. A parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior equivalente aos lucros por ela auferidos antes do imposto sobre a renda, excetuando a variação cambial, deverá ser computada na determinação do lucro real e na base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL da pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil, observado o disposto no art. 76. (Vigência)
		 Os fundamentos jurídicos subjacentes a essa legislação podem ser compreendidos em dois aspectos: (i) a autorização legal para tributar lucros auferidos no exterior mediante definição de disponibilidade “fictícia”, e (ii) as finalidades político-tributárias (anti-evasão e isonomia) que inspiraram tanto a MP original quanto a lei de 2014.
		 Do ponto de vista legal-formal, a tributação dos lucros de controladas estrangeiras pela mera apuração em balanço fundamentou-se em alteração do Código Tributário Nacional pela Lei Complementar nº 104/2001, que acrescentou o §2º ao art. 43 do CTN. O art. 43 do CTN define que o imposto sobre a renda tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou proventos de qualquer natureza. 
		 Com a mudança de 2001, o art. 43 passou a prever também que “Na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei estabelecerá as condições e o momento em que se dará sua disponibilidade, para fins de incidência do imposto referido neste artigo.”. Na prática, embora esta não seja uma afirmação unânime, pode-se dizer que esse dispositivo conferiu base à regra da MP 2.158-35, ao permitir que a lei ordinária definisse o momento em que rendimentos oriundos do exterior se tornariam jurídica ou economicamente disponíveis ao contribuinte brasileiro. 
		 Em outros termos, houve um respaldo normativo para a “antecipação” da disponibilidade: o legislador ordinário ficou autorizado a fixar que os lucros de empresas controladas no exterior seriam considerados disponibilizados na data do balanço em que apurados – exatamente o que fez o art. 74 da MP 2.158-35/2001. Assim, a Lei 12.973/2014, ao repetir essa essência, apoia-se na mesma autorização de fundo. 
		 No que diz respeito às coligadas, a Lei 12.973 ajustou o regime para tributar somente quando da efetiva disponibilidade, salvo exceções de jurisdições favorecidas. Esse ajuste, contudo, não implica uma rejeição do fundamento original, mas apenas um refinamento: reconheceu-se que, para participações societárias não dominantes em empresas estrangeiras de tributação regular, a ficção de disponibilidade imediata não seria adequada. Para as controladas, permaneceu intacto o cerne da regra de 2001, independentemente do país de origem da sociedade investida.
		 Em suma, o legislador permaneceu entendendo que a mera existência de lucro no exterior, pertencente a um grupo empresarial brasileiro, já configuraria incremento patrimonial economicamente disponível à controladora, passível de tributação. 
		 Importante notar que a MP 2.158-35/2001 foi editada num contexto em que ainda não havia definição judicial quanto à constitucionalidade do regime de tributação universal. Somente anos depois o Supremo Tribunal Federal analisou a questão, na ADI nº 2588 e no Tema de Repercussão Geral 537, decidindo pela constitucionalidade parcial da medida. Já a Lei 12.973/2014 pôde se valer desse cenário jurisprudencial: ao excluir da tributação automática os lucros de coligadas em países de tributação ordinária, alinhou-se ao limite delineado pelo STF (que considerara inconstitucional a inclusão de lucros de coligadas fora de paraísos fiscais). 
		 Além disso, não se pode negar que a lei de 2014 aprimorou a forma de tributação dos lucros de controladas, trazendo elementos que, de certa forma, mitigaram o impacto da tributação automática, embora tenham mantido a generalidade essencial do regime anterior. 
		 Cumpre registrar aqui também que o STF ainda não enfrentou o tema ora debatido. No julgamento da ADI nº 2588 e do Tema de Repercussão Geral 537, não foi analisada a aplicação da norma doméstica às controladas situadas em países de tributação não favorecida, tampouco se enfrentou sua aplicabilidade em relação aos lucros de controladas sediadas em países que celebraram com o Brasil Tratados (acordos ou convenções) para se evitar a dupla tributação.
		 Do ponto de vista finalístico, pode-se afirmar que tanto a MP 2.158-35/2001 quanto a Lei 12.973/2014 buscaram endereçar lacunas do regime anterior (Lei 9.249/95 c/c Lei 9.532/97) que permitiam o adiamento indefinido da tributação de lucros no exterior. Trata-se, portanto, de uma regra anti-diferimento. Neste ponto, cabe questionar se a norma que determina a adição automática do lucro da controlada no exterior tem ou não também natureza de regra CFC. 
		 A MP nº 627/2013, posteriormente convertida na Lei nº 12.973/2014, insere-se em um movimento normativo destinado majoritariamente à adaptação da legislação tributária brasileira aos padrões contábeis internacionais (IFRS) e, no capítulo específico de lucros no exterior, à reformulação do regime então vigente para adequá-lo às diretrizes fixadas pelo STF na ADI 2588. 
		 Ainda que a Lei nº 12.973/2014 tenha promovido ajustes relevantes de técnica legislativa e de arquitetura do sistema, conforme já mencionei, quanto às controladas no exterior, o novo regime não se afastou substancialmente do modelo anterior, preservando a lógica de transparência fiscal internacional introduzida no ordenamento pela MP nº 2.158-35/2001, com a imputação de resultados ao investidor brasileiro sob critérios legais específicos. 
		 Nesse contexto, os fundamentos de política fiscal tradicionalmente associados às regras de CFC — como a função de mitigar estratégias de deslocamento artificial de lucros e neutralizar o uso de jurisdições de tributação favorecida para diferimento ou supressão da tributação no Estado de residência — podem ser identificados como elementos motivadores para a criação do art. 74, da MP 2.158-35/2001.
		 No entanto, a forma como o legislador brasileiro positivou a regra no ordenamento doméstico afastou o regime brasileiro das tradicionais regras CFC. Vejamos nesse sentido, importantes apontamentos feitos por Marciano Seabra de Godoi:
		 É preciso reconhecer que o objetivo da medida foi combater a elisão fiscal internacional abusiva criada pelas chamadas empresas de papel e pelos estímulos fiscais oferecidos pelos paraísos fiscais. Esta constatação já havia sido feita por Hiromi e Celso Higuchi, que relacionaram claramente as medidas da Lei 9.249 e da MP 2.158 com o desvio de lucros de sociedades brasileiras para sociedades instrumentais localizadas em paraísos fiscais. 
		 Este objetivo de prevenir a evasão e a elisão fiscal abusiva fica ainda mais claro ao se verificar que o ex-Secretário da Receita Federal, Eivany Antônio da Silva, observava em 1998 que o Governo deveria “submeter à incidência do imposto de renda, na matriz, já no momento de sua apuração, os resultados das filiais, sucursais, controladas ou coligadas, que exerçam atividades não operacionais (off shore)”
		 (...)
		 O problema é que a legislação de transparência fiscal internacional foi adotada no Brasil de forma irrefletida e canhestra.
		 (…)
		 Ora, o regime da transparência fiscal internacional foi concebido e implementado ao longo das últimas décadas para atingir situações específicas de planejamento tributário internacional, em que pelo menos três fatores estão presentes. Em primeiro lugar, supõe-se um controle inequívoco da empresa estrangeira pela empresa nacional submetida ao regime de transparência; em segundo lugar, o regime só é aplicado a determinados tipos de rendimentos, os chamados rendimentos passivos, aqueles que não decorrem de uma genuína atividade empresarial e são produzidos por ativos transferidos previamente pela matriz; finalmente, o regime somente é aplicado quando a entidade controlada ou coligada se localiza numa jurisdição fiscal favorecida (paraíso fiscal), ou desfruta de um regime fiscal privilegiado.
		 (...)
		 Em suma: o legislador brasileiro teve em mente coibir uma prática de desvio de rendimentos de empresas residentes no Brasil para entidades criadas artificialmente em paraísos fiscais ou que gozam de um regime fiscal privilegiado. Tais desvios gerariam uma postergação indefinida do pagamento do imposto de renda brasileiro, por isso o legislador determinou que a renda das entidades controladas ou coligadas no exterior fosse tributada em sede da pessoa jurídica controladora, mesmo antes de sua disponibilização. Contudo, tal objetivo de política fiscal internacional não foi adequadamente implementado pela legislação pátria, que estabeleceu um regime indiscriminado de atribuição dos rendimentos das entidades controladas às entidades controladoras, sem perquirir sobre o controle inequívoco das segundas sobre as primeiras, e sem cogitar da necessária presença das primeiras em jurisdições de baixa pressão fiscal. (destaques nossos) 
		 Percebe-se, portanto, que, embora houvesse a intenção de criar uma regra CFC no ordenamento brasileiro, isso acabou não sendo feito, porque a tributação automática de lucros de controladas no exterior ocorre indiscriminadamente, sem que haja qualquer verificação de artificialidade da operação, ou que a controlada esteja em paraíso fiscal.
		 Relação entre a Legislação Interna e os Tratados Tributários Internacionais
		 A coexistência de normas internas tributárias e das obrigações assumidas em tratados internacionais para evitar dupla tributação suscita uma análise sob dois prismas: (i) o da hierarquia ou prevalência normativa entre o direito interno e os tratados; e (ii) o da aplicação específica do disposto em tratados quando conflitantes com leis internas, nos termos do ordenamento brasileiro. 
		 Em matéria tributária, a diretriz normativa é fornecida pelo art. 98 do CTN, cuja redação determina que “Os tratados e as convenções internacionais revogam ou modificam a legislação tributária interna, e serão observados pela que lhes sobrevenha”. Em outras palavras, o Código Tributário Nacional – lei complementar que integra o núcleo do sistema tributário – consagra o primado das convenções internacionais sobre a legislação doméstica em caso de divergência, prevendo que mesmo leis internas posteriores respeitem as regras pactuadas em tratado.
		 Tal dispositivo pode ser interpretado como uma norma de harmonização que evita o treaty override, isto é, a superação unilateral de tratado pelo legislador interno. Na prática, o art. 98 do CTN impõe uma aplicação preferencial das regras de tratados nas hipóteses em que haja conflito com norma interna, sem necessariamente declarar inválida a lei interna conflitante, mas sim tornando-a inaplicável à situação abrangida pelo acordo internacional. 
		 Some-se a isso a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados de 1969 (CVDT), da qual o Brasil é parte, que consagra em seu art. 26 o princípio do pacta sunt servanda (“todo tratado em vigor obriga as partes e deve ser executado de boa-fé”) e no art. 27 estabelece que uma parte não pode invocar disposições de seu direito interno como justificativa para deixar de cumprir um tratado. Esses preceitos reforçam que o país, ao celebrar um acordo internacional, assume o compromisso de adequar sua conduta normativa interna ao pactuado. 
		 Nesse sentido, pode-se afirmar que a prevalência do tratado não decorre apenas de uma escolha do legislador complementar, mas está em harmonia com o pacta sunt servanda e a necessidade de manter a coerência e a segurança jurídica das relações internacionais do Brasil. 
		 No contexto dos lucros de controladas no exterior, essa questão teórica de relacionamento normativo ganha contornos objetivos: se a legislação brasileira (MP 2.158/2001, Lei 12.973/2014) manda tributar imediatamente os lucros de controlada no exterior, mas o tratado firmado pelo Brasil com o país onde está a controlada dispuser que tais lucros não podem ser tributados pelo Brasil, qual norma prevalece? 
		 A resposta jurídica, à luz do exposto, tende a ser: prevalece o tratado, afastando-se a incidência da lei interna, por força do art. 98 do CTN combinado com a obrigação internacional de cumprir o acordo. 
		 Entretanto, para embasar essa conclusão no caso concreto, é necessário examinar exatamente o conteúdo do artigo 7º dos tratados e o verdadeiro teor da norma brasileira na tributação de lucros de controladas estrangeiras, o que faremos a seguir.
		 A Aplicação do Artigo 7º dos Tratados para Afastar a Tributação Automática de Lucros de Controladas Estrangeiras – Ou sobre qual renda se tributa
		 O artigo 7º dos tratados contra dupla tributação, geralmente intitulado “Lucros das Empresas” (tal como ocorreu com a Convenção firmada com a Argentina), dispõe que os lucros de uma empresa de um Estado Contratante somente podem ser tributados nesse Estado, a menos que a empresa exerça atividade no outro Estado Contratante por meio de um estabelecimento permanente ali situado (caso em que a outra jurisdição pode tributar os lucros atribuíveis ao estabelecimento permanente). 
		 Assim, no cenário em que uma empresa do Estado A (por exemplo, uma controlada domiciliada na Argentina) aufere lucros e não possui estabelecimento permanente no Estado B (Brasil, onde está sua controladora), o artigo 7º do tratado veda que o Estado B tribute esses lucros; a competência tributária sobre eles é exclusiva do Estado de residência da empresa em questão, ou seja, do Estado A.
		 A controvérsia reside em saber se a tributação, pelo Brasil, dos lucros da controlada estrangeira com base na Lei 12.973/2014 conflita ou não com essa disposição do tratado. Doutrinária e jurisprudencialmente, formaram-se basicamente duas correntes: a que defende a compatibilidade entre a norma interna e o tratado, e a que sustenta a incompatibilidade, implicando a não aplicação da norma interna nos casos cobertos pelo acordo internacional.
		 (a) Tese da compatibilidade (posição fiscal e do acórdão recorrido): 
		 A interpretação adotada pela fiscalização e acolhida em algumas decisões administrativas é no sentido de que o art. 7º do tratado não impediria a aplicação da regra interna de tributação de controladas no exterior. O raciocínio baseia-se numa distinção conceitual: argumenta-se que o tratado proíbe que o Brasil tribute os lucros da empresa estrangeira, mas que a norma interna (neste caso, arts. 76 e segs. da Lei 12.973) na verdade tributa a empresa brasileira pelo acréscimo patrimonial correspondente à sua participação nesses lucros. 
		 Ou seja, essa corrente de pensamento entende que o art. 7º dos tratados cuida apenas dos lucros da própria empresa não residente, ao passo que a legislação brasileira cuida de tributação dos sócios residentes sobre a parcela dos lucros que lhes é imputada. Para os defensores dessa corrente, a norma brasileira teria caráter de regra CFC. Assim, não haveria conflito porque tratar-se-iam de hipóteses distintas. 
		 Nesse sentido, vale mencionar trechos do voto proferido pelo Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto, no acórdão nº 9101-007.433 proferido pela CSRF em setembro deste ano:
		 O que a lei faz é tributar uma renda ficta da própria pessoa jurídica brasileira (a empresa residente). Em outras palavras, ela olha para a empresa residente e, sopesando o fato de que esta possui participação societária em outra empresa que apurou lucro no exterior, assume que há disponibilidade da renda e determina que se tribute como lucro da empresa brasileira um determinado valor estimado com base no lucro apurado pela empresa no exterior.
		 (...)
		 Nesse mesmo sentido, em relação ao art. 7º das Convenções-Modelo, a OCDE é taxativa ao afirmar que normas CFC - como a prevista no art. 74 Medida Provisória nº 2.158-35/01 não ofendem os tratados firmados, pois a tributação incidiria sobre o residente, e não sobre não residente.
		 (...)
		 A redação do artigo 7 das convenções destinadas a evitar a dupla tributação foi elaborada para se impedir que sejam tributados na fonte receitas (“lucros” – profits) remetidas ao país de residência, sem que haja uma presença efetiva da empresa no outro país, a não ser que o rendimento seja abrangido nos outros itens específicos do tratado.
		 Essa tese da compatibilidade, no entanto, não é unânime. No próprio julgamento mencionado acima, o resultado se deu por maioria, vencidos 4 dos 10 conselheiros que participaram da sessão.
		 (b) Tese da incompatibilidade (prevalência do tratado, entendimento da Recorrente):
		 Para esta segunda corrente de pensamento, a norma interna determina a incidência do imposto justamente sobre os resultados apurados pela empresa no exterior, independentemente de distribuição à controladora. Ainda que se afirme formalmente que se está tributando a “renda da empresa brasileira”, essa renda, ficticiamente disponibilizada, nada mais seria que o reflexo dos lucros da subsidiária. 
		 Nesse sentido, somente quando ocorre a distribuição (ainda que apenas em deliberação, sem a efetivação do crédito financeiro) é que esses lucros se convertem em renda da controladora. Portanto, existiria sim incompatibilidade entre a regra interna de tributação automática de lucros no exterior e a cláusula do tratado que resguarda tais lucros da tributação pelo outro Estado. E, partindo dessa premissa, como apontado anteriormente, não se trata de invalidar a lei interna, mas de reconhecer que, havendo tratado, o Brasil não pode exercer naquele caso concreto a competência tributária que sua lei interna, de forma geral, lhe conferiria. 
		 Em reforço a essa tese, está exatamente o art. 98 do CTN já abordado. Sendo o art. 7º parte integrante do tratado internacional, ele modifica a legislação interna no tocante à tributação de lucros empresariais transnacionais, e deve ser observado mesmo por leis supervenientes. Significa dizer que ao internalizar um tratado que inclui um artigo 7º típico, o Brasil concordou que, nos casos regidos por esse artigo, abdica de tributar lucros de empresas residentes no outro Estado. 
		 Com a devida vênia aos entendimentos que aderem à tese da compatibilidade, filio-me à tese da incompatibilidade da legislação brasileira com o art. 7º dos tratados. Em minha compreensão, o fato de a norma interna criar uma ficção de disponibilidade da renda para tratar esses lucros como se fossem da empresa brasileira pode valer no plano interno, especialmente considerando o §2º do art. 43, do CTN, mas não pode ser usada para contornar o tratado. É dizer: a chave interpretativa está na natureza da grandeza tributada pela lei doméstica: considerados disponibilizados os lucros da controlada no exterior para a brasileira na data do balanço, esses lucros se transformam em lucros da controladora brasileira? Entendo que não.
		 A respeito da possibilidade de a lei brasileira determinar quando será considerada disponibilizada a renda, mais uma vez recorro aos ensinamentos de Marciano Seabra de Godoi:
		 Consideramos que, após a LC 104, o art. 43 do CTN autoriza que o legislador ordinário promova a imputação à pessoa jurídica residente dos lucros auferidos por entidades estrangeiras controladas.
		 O art. 74 da Medida Provisória 2.158/2001 e sua regulamentação promovida principalmente pelo art. 7° da Instrução Normativa 213/2002, apesar de criticáveis conforme os argumentos acima (por sua generalidade), não podem ser reputados como ofensivos ao art. 43 do Código Tributário Nacional.
		 O argumento principal dos que defendem a invalidade do sistema é que a sociedade investidora não adquire disponibilidade econômica ou jurídica sobre os lucros das sociedades controladas e coligadas enquanto esses não forem distribuídos aos sócios. Ora, se é o próprio direito privado (lei das sociedades por ações, art. 248) que em determinados casos obriga as sociedades investidoras a reconhecerem em seu patrimônio o resultado positivo decorrente de investimentos antes mesmo da distribuição dos lucros das sociedades investidas, o regime fiscal de imputação de lucros baseado na equivalência patrimonial não contraria a antiga regra (vigente desde o Decreto-Lei 1.598 de 1977) de que o lucro real a ser tributado pelo imposto de renda é aquele que parte da apuração do lucro líquido do período apurado com observância das disposições das leis comerciais.
		 Ora, não é razoável pensar que o direito societário possa impor às sociedades (norma de ordem pública que é exceção no direito privado) refletir em seu balanço um acréscimo patrimonial sobre o qual essas mesmas sociedades não tenham adquirido disponibilidade econômica ou jurídica.
		 Esta não é a ocasião para aprofundar a indagação sobre o conceito de rendimento tributável ou sobre as diferenças entre os conceitos de disponibilidade econômica e disponibilidade jurídica contidos no art. 43 do Código brasileiro. De todo modo, vale lembrar que a generalidade da doutrina brasileira reconhece que o conceito de disponibilidade jurídica não supõe necessariamente disponibilidade financeira (dinheiro no caixa da empresa) nem o fenômeno da separação da renda.
		 Gisele Lemke, em obra específica sobre esse problema, vincula o regime de competência (aplicável à contabilidade das sociedades) ao conceito de disponibilidade jurídica, definido pela autora como uma presunção legal de disponibilidade econômica de renda.
		 A pergunta fundamental é a seguinte: a lei comercial brasileira parte de uma presunção razoável de disponibilidade econômica (da investidora sobre os lucros apurados mas ainda não distribuídos pela investida controlada ou coligada) quando exige a avaliação periódica de determinados investimentos pelo método da equivalência patrimonial? Parece-nos que a resposta é desenganadamente afirmativa, pois importantes institutos do direito comercial e societário são baseados exatamente nessa razoável presunção de disponibilidade econômica: a obrigação de registrar os resultados da equivalência patrimonial interfere diretamente no cálculo e na distribuição dos dividendos obrigatórios aos acionistas, implica a valorização imediata e portanto interfere no valor de mercado das ações da empresa investidora etc.
		 Se tal presunção de disponibilidade econômica não fosse razoável, a adoção do método da equivalência patrimonial chocaria com o próprio princípio contábil do conservadorismo, que impede que a sociedade reconheça uma receita ou um ganho de duvidosa realização.
		 O que quero reforçar com essa citação doutrinária é que criar essa presunção de disponibilidade da renda para tributar os lucros de controlada no exterior antes da distribuição não necessariamente ofende o conceito legal e constitucional de renda. Para quem defende que o §2º do art. 43 do CTN permitiu essa presunção jurídica de disponibilidade, não há problema jurídico-formal ou constitucional na norma em questão. 
		 O ponto é que isso não transmuta a natureza da renda tributada. No cenário ideal, parte-se de uma presunção razoável de disponibilidade econômica para tributar aqui a renda ainda não distribuída para evitar evasão tributária. Essas são as premissas das regras CFC tradicionais, que vêm sendo compatibilizadas com os tratados para evitar dupla tributação, conforme se atesta nos comentários da Convenção-Modelo da OCDE.
		 Porém, em minha visão, o lucro tributado continua sendo jurídica e economicamente da controlada e, na medida em que ele é tributado aqui, sem que haja qualquer verificação de artificialidade da operação, ou sem que a controlada esteja localizada em paraíso fiscal, isso ofende o art. 7º dos tratados, distanciando a situação brasileira daquela visada nos comentários da Convenção-Modelo da OCDE. Deve prevalecer, portanto, o comando do art. 98 do CTN.
		 Outro fato que reforça esse raciocínio é a relação da tributação ora em debate com a avaliação do investimento pelo método da equivalência patrimonial. Entendo assistir razão à Recorrente quando ela afirma o seguinte:
		 25. E para que não reste a menor dúvida de que o objeto da tributação ao abrigo da Lei nº 12.973/2014 não se confunde com os resultados de equivalência patrimonial (“MEP”), basta recordar que este mesmo diploma legal (Lei 12.973/2014) em seu art. 2º alterou a redação do parágrafo único do art. 23 do Decreto-Lei nº 1.598/77, no qual se lê que:
		 Art. 23 – A contrapartida do ajuste de que trata o artigo 22, por aumento ou redução no valor de patrimônio líquido do investimento, não será computada na determinação do lucro real.
		 Parágrafo único. Não serão computadas na determinação do lucro real as contrapartidas de ajuste do valor do investimento ou da redução dos valores de que tratam os incisos II e III do caput do art. 20, derivados de investimentos em sociedades estrangeiras que não funcionem no País.
		 (...)
		 31. Recorde-se também que esta tributação de lucros estrangeiros foi originalmente instituída pelo art. 25 da Lei nº 9.249/95 que ainda permanece em vigor e serve de base para o regime de tributação em bases universais no Brasil, estabelecendo que “os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serão computados na determinação do lucro real das pessoas jurídicas correspondente ao balanço levantado em 31 de dezembro de cada ano”.
		 32. Por sua vez, o § 20 do mesmo art. 25 dispõe que “os lucros auferidos por filiais, sucursais ou controladas, no exterior, de pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil serão computados na apuração do lucro real com observância do seguinte: (...) II - os lucros a que se refere o inciso I serão adicionados ao lucro líquido da matriz ou controladora, na proporção de sua participação acionária, para apuração do lucro real”.
		 33. De outro giro, o § 6º do art. 25 determina que os resultados da avaliação dos investimentos no exterior, pelo método da equivalência patrimonial, continuarão a ter o tratamento previsto na legislação vigente, sem prejuízo do disposto nos §§ 10, 20 e 30”. Tal tratamento consiste precisamente naquele previsto no parágrafo único do art. 23 do DL nº 1.598/77 que já na sua redação original vedava a tributação do MEP.
		 34. Portanto, como atrás se vê, o art. 25 da Lei 9.249/95 tributa o próprio lucro das entidades estrangeiras (controlada) pelo método da adição ou soma deste ao lucro real da pessoa jurídica no País, tal como ocorre com os lucros dos entes desprovidos de personalidade jurídica própria (filial e sucursal). Por outro lado, o art. 25 jamais incidiu sobre o MEP.
		 35. Essa é a mesma metodologia de tributação que se encontra prevista no art. 79 da Lei nº 12.973/2014, utilizado como base para o lançamento. 
		 Em outras palavras, o MEP é uma forma de controle contábil e societário do investimento e, mesmo que a legislação comercial (art. 248, da LSA) determine o registro da variação positiva do investimento no resultado, o que pode até corroborar a justificativa de presunção de disponibilidade da renda, ela não transforma a parcela do investimento na controlada em lucro da controladora. Tanto que, tradicionalmente, a legislação fiscal sempre determinou a neutralização do resultado apurado pelo MEP para fins de apuração do lucro tributável, inclusive no âmbito de investidas brasileiras.
		 E por que isso é feito? Porque sabe-se (ou presume-se) que o lucro da controlada, refletido no resultado positivo do MEP na controladora, será devidamente tributado na apuração daquela controlada. Ou seja, não excluir o resultado do MEP na apuração da controladora implicaria a bitributação do lucro da controlada.
		 Com relação à controlada do exterior, poder-se-ia argumentar que essa neutralização não seria aplicável, porque não se sabe se o país de origem tributa o lucro da controlada em carga menor que a brasileira. Logo, a adição dos lucros com a compensação do imposto pago no exterior seria necessária para garantir que esses lucros não sejam beneficiados. No entanto, além desse raciocínio partir da premissa de que os lucros tributados no MEP são da própria controladora, a meu ver, trata-se de ilação que apenas reforça a inadequação das normas brasileiras com os objetivos de evitar evasão fiscal, típicos de uma regra CFC.
		 Mais uma vez: não defendo aqui a impossibilidade de a lei nacional criar presunções de disponibilidade de renda para evitar planejamentos tributários internacionais abusivos, na linha do projeto BEPS. O que afirmo é que criar essa presunção indiscriminadamente, para todo e qualquer tipo de renda, traz problemas para sua aplicação na realidade, especialmente quando o país de origem da controlada tem tratado para evitar bitributação firmado com o Brasil.
		 Fato é que essa neutralização do resultado positivo do MEP, que se dá via exclusão do lucro líquido, permanece vigente até hoje na atual redação do parágrafo único, do art. 23, do DL nº 1.598/77, dada pela própria Lei 12.973/2014, inclusive para expurgar sim uma duplicidade da tributação dessas grandezas na lógica da própria lei. De fato, com a determinação de adição do que a Lei 12.973/2014 chamou de “parcela do ajuste do valor do investimento em controlada (...) domiciliada no exterior equivalente aos lucros (...) por ela auferidos”, a exclusão do resultado positivo do MEP já contabilizado se faz necessária para que essa parcela não seja tributada duas vezes na mesma apuração. 
		 Relevante mencionar, ainda, que o resultado positivo do MEP não contém só a parcela correspondente aos lucros das controladas, mas reflete toda a variação de patrimônio dessas empresas (lucros, variação cambial, reservas, aportes de capital etc.). O arcabouço normativo brasileiro já tentou tributar esses outros componentes do MEP (art. 7º da IN 213/2002), mas prevalece a regra de exclusão prevista no parágrafo único, do art. 23, do DL nº 1.598/77.
		 Ou seja, ao remeter à “parcela do ajuste do valor do investimento em controlada (...) domiciliada no exterior equivalente aos lucros (...) por ela auferidos”, o que a Lei 12.973/2014 tributa, na essência, são os lucros da controlada no exterior, não um mero acréscimo patrimonial da sócia brasileira refletido contabilmente por esses lucros.
		 Cabe ressaltar mais uma vez que, internacionalmente, a OCDE por muito tempo discutiu se regras CFC violariam tratados. Em 2008, seus Comentários passaram a afirmar que, em princípio, regras CFC não conflitam com tratados, sob o argumento de que tratam da relação do Estado de residência com seus residentes (tributação destes, não do lucro estrangeiro em si), na linha do que decidiu o acórdão recorrido. Nesse contexto, lembre-se, regras CFC tradicionais visam coibir a evasão tributária via arranjos societários artificiais ou constituição de sociedades em países com baixa tributação.
		 Contudo, conforme já exposto, as regras brasileiras que se pretendiam CFC vão além do mero “atribuir renda ao residente para evitar evasão fiscal”; elas efetivamente equivalem à tributação do lucro da controlada, pois não esperam qualquer tipo de disponibilização nem permitem refugo nenhum – diferentemente de outros países que mitigam suas regras CFC diante da apuração de rendas ativas, por exemplo. Assim, mesmo se consideradas à luz dos Comentários da OCDE, as peculiaridades do modelo brasileiro (tributação universal integral, independentemente da origem e forma das operações) tornariam difícil afastar a existência de conflito.
		 Em conclusão dessa discussão doutrinária, fixam-se, então, as seguintes premissas: 
		 O artigo 7º dos tratados firmados pelo Brasil atribui competência exclusiva ao país de residência da empresa controlada para tributar seus lucros, salvo hipótese de estabelecimento permanente no Brasil, que não se configura pelo simples fato de haver uma controladora brasileira.
		 A regra interna de tributação automática de lucros de controladas no exterior, ao incidir sobre lucros não distribuídos, materialmente representa tributação de lucros da empresa no exterior, o que conflita com a alocação de competência do tratado, especialmente considerando que não há qualquer verificação de artificialidade das operações ou localização da controlada em paraíso fiscal. 
		 Em face desse conflito aparente, aplica-se o art. 98 do CTN e os princípios do direito internacional (pacta sunt servanda), de modo que prevalece a norma do tratado e a legislação interna não deve ser aplicada àquelas situações específicas abrangidas pelo acordo.
		 Essa solução não invalida a lei brasileira em si, apenas impede sua incidência nos casos protegidos pelo tratado, mantendo assim a coerência do ordenamento e evitando uma violação unilateral de compromisso internacional pelo Brasil.
		 A Jurisprudência sobre tributação dos lucros do exterior
		 Tal como já adiantei no tópico anterior, a jurisprudência sobre o tema não é unânime e reflete manifestações que corroboram ambas as teses expostas. Meu propósito com este capítulo é reconhecer essa diversidade de posicionamentos e reforçar as razões pelas quais entendo que a legislação brasileira ofende o art. 7º dos tratados.
		 Primeiramente, tratando de jurisprudência judicial, atenho-me aqui ao emblemático caso Vale, em que o STJ afastou o art. 74 da MP 2.158/2001, frente aos tratados firmados pelo Brasil com os países onde estão localizadas controladas daquela empresa. Veja-se a ementa do REsp nº 1.325.709/RJ, julgado em abril de 2014, no que interessa ao presente caso:
		 (...) IRPJ E CSLL. LUCROS OBTIDOS POR EMPRESAS CONTROLADAS NACIONAIS SEDIADAS EM PAÍSES COM TRIBUTAÇÃO REGULADA. PREVALÊNCIA DOS TRATADOS SOBRE BITRIBUTAÇÃO ASSINADOS PELO BRASIL COM A BÉLGICA (DECRETO 72.542/73), A DINAMARCA (DECRETO 75.106/74) E O PRINCIPADO DE LUXEMBURGO (DECRETO 85.051/80). EMPRESA CONTROLADA SEDIADA NAS BERMUDAS. ART. 74, CAPUT DA MP 2.157-35/2001. DISPONIBILIZAÇÃO DOS LUCROS PARA A EMPRESA CONTROLADORA NA DATA DO BALANÇO NO QUAL TIVEREM SIDO APURADOS, EXCLUÍDO O RESULTADO DA CONTRAPARTIDA DO AJUSTE DO VALOR DO INVESTIMENTO PELO MÉTODO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL.
		 (...)
		 3. A interpretação das normas de Direito Tributário não se orienta e nem se condiciona pela expressão econômica dos fatos, por mais avultada que seja, do valor atribuído à demanda, ou por outro elemento extrajurídico; a especificidade exegética do Direito Tributário não deriva apenas das peculiaridades evidentes da matéria jurídica por ele regulada, mas sobretudo da singularidade dos seus princípios, sem cuja perfeita absorção e efetivação, o afazer judicial se confundiria com as atividades administrativas fiscais.
		 4. O poder estatal de arrecadar tributos tem por fonte exclusiva o sistema tributário, que abarca não apenas a norma regulatória editada pelo órgão competente, mas também todos os demais elementos normativos do ordenamento, inclusive os ideológicos, os sociais, os históricos e os operacionais; ainda que uma norma seja editada, a sua efetividade dependerá de harmonizar-se com as demais concepções do sistema: a compatibilidade com a hierarquia internormativa, os princípios jurídicos gerais e constitucionais, as ilustrações doutrinárias e as lições da jurisprudência dos Tribunais, dentre outras.
		 5. A jurisprudência desta Corte Superior orienta que as disposições dos Tratados Internacionais Tributários prevalecem sobre as normas de Direito Interno, em razão da sua especificidade. Inteligência do art. 98 do CTN. Precedente: (RESP 1.161.467-RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 01.06.2012).
		 6. O art. VII do Modelo de Acordo Tributário sobre a Renda e o Capital da OCDE utilizado pela maioria dos Países ocidentais, inclusive pelo Brasil, conforme Tratados Internacionais Tributários celebrados com a Bélgica (Decreto 72.542/73), a Dinamarca (Decreto 75.106/74) e o Principado de Luxemburgo (Decreto 85.051/80), disciplina que os lucros de uma empresa de um Estado contratante só são tributáveis nesse mesmo Estado, a não ser que a empresa exerça sua atividade no outro Estado Contratante, por meio de um estabelecimento permanente ali situado (dependência, sucursal ou filial); ademais, impõe a Convenção de Viena que uma parte não pode invocar as disposições de seu direito interno para justificar o inadimplemento de um tratado (art. 27), em reverência ao princípio basilar da boa-fé.
		 7. No caso de empresa controlada, dotada de personalidade jurídica própria e distinta da controladora, nos termos dos Tratados Internacionais, os lucros por ela auferidos são lucros próprios e assim tributados somente no País do seu domicílio; a sistemática adotada pela legislação fiscal nacional de adicioná-los ao lucro da empresa controladora brasileira termina por ferir os Pactos Internacionais Tributários e infringir o princípio da boa-fé nas relações exteriores, a que o Direito Internacional não confere abono.
		 8. Tendo em vista que o STF considerou constitucional o caput do art. 74 da MP 2.158-35/2001, adere-se a esse entendimento, para considerar que os lucros auferidos pela controlada sediada nas Bermudas, País com o qual o Brasil não possui acordo internacional nos moldes da OCDE, devem ser considerados disponibilizados para a controladora na data do balanço no qual tiverem sido apurados.
		 9. O art. 7º, § 1º. da IN/SRF 213/02 extrapolou os limites impostos pela própria Lei Federal (art. 25 da Lei 9.249/95 e 74 da MP 2.158-35/01) a qual objetivou regular; com efeito, analisando-se a legislação complementar ao art. 74 da MP 2.158-35/01, constata-se que o regime fiscal vigorante é o do art. 23 do DL 1.598/77, que em nada foi alterado quanto à não inclusão, na determinação do lucro real, dos métodos resultantes de avaliação dos investimentos no Exterior, pelo método da equivalência patrimonial, isto é, das contrapartidas de ajuste do valor do investimento em sociedades estrangeiras controladas.
		 10. Ante o exposto, conheço do recurso e dou-lhe parcial provimento, concedendo em parte a ordem de segurança postulada, para afirmar que os lucros auferidos nos Países em que instaladas as empresas controladas sediadas na Bélgica, Dinamarca e Luxemburgo, sejam tributados apenas nos seus territórios, em respeito ao art. 98 do CTN e aos Tratados Internacionais em causa; os lucros apurados por Brasamerican Limited, domiciliada nas Bermudas, estão sujeitos ao art. 74, caput da MP 2.158-35/2001, deles não fazendo parte o resultado da contrapartida do ajuste do valor do investimento pelo método da equivalência patrimonial.” (destaques nossos).
		 Esse mesmo caso encontra-se em análise pelo STF, que iniciou o julgamento do recurso fazendário em novembro de 2025 e logo o interrompeu com pedido de vista do Ministro Dias Toffoli. Dos votos apresentados até então, 2 são favoráveis à tese encampada anteriormente pelo STJ e 3 suscitam a reforma da decisão, com base no argumento central de que “a norma brasileira reflete o acréscimo patrimonial da empresa controladora residente no Brasil, sem violar os limites dos tratados, os quais intentam evitar exclusivamente a dupla tributação jurídica, e não a tributação decorrente de distintas situações econômicas.”
		 O julgamento deve ser retomado em 2026 e tanto a sua inconclusão quanto a divergência de posicionamentos nos permite exercer, nesta jurisdição administrativa, o livre e qualificado debate que nos é peculiar.
		 Verificando as decisões mais recentes deste Conselho a respeito do tema, têm-se diversos julgados proferidos no mesmo sentido deste que ora percorro, dos quais destaco as ementas a seguir:
		 LUCROS AUFERIDOS POR CONTROLADAS DOMICILIADAS NO EXTERIOR. CONVENÇÃO BRASIL-ARGENTINA. PREVALÊNCIA DO ARTIGO 7º DO TRATADO EM FACE DO ARTIGO 74 DA MP 2.158-35/2001.
		 O artigo 7º da Convenção Brasil-Argentina, firmada para evitar a dupla tributação da renda, impede que os lucros auferidos pelas sociedades controladas lá domiciliadas sejam aqui tributados, “bloqueando”, assim, a aplicação da regra geral de tributação de lucros no exterior prevista nan legislação interna (artigo 74 da MP nº 2.158-35/2001). (...)
		 (Acórdão nº 9101-006.247, de 09 de agosto de 2022, proferido por maioria nesse ponto, Relator Luis Henrique Marotti Toselli)
		 
		 (...) TRATADO BRASIL-ESPANHA. TREATY SHOPPING. NECESSIDADE DE RESSALVA EXPRESSA. SOBERANIA DOS TRATADOS POR DETERMINAÇÃO DO ART. 98 DO CTN.
		 O efeito de uma norma antiabuso, em regra, é apenas de negar a aplicação do tratado. Não se pode presumir existente uma cláusula geral antiabuso, nem mesmo se admite sua extração do Direito pátrio sobrepondo-se ao tratado, sob pena de afronta ao art. 98 do CTN, ao próprio tratado e à Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados. Não é cabível que um signatário aplique unilateralmente uma norma antiabuso de lege ferenda, para afastar a aplicação de um tratado. 
		 (...)
		 (Acórdão nº 1201-006.295, de 14 de março de 2024, proferido por maioria nesse ponto, vencido apenas o conselheiro Neudson Cavalcante Albuquerque, relator Lucas Issa Halah).
		 Mesmo nos julgados recentes que mantiveram a posição fiscal (favoráveis à tese da compatibilidade), o resultado se deu sempre por maioria apertada, ou pelo voto de qualidade, como indica o levantamento ilustrado na tabela a seguir:
		 Acórdão
		 Data de julgamento
		 Resultado
		 
		 1101-001.839
		 25 de setembro de 2025
		 Voto de qualidade
		 
		 9101-007.433
		 9 de setembro de 2025
		 Maioria 4 x 6
		 
		 1401-007.579
		 27 de agosto de 2025
		 Voto de qualidade
		 
		 1301-007.839
		 27 de agosto de 2025
		 Voto de qualidade
		 
		 9101-007.212
		 6 de novembro de 2024
		 Voto de qualidade
		 
		 9101-006.957
		 09 de maio de 2024
		 Voto de qualidade
		 
		 Percebe-se, portanto, que a posição de incompatibilidade da norma brasileira com o art. 7º dos tratados é coerente e bem fundamentada, além de defendida por diversos componentes deste Conselho.
		 Aplicação do raciocínio ao caso concreto
		 Conforme identifiquei no relatório deste voto, a Recorrente não adicionou ao seu lucro líquido os lucros auferidos por suas controladas do Chile e da Argentina, ao argumento de que o tratado firmado com ambos os países impediria essa adição no Brasil.
		 Já o Fisco alegou que a falta de adição violou o regime de Tributação em Bases Universais (TBU) estabelecido pelo art. 77, da Lei nº 12.973/2014. Nesse sentido, foi aplicado o entendimento de que a norma interna incide sobre o contribuinte brasileiro (sócio), e não sobre o lucro da sociedade estrangeira, adicionando, portanto, os lucros que haviam sido omitidos na apuração do IRPJ e CSLL lançados.
		 Interessante notar que a forma como o levantamento fiscal foi realizado corrobora a fundamentação desenvolvida acima, no sentido de que o objeto da tributação doméstica é o lucro das controladas no exterior, presumidamente considerado acréscimo patrimonial da controladora brasileira. A todo tempo, a Autoridade Fiscal se refere aos lucros auferidos pelas controladas e até mesmo a verificação dos registros em ECF auxilia na diferenciação que fiz anteriormente entre o lucro das empresas controladas e a parcela do MEP correspondente ao lucro – que, supostamente, seria o que a lei brasileira tributa. 
		 Ou seja, a própria identificação material das grandezas que foi feita no caso concreto corrobora toda a fundamentação desenvolvida.
		 Vejamos:
		 8. Conforme se depreende do demonstrativo acima, a fiscalizada informou em sua ECF o valor de R$ 75.048.018,48 a título de Lucros Disponibilizados no Exterior pelas controladas Whirpool Peru e Gingdao Eecon China.
		 9. Embora a contribuinte tenha informado no registro M300 da ECF apenas o valor acima citado, verificamos que, de acordo com a ficha X340, o valor total auferido por suas controladas no exterior somou R$ 104.227.268,00 (pg. 3 do TVF)
		 (...)
		 Assim, os lucros das investidas estrangeiras são tributados pela controladora no Brasil à medida que são auferidos, e proporcionalmente à sua participação societária. (pg. 12 do TVF)
		 Observa-se que o campo da ECF do qual a Autoridade Fiscal extraiu o valor dos lucros das controladas para tributar foi o registro X340, que identifica as participações no exterior e tem como “filho” o X350, que registra os resultados no exterior decorrentes de participação no capital de pessoa jurídica domiciliada no exterior. O campo Y620, destinado a controlar os investimentos avaliados pelo MEP, não foi verificado, até porque ele traz o resultado de equivalência reconhecido pela investidora, que é outra medida.
		 O fato é que os lançamentos em discussão neste processo referem-se a lucros de controladas localizadas em países com os quais o Brasil possui tratado para evitar bitributação e esses tratados foram invocados pela Contribuinte para fundamentar seu não reconhecimento no Brasil.  Neste momento, trata-se especificamente da Argentina, já que os lucros da empresa chilena foram excluídos pela DRJ, quando reconheceu o direito à compensação de prejuízos.
		 Assim, com base em toda a premissa desenvolvida nos capítulos anteriores, entendo que esta parte das infrações deve ser cancelada, tanto para o IRPJ quanto para a CSLL, nos termos do art. 11, da Lei nº 13.202/15.
		 Duplicidade na tributação de lucros de controlada indireta (Whp Puntana)
		 A Recorrente alega que, ao lançar IRPJ e CSLL sobre os lucros das investidas na Argentina, o Fisco considerou em duplicidade os resultados da WHP PUNTANA, que é controlada de LAWSA e WHP AR, também adicionadas na apuração do lucro tributado. Isso, porque os lucros da WHP PUNTANA já estariam englobados nos lucros de suas controladoras argentinas, de modo que não poderiam ser novamente imputados de maneira individualizada.
		 Já o acórdão recorrido afastou a alegação de duplicidade por dois motivos:
		 a Contribuinte não optara pela consolidação dos resultados de suas investidas no exterior e 
		 não comprovara que os resultados da LAWSA e da WHP ARG já englobavam o resultado da WHP PUNTANA.
		 Em primeiro lugar, caso prevaleça neste colegiado o encaminhamento que propus para a exclusão dos lucros das controladas na Argentina, esta discussão perderá o objeto, visto que todas as controladas, diretas ou indiretas, terão seus lucros expurgados do lançamento.
		 Por outro lado, caso esse entendimento não prevaleça, necessário avaliar o argumento da Recorrente, que, de fato, é sintético e não traz nenhuma demonstração de que os lucros da WHP Puntana estavam abrangidos pelos lucros da LAWSA e da WHP ARG. Inclusive, o Fisco partiu de informação prestada pela própria Recorrente no registro X340 da ECF, que continha indicação individualizada de lucros auferidos pela controlada indireta (fl. 82).
		 Nos dizeres do acórdão recorrido:
		 Caso a informação tivesse sido prestada de forma equivocada pela contribuinte, caberia à impugnante demonstrar que os resultados apurados pela LAWSA e WHP ARG, nos valores respectivos de R$ 3.593.877,00 e R$ 14.826.436,00, já englobavam o resultado apurado pela WHP PUNT, no valor de R$ 5.631.811,00. Como tal demonstração não foi providenciada na impugnação, mantém-se integralmente os valores lançados referentes às WHP PUNT, LAWSA e WHP ARG.
		 O recurso voluntário não modifica esse cenário, já que repete as alegações da impugnação. Contudo, a documentação contida nos autos leva a entender que a Recorrente tem razão em suas alegações.
		 As demonstrações financeiras das duas empresas argentinas (LAWSA e WHP ARG), controladoras da WHP Puntana mencionam expressamente esse investimento na apuração de seu balanço e demonstração de resultado (fls. 433/500 e 600/696). Vejam-se como exemplos os trechos a seguir das demonstrações financeiras da WHIRLPOOL ARGENTINA (fls. 600/696):
		 2.4. Critérios de avaliação
		 (...)
		 d) Investimentos 
		 (...)
		 - Participação na Whirlpool Puntana S.A.: foi avaliada pelo seu valor patrimonial proporcional, apurado com base nas respectivas demonstrações financeiras auditadas de 31 de dezembro de 2016 e 2015, por se tratar de uma empresa pertencente ao mesmo grupo econômico. As demonstrações financeiras da referida sociedade foram preparadas com base em normas contábeis semelhantes às utilizadas pela Sociedade.
		 WHIRLPOOL ARGENTINA S.R.L. E SOCIEDADE CONTROLADA 
		 NOTAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016
		 1. BASE DE APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS
		 1.1. Normas contábeis aplicadas 
		 Seguindo o procedimento estabelecido pela RT nº 21 da FACPCE, a Whirlpool Argentina S.R.L. (controladora) consolidou suas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2016 e 2015 linha a linha com as demonstrações financeiras da Whirlpool Puntana S.A. nas quais possui os votos e a influência necessários para formar a vontade societária.
		 (...)
		 1.2. Bases de consolidação e critérios de avaliação 
		 As demonstrações financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2016 e 2015 foram preparadas com base nas demonstrações financeiras da Sociedade e da Whirlpool Puntana S.A. referentes aos exercícios encerrados naquelas datas. Estas demonstrações financeiras foram preparadas com base em critérios contábeis semelhantes no que diz respeito à avaliação de ativos e passivos, medição de resultados e procedimentos de atualização em moeda constante, descritos na Nota 2 das demonstrações financeiras individuais da Sociedade.
		 A meu ver, isso configura indício suficiente de que os lucros das empresas LAWSA e WHP ARG já englobavam os lucros da WHP Puntana, muito embora tenham sido apresentados de forma individualizada pela Recorrente em sua ECF e apesar de ela não ter realizado um esforço demonstrativo em seu recurso. 
		 Diante disso, na hipótese de restar vencida a tese de incompatibilidade da tributação dos lucros argentinos com o tratado, voto por converter o julgamento em diligência, a fim de verificar se os documentos constantes dos autos comprovam as alegações da Recorrente e até mesmo intimá-la para realizar essa demonstração.
		 COMPENSAÇÃO DO IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR PELA GINGDAO EECON (CHINA)
		 Relembrando este ponto da discussão, a Contribuinte compensou com o IRPJ/CSLL de 2016 valores de imposto pago no exterior por sua controlada chinesa e o Fisco glosou parcialmente esses créditos, apontando duas irregularidades: 
		 parte do imposto estrangeiro considerado refere-se a tributos pagos somente em 2017, fora do exercício de 2016 – e, portanto, não dedutíveis no ano-base em questão, com fundamento no art. 87, §7º, da Lei nº 12.973/2014, complementado pelas orientações do ADE Cofis nº 30/2017 (Manual ECF); 
		 o montante compensado do imposto pago na China excederia os limites legais, incluindo indevidamente dedução integral na CSLL. 
		 A DRJ afastou parcialmente a glosa, reconhecendo o pagamento feito até março de 2017, pelo fato de ser esse o prazo de pagamento do IRPJ conforme art. 6º, § 1º, da Lei 9.430/96 e manual da ECF, mas manteve o restante da infração em relação ao pagamento posterior a essa data e por corroborar o método de cálculo do limite de compensação feito pela Autoridade Lançadora. Por se tratar de matéria detalhada que envolve datas, valores e cálculos específicos, vale transcrever trechos pertinentes do acórdão recorrido:
		 Com base nesse entendimento, é indevida a glosa do pagamento de RMB 11.835.825,69 ocorrido em 16/01/2017, mas deve ser mantida glosa do pagamento de RMB 2.968.143,84, e ocorrido em 25/05/2017.
		 Assim, a contribuinte logrou comprovar o pagamento do imposto sobre a renda no exterior, pela controlada Gingdao Eecon China, no valor de RMB 36.425.840,54 (39.393.984,38 - 2.968.143,84) - os quais, convertidos para a moeda brasileira, correspondem a R$ 17.101.932,13 (36.425.840,54 x 0,4695).
		 Entretanto, um segundo motivo foi apontado pela autoridade fiscal para a glosa do imposto pago no exterior pela controlada Gingdao Eecon China, o valor da dedução em questão estaria limitado ao valor máximo de R$ 11.960.521,46, correspondente ao IRPJ devido em razão do reconhecimento dos lucros desta controlada, no montante de R$ 18.688.314,75, subtraído da dedução relativa ao crédito presumido de 9% por ela realizada, no valor de R$ 6.727.793,29, conforme previsto no § 3º do art. 28 da Instrução Normativa RFB nº 1.520, de 2014.
		 Em contrapartida a impugnante alega que a metodologia de cálculo aplicada pela autoridade fiscal somente encontra amparo nos §§ 5º a 8º do art. 30 da Instrução Normativa nº 1.520/2014, que regem a compensação do crédito do imposto pago no exterior.
		 Neste ponto, cabe observar que o art. 28 da citada instrução normativa prevê a dedução do crédito presumido do imposto em questão, sendo que seu § 3º estabelece que “para fins de apuração dos limites previstos nos §§ 8º a 11 do art. 30, o valor do imposto sobre a renda e adicional e da CSLL devido no Brasil será considerado após a dedução do crédito previsto no caput.”.
		 Por seu turno, o § 8º do art. 30 desta instrução normativa prevê que “o valor do tributo pago no exterior a ser deduzido não poderá exceder o montante do imposto sobre a renda, inclusive adicional, e CSLL, devidos no Brasil, sobre o valor das parcelas positivas dos resultados, incluído na apuração do lucro real.”.
		 Ou seja, o cálculo do limite de dedução do imposto pago pela controlada no exterior é apurado após a dedução do crédito presumido em questão, conforme apontou a autoridade fiscal, não antes desta, conforme pretende a impugnante.
		 Desta forma, o limite máximo dedução do imposto pago pela controlada Gingdao Eecon China no exterior é de R$ 11.960.521,46, conforme demonstrativo de cálculo constante no termo de verificação fiscal, às fls. 1988. Assim, como restou comprovado o pagamento de R$ 17.101.932,13 por esta controlada até 31 de março de 2017, conclui-se que a parcela dedutível deste imposto seria de R$ 11.960.521,46, não a utilizada na autuação de R$ 11.545.011,97.
		 Nos cálculos das estimativas de IRPJ e CSLL devidas em dezembro de 2016, a contribuinte deduziu a título de imposto de renda pago por controlada no exterior os valores de R$ 12.034.211,21 e R$ 6.461.264,46, respectivamente, montantes estes que compuseram os valores deduzidos a título de estimativas pagas no ajuste anual.
		 Diante do exposto, mantém-se parcialmente a glosa da parcela do imposto de renda deduzido indevidamente de R$ 73.689,75 (12.034.211,21 - 11.960.521,46), e, por não remanescer saldo compensável, mantém-se integralmente a glosa da CSLL deduzida indevidamente de R$ 6.461.264,46.
		 Já a Recorrente alega o seguinte, em síntese:
		 A própria RFB reconheceu a integra do crédito e dos comprovantes de pagamento referente a EECON nos Processos Administrativos nºs. 13032.628719/2020-36 e 13032.628718/2020-91.
		 O acórdão recorrido leu o art. 87, §7º, da Lei 12.973/2014 como se ele vinculasse a compensação com a data do pagamento, quando, na verdade, a norma trataria do momento da ocorrência da tributação no exterior (fato gerador). No caso, embora o imposto chinês tenha sido pago em 2017, ele tem como base a tributação ocorrida em 2016.
		 O acórdão se apoiou em procedimento do Manual da ECF, mas a Recorrente sustenta que a legitimidade da dedução decorre do regime legal do art. 87, §7º.
		 O Auto de Infração, corroborado pelo acórdão da DRJ, teria aplicado uma forma “inédita” de calcular os limites de dedução, incluindo crédito presumido previsto no §3º do art. 28 da IN 1.520/2014. A Recorrente afirma que essa metodologia não tem amparo na legislação vigente.
		 Regras aplicáveis estariam no art. 30, §§5º a 8º, da IN 1.520/2014, que determinam:
		 proporcionalidade do tributo compensável ao montante de lucros computados no lucro real;
		 apuração individualizada por controlada/coligada etc.;
		 consideração do tributo pelo valor efetivamente pago, vedando aproveitamento de crédito decorrente de benefício fiscal;
		 limite de compensação correspondente ao IR (inclusive adicional) e CSLL devidos no Brasil sobre as parcelas positivas incluídas no lucro real. 
		 Mesmo na lógica admitida pela DRJ, a decisão teria ignorado saldo credor remanescente para compensar a CSLL, que ela própria identificou. Reconhecido o imposto pago no exterior de R$ 17.101.932,13 e limite de dedução para IRPJ de R$ 11.960.521,46, restariam R$ 5.141.410,97 para dedução da CSLL. 
		 Antes de adentrar no tema em questão, importante deixar claro que, neste capítulo, estamos diante de lucros de controlada estrangeira que foram submetidos à tributação no Brasil pela própria Recorrente e para os quais foi feita a compensação do imposto pago no país da controlada, sem que se arguisse conflito da norma brasileira com tratado para evitar dupla tributação. Como deixei expresso linhas atrás, entendo que o afastamento da lei doméstica nos casos em que se debate ofensa ao tratado não elimina sua validade em outros contextos.
		 Pois bem, em primeiro lugar, não é possível considerar a alegação da Recorrente de que a própria RFB teria validado os pagamentos feitos pela controlada chinesa em outros processos, visto que não foi trazida nenhuma comprovação dessa validação, ou de que o contexto lá verificado coincide com a situação ora julgada. Impertinente, portanto, a alegação de suposta contradição na postura fiscal.
		 Avançado sobre os argumentos da Recorrente, sabe-se que a legislação brasileira adota o método da imputação ordinária para mitigar a dupla tributação da renda. Assim, o imposto sobre a renda pago no exterior pode ser deduzido do IRPJ devido no Brasil sobre os lucros correspondentes, observado o limite desse imposto doméstico. Essa dedução é calculada por país e por empresa controlada, de forma individualizada (salvo opção pela consolidação em casos previstos). 
		 O objetivo, conforme já indicado anteriormente, é evitar que a mesma renda seja tributada integralmente duas vezes (no exterior e no Brasil), sem, contudo, renunciar à tributação brasileira sobre eventuais diferenças de alíquotas. O crédito está limitado, portanto, ao valor do IRPJ brasileiro incidente sobre aquela renda (evitando geração de saldo negativo ou “crédito excedente” a ser restituído). No tocante à CSLL, a Lei 12.973/2014 permite que eventual imposto estrangeiro não aproveitado no IRPJ possa ser deduzido na CSLL, até certo limite (art. 87, §8º). 
		 A questão aqui é definir até quando o tributo deve estar pago no país de origem para que o contribuinte brasileiro possa utilizá-lo como crédito no ano do lucro. 
		 O Fisco e a DRJ basearam seu entendimento no art. 87, §7º, da Lei 12.973/2014, que dispõe: 
		 § 7º Na hipótese de os lucros da controlada, direta ou indireta, virem a ser tributados no exterior em momento posterior àquele em que tiverem sido tributados pela controladora domiciliada no Brasil, a dedução de que trata este artigo deverá ser efetuada no balanço correspondente ao ano-calendário em que ocorrer a tributação, ou em ano-calendário posterior, e deverá respeitar os limites previstos nos §§ 4º e 8º deste artigo.
		 Na interpretação fiscal, portanto, se o Brasil tributa o lucro antes do país de origem (o que é comum no regime TBU), o contribuinte teria de esperar o efetivo pagamento do imposto no exterior para então deduzi-lo, não sendo possível compensar a priori um imposto que ainda não foi recolhido fora. Com a devida vênia, entendo que essa interpretação não pode prevalecer.
		 Para fundamentar esse entendimento, valho-me do voto proferido pelo Conselheiro Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho, no acórdão nº 1101-001.387 proferido em 11 de setembro de 2024:
		 42. Da leitura do texto legal, especificamente o parágrafo 7º, depreende-se que a Lei 12.973/2014 cuidou de regular expressamente o descasamento temporal entre a tributação da controlada e da controladora que, submetidas a diferentes regimes jurídicos, poderão ser tributadas em momentos distintos.
		 43. A respeito da interpretação de referido dispositivo legal, Sérgio André Rocha assim se posiciona, em lição detalhada que peço vênia para reproduzir (grifos nossos):
		 “Um dos grandes problemas relacionados à compensação de crédito de imposto pago no exterior refere-se aos desencontros temporais entre a ocorrência do fato gerador e o pagamento do imposto respectivo em cada um dos países. No caso específico da tributação de lucros auferidos no exterior os desencontros normalmente decorrem do pagamento do imposto em momentos diferentes.
		 (...)
		 Note-se que este § 7º do artigo 87 da Lei 12.973/2014 não faz referência expressa ao pagamento do tributo no exterior, mas sim à tributação do lucro auferido pela controlada no exterior. Assim sendo, é não só possível como também razoável compreender que este dispositivo não cuidou do descasamento entre o momento de adição no Brasil e o pagamento no exterior, mas sim do descasamento entre o momento de adição no Brasil e o período de adição do lucro no cálculo do Imposto de Renda estrangeiro.
		 (...)
		 Portanto, considerando a redação dos dispositivos citados acima, é possível concluir o seguinte:
		 - O requisito estabelecido pelo artigo 87, caput, da Lei 12.973 para compensação do crédito referente ao imposto estrangeiro é que o Imposto de Renda tenha sido efetivamente pago no exterior.
		 - Portanto, pago o imposto no exterior, ele pode ser compensado no Brasil, mesmo que o pagamento aconteça posteriormente à adição dos lucros na apuração do IRPJ e da CSLL.
		 - Ao contrário da IN 208, que disciplinou a compensação quando há descasamento entre o momento da tributação no Brasil e aquele do pagamento no exterior, a Lei 12.973 cuidou do descasamento entre a tributação no Brasil e a tributação no exterior.
		 - Dessa forma, o § 7º não seria sequer aplicável na situação sob exame, sendo a compensação justificada por, e fundamentada no próprio caput do artigo 87 da Lei 12.973.
		 (...)
		 A interpretação do § 7º do artigo 87 da Lei 12.973 mais alinhada com o princípio da competência seria no sentido de que a palavra tributação mencionada em “3” acima referir-se-ia ao momento em que os lucros são tributos no Brasil, prestigiando-se a paridade entre a adição do lucro do exterior e a dedução da despesa”
		 44. Nesse mesmo sentido, Ramon Tomazela, ao afirmar que a dedução dos impostos pagos no exterior só poderá ocorrer no Brasil no período em que os lucros desta mesma entidade forem tributados no Brasil:
		 “na hipótese de os lucros da controlada, direta ou indireta, virem a ser tributados no exterior em momento posterior aquele em que tiverem sido tributados pela pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil, a dedução deverá ser efetuada no balanço correspondente ao ano-calendário em que ocorrer a tributação no exterior, com a observância dos limites do método da imputação proporcional adotado pelo Brasil, calculados em relação ao ano-calendário em que os lucros foram oferecidos a tributação no Brasil”
		 45. Ambos os autores destacam o ponto que entendo ser mais relevante à interpretação do dispositivo, que é a necessidade de coerência entre o regime de competência e a hermenêutica da expressão “tributado”. É o que denomina Alberto Xavier de “regime reflexo” da consolidação do imposto pago no exterior em relação à tributação dos lucros.
		 46. Ou seja, é dizer que a dedução dos impostos recolhidos no exterior deve ser reconhecida conforme o regime de competência, assim como ocorre com a tributação do lucro correspondente, independentemente da disponibilização dos recursos para o investidor brasileiro, e ainda que o efetivo recolhimento aos cofres públicos estrangeiros se dê posteriormente, desde que efetivamente comprovado.
		 Veja-se que, neste caso concreto, a fiscalização expressamente reconheceu que os recolhimentos feitos na China em 2017 se referiam à competência 2016, sendo que o único motivo de sua rejeição se deu pelo recolhimento ter sido feito apenas no ano seguinte (pgs. 25 e 26 do TVF).
		 Desse modo, entendo que deve ser reconhecida também a parcela de RMB 2.968.143,84 paga em maio de 2017, que, convertida em reais consubstancia a quantia de R$ 1.393.543,53 (0,4695, índice utilizado pela própria Autoridade Lançadora). Isso significa o reconhecimento integral dos valores originalmente informados pela Recorrente (R$ 18.495.475,67 = R$ 17.101.932,13 reconhecidos pela DRJ + R$ 1.393.543,53 ora reconhecidos).
		 Superada essa razão de glosa da compensação ora em análise, resta verificar o segundo motivo, qual seja, a extrapolação do limite de compensação. 
		 A autoridade fiscal, em metodologia validada pela DRJ, recalculou os limites para compensação do imposto pago pela controlada chinesa no Brasil, entendendo que deveria ser considerado, antes de verificar o valor do imposto devido, o crédito presumido de 9% utilizado pela recorrente. O cálculo foi feito da seguinte forma:
		 E mais, tendo em vista que, além do imposto pago no exterior, a contribuinte também realizou a dedução a título de Crédito Presumido, fez-se necessário combinar os citados dispositivos com o § 3º do art. 28 desta mesma Instrução Normativa, segundo o qual, para fins de apuração dos limites previstos nos §§ 8º a 11º do art. 30, o valor do imposto sobre a renda e adicional e da CSLL devidos no Brasil será considerado após a dedução do crédito presumido:
		 (...)
		 Isso reduziu o limite de compensação de R$ 18.688.314,75 para R$ 11.960.521,46. 
		 A Recorrente alega que essa metodologia de cálculo seria inédita e não teria amparo legal, devendo atender apenas às orientações do art. 30, da INº 1.520/2014, parágrafos 5º a 8º, a seguir transcrito:
		 § 5º O tributo pago no exterior, passível de compensação, será sempre proporcional ao montante dos lucros, rendimentos ou ganhos de capital que houverem sido computados na determinação do lucro real.
		 § 6º A dedução de que trata o caput será efetuada pela investidora no Brasil de forma individualizada por filial, sucursal, coligada, controlada, direta ou indireta.
		 § 7º Para efeito de dedução, o tributo será considerado pelo valor efetivamente pago, não sendo permitido o aproveitamento de crédito de tributo decorrente de qualquer benefício fiscal.
		 § 8º O valor do tributo pago no exterior a ser deduzido não poderá exceder o montante do imposto sobre a renda, inclusive adicional, e CSLL, devidos no Brasil, sobre o valor das parcelas positivas dos resultados, incluído na apuração do lucro real.” 
		 Já o parágrafo 3º do art. 28 da mesma IN, que a autoridade fiscal entendeu ser uma etapa necessária do cálculo dispõe o seguinte:
		 Art. 28. Até o ano-calendário de 2022, a controladora domiciliada no Brasil poderá deduzir crédito presumido de imposto no valor de até 9% (nove por cento) incidente sobre a parcela positiva computada no lucro real relativo a investimento em pessoas jurídicas no exterior que realizem as atividades previstas no § 1º. (redação vigente na época dos fatos geradores)
		 (...)
		 § 3º Para fins de apuração dos limites previstos nos §§ 8º a 11 do art. 30, o valor do imposto sobre a renda e adicional e da CSLL devido no Brasil será considerado após a dedução do crédito previsto no caput.
		 No entanto, a meu ver, está-se diante de limitação indevida dos dispositivos legais pela Instrução Normativa. Como longamente exposto neste voto, o tratamento dado aos lucros auferidos no exterior é disciplinado por lei, neste caso, a Lei nº 12.973/2014, que tratou do tema da seguinte forma: 
		 Art. 87. A pessoa jurídica poderá deduzir, na proporção de sua participação, o imposto sobre a renda pago no exterior pela controlada direta ou indireta, incidente sobre as parcelas positivas computadas na determinação do lucro real da controladora no Brasil, até o limite dos tributos sobre a renda incidentes no Brasil sobre as referidas parcelas.
		 (...)
		 § 2º No caso de consolidação, deverá ser considerado para efeito da dedução prevista no caput o imposto sobre a renda pago pelas pessoas jurídicas cujos resultados positivos tiverem sido consolidados.
		 (...)
		 § 4º O valor do tributo pago no exterior a ser deduzido não poderá exceder o montante do imposto sobre a renda e adicional, devidos no Brasil, sobre o valor das parcelas positivas dos resultados, incluído na apuração do lucro real.
		 § 5º O tributo pago no exterior a ser deduzido será convertido em reais, tomando-se por base a taxa de câmbio da moeda do país de origem fixada para venda pelo Banco Central do Brasil, correspondente à data do balanço apurado ou na data da disponibilização.
		 § 6º Caso a moeda do país de origem do tributo não tenha cotação no Brasil, o seu valor será convertido em dólares dos Estados Unidos da América e, em seguida, em reais.
		 § 7º Na hipótese de os lucros da controlada, direta ou indireta, virem a ser tributados no exterior em momento posterior àquele em que tiverem sido tributados pela controladora domiciliada no Brasil, a dedução de que trata este artigo deverá ser efetuada no balanço correspondente ao ano-calendário em que ocorrer a tributação, ou em ano-calendário posterior, e deverá respeitar os limites previstos nos §§ 4º e 8º deste artigo.
		 § 8º O saldo do tributo pago no exterior que exceder o valor passível de dedução do valor do imposto sobre a renda e adicional devidos no Brasil poderá ser deduzido do valor da CSLL, devida em virtude da adição à sua base de cálculo das parcelas positivas dos resultados oriundos do exterior, até o valor devido em decorrência dessa adição.
		 § 9º Para fins de dedução, o documento relativo ao imposto sobre a renda pago no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto.
		 § 10. Até o ano-calendário de 2022, a controladora no Brasil poderá deduzir até 9% (nove por cento), a título de crédito presumido sobre a renda incidente sobre a parcela positiva computada no lucro real, observados o disposto no § 2º deste artigo e as condições previstas nos incisos I e IV do art. 91 desta Lei, relativo a investimento em pessoas jurídicas no exterior que realizem as atividades de fabricação de bebidas, de fabricação de produtos alimentícios e de construção de edifícios e de obras de infraestrutura, além das demais indústrias em geral. (Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014)
		 Em termos conceituais, a lei:
		 adota o método de imputação ordinária (crédito limitado ao tributo devido no Brasil sobre a mesma base) e
		 cria um mecanismo de desoneração (crédito presumido de 9%), que é um benefício doméstico, não um crédito de tributo estrangeiro.
		 A razão de existência desse benefício é o fato de a tributação sobre a renda da pessoa jurídica no Brasil se submeter a uma alíquota nominal de 34%, de modo que o legislador quis neutralizar a incidência da CSLL sobre os lucros auferidos no exterior. Trata-se de uma medida de política tributária que, inclusive, possui prazo de validade. É o que se observa na exposição de motivos da MP nº 1.148/2022, que prorrogou esse prazo pela primeira vez:
		 Tributam-se, assim, os ganhos auferidos pela controladora brasileira correspondentes aos resultados positivos de suas controladas no exterior no encerramento do ano-calendário. Tais valores são tributados pela controladora com base nas alíquotas ordinárias do IRPJ e da CSLL, ou seja, como regra, à alíquota global de 34% (trinta e quatro por cento). A medida busca, assim, privilegiar a neutralidade de exportação de capitais de forma a submeter à mesma carga tributária os contribuintes que investem no País ou no exterior.
		 4. Ocorre que, atualmente, a alíquota nominal da tributação sobre o lucro das empresas nº Brasil encontra-se descolada daquela verificada nas demais jurisdições. Entre 2000 e 2022, houve uma redução média de 9% (nove por cento) das alíquotas nominais do IRPJ das empresas entre os países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE. O Brasil não seguiu essa tendência e manteve a alíquota de tributação das empresas no mesmo patamar de 34% (trinta e quatro por cento), bem acima da média dos países da OCDE - 23,3% (vinte e três inteiros e três centésimos por cento), e do Grupo dos 20 - G20 - 26,9% (vinte e seis inteiros e nove décimos por cento). Sob a perspectiva da tributação em bases universais, a manutenção da alíquota elevada cria um fator negativo para as multinacionais brasileiras que possuem atividades produtivas no exterior e que estão sujeitas a um mercado competitivo nestas jurisdições. Em razão da regra TBU, os lucros dessas investidas, ao fim e ao cabo, acabam por serem tributados à alíquota de 34% (trinta e quatro por cento), enquanto as empresas concorrentes das multinacionais brasileiras muitas vezes se submetem à tributação nestes mercados a alíquotas reduzidas.
		 5. Com o objetivo de proporcionar maior competitividade às empresas multinacionais brasileiras, mas sem perder de vista a importância da existência da regra TBU, concebeu-se, nº contexto da Lei nº 12.973, de 2014, o mecanismo do crédito presumido (§ 10 do art. 87). O racional do percentual de 9% (nove por cento), ao que tudo indica, sugere uma equalização pela regra brasileira da tributação dos lucros das investidas em relação à alíquota aplicável em outros países. Com o crédito, tais lucros deixam de ser tributados a 34% (trinta e quatro por cento) e passam a se submeter à tributação a 25% (vinte e cinco por cento), alcançando, com isso, um patamar de tributação equivalente ao aplicável nas jurisdições de investimento. (destaques meus)
		 A Medida Provisória em questão foi convertida na Lei nº 15.547/2023 e, atualmente, o benefício encontra-se prorrogado até 2029 pela Lei nº 15.079/2024.
		 Ora, não se trata de concordar com a política tributária em si, ou de interpretar os pressupostos ideológicos que permeiam este tema em todas as esferas de debate. Trata-se de cumprir a determinação positivada em lei vigente. Permitir que a Instrução Normativa inclua o crédito presumido no cálculo do limite de dedução do imposto no exterior, além de validar uma extrapolação indevida aos ditames da lei, implica anular o benefício fiscal.
		 Por último, ainda que assim não fosse, o próprio acórdão reconheceu um saldo de imposto pago na controlada chinesa que deve ser imputado à compensação da CSLL, por remanescer da quitação do IRPJ.
		 De fato, a DRJ/05, em sua decisão, reconheceu que o imposto pago e comprovado pela controlada chinesa, elegível à compensação, alcançou o montante de R$ 17.101.932,13 (após excluir o valor pago em maio de 2017). No entanto, a DRJ limitou a compensação do IRPJ ao teto máximo de R$ 11.960.521,46. 
		 Conforme demonstrou a Recorrente, pela simples subtração, a diferença entre o imposto pago e o imposto compensado com o IRPJ resulta em um saldo remanescente de R$ 5.141.410,97 (R$ 17.101.932,13 - R$ 11.960.521,46). Este saldo é expressamente utilizável para dedução da CSLL, nos termos do Artigo 87, § 8°, da Lei nº 12.973/2014, ao prever que o saldo do tributo pago no exterior que exceder o valor passível de dedução do IRPJ poderá ser deduzido da CSLL.
		 Por todos os primas que se olhe, portanto, o recurso merece provimento neste ponto.
		 COMPENSAÇÃO DO IMPOSTO RETIDO NO EXTERIOR POR HACEB (COLÔMBIA)
		 Em relação ao imposto retido na Colômbia, tem-se o mesmo problema temporal de recolhimento enfrentado com o imposto pago na China, de modo que se aplicam os mesmos fundamentos narrados acima, que levariam ao provimento do recurso.
		 Porém aqui a glosa também se deu em razão de ter sido ultrapassado o limite passível de compensação, motivo esse que não foi objeto de questionamento pela Contribuinte. Sendo assim, prevalece o que restou consignado no acórdão recorrido:
		 Quanto à glosa da dedução de IRPJ pago no exterior, relativa ao período base encerrado em 31/12/2016, no valor de R$ 339.723,82, correspondente à parcela do valor deduzido a este título na apuração estimativa de IRP.1 de dezembro de 2016, no montante de R$ 1.009.849,42, que excedeu ao limite de dedução de R$ 670.12,60, que compôs o valor deduzido a título imposto de renda mensal pago por estimativas na apuração anual do imposto, a impugnante alegou que a glosa está fundamentada em orientação constante no “Manual de Orientação do Leiaute da ECF”, anexo ao Ato Declaratório - ADE Cofis nº 30/2017, que estabelece restrições não previstas na legislação de regência.
		 A impugnante faz referência ao trecho do manual abaixo reproduzido, questionando mais especificamente o fato da autoridade fiscal ter apontado que duas retenções de imposto no exterior, realizadas pela fonte pagadora HACEB (Colômbia), nos valores de R$ 83.057,06 e R$ 86.251,84, não seriam dedutíveis no período autuado, por terem ocorrido após 31 de março de 2016.
		 “a pessoa jurídica que apurou o imposto de renda com base no lucro real anual pode deduzir o imposto pago, no exterior, após 31 de janeiro até 31 de março, no ajuste anual.” 
		 Contudo, cabe observar que a glosa em questão, no valor de R$ 339.723,82, está fundamenta na dedução de imposto pago no exterior ter sido em valor superior à parcela do imposto correspondente aos rendimentos auferidos pela fiscalizada no exterior, conforme demonstrativo fiscal (destaques meus).
		 (...)
		 Desta forma, é procedente a glosa da parcela do imposto compensado acima deste limite, no valor de R$ 339.723,82.
		 CONCOMITÂNCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFÍCIO
		 Entendo que assiste razão ao Recorrente e que a decisão recorrida apenas não lhe deu razão porque a DRJ está vinculada ao entendimento do órgão a que está subordinada.
		 Já as decisões do CARF não estão subordinadas às orientações contidas em instruções normativas da Receita Federal. Nessa linha, a jurisprudência do Conselho tem reconhecido que, nos casos em que se aplicam simultaneamente a multa isolada e a multa de ofício, deve prevalecer apenas esta última, em aplicação do princípio da consunção, consolidado na Súmula CARF nº 105.
		 A lógica é a de que não se pode punir duplamente a mesma conduta. A multa de ofício, que incide sobre o não pagamento do tributo no ajuste anual, absorve a multa isolada aplicada pela falta de recolhimento de estimativas mensais, de modo a evitar o bis in idem sancionatório. Nessa perspectiva, a conduta-meio (não recolher as estimativas) é absorvida pela conduta-fim (não pagar o tributo ao final do exercício).
		 Esse entendimento já foi reiterado em diversos precedentes, como no Acórdão nº 1401-003.058, em que se afirmou a possibilidade de aplicação do princípio da consunção para excluir a multa isolada quando já existente multa de ofício em valor igual ou superior. Outras decisões, a exemplo do Acórdão nº 1201-000.235, destacam a similitude entre as sanções tributárias e o regime das sanções penais, em que a consunção impede a aplicação simultânea de duas penalidades de mesma natureza e finalidade.
		 Mais recentemente, o Acórdão nº 9101-005.080, da Câmara Superior de Recursos Fiscais, reafirmou esse entendimento, frisando que não se trata de negar a coexistência legal das multas, mas sim de impedir sua cumulação prática quando ambas recaem sobre a mesma situação fática e o mesmo prejuízo ao Erário. Foi exatamente essa a compreensão consolidada pela Súmula CARF nº 105, cujo teor estabelece que não se pode exigir a multa isolada de estimativas quando já lançada a multa de ofício sobre o IRPJ e a CSLL devidos no ajuste anual.
		 Cabe ressaltar que, conforme já debatido por diversas vezes nesta Turma, apesar de a Súmula ser anterior à modificação do art. 44, da Lei nº 9.430/1996 – mencionada pela decisão recorrida – tratou-se de mera mudança de texto, não de norma.
		 No presente caso, verifica-se que a multa de ofício supera o valor da multa isolada, razão pela qual esta última deve ser afastada, por ter sido absorvida pela penalidade mais gravosa.
		 Esse entendimento foi corroborado pelo STF em recente julgamento do Tema de Repercussão Geral nº 487, em que foi fixada a seguinte tese: 
		 1. A multa isolada aplicada por descumprimento de obrigação tributária acessória estabelecida em percentual não pode ultrapassar 60% do valor do tributo ou do crédito vinculado, podendo chegar a 100% no caso de existência de circunstâncias agravantes. 
		 2. Não havendo tributo ou crédito tributário vinculado, mas havendo valor de operação ou prestação vinculado à penalidade, a multa em questão não pode superar 20% do referido valor, podendo chegar a 30% no caso de existência de circunstâncias agravantes. 
		 3. Na aplicação da multa por descumprimento de deveres instrumentais, deve ser observado o princípio da consunção, e, na análise individualizada das circunstâncias agravantes e atenuantes, o aplicador das normas sancionatórias por descumprimento de deveres instrumentais pode considerar outros parâmetros qualitativos, tais como: adequação, necessidade, justa medida, princípio da insignificância e ne bis in idem. 
		 4. Não se aplicam os limites ora estabelecidos à multa isolada que, embora aplicada pelo órgão fiscal, se refira a infrações de natureza predominantemente administrativa, a exemplo das multas aduaneiras
		 Logo, o STF corroborou a tese ora proposta. O julgamento foi realizado no dia 17/12/2025, tendo a ata sido publicada em 07/01/2026, estando pendente a publicação do acórdão proferido naquela ocasião. Nesse sentido, entendo ser aplicável o art. 100, do RICARF (Portaria MF nº 1634/2023), segundo o qual o julgamento neste Conselho deve ser sobrestado até o trânsito em julgado do acórdão de Repercussão Geral em questão, nos seguintes termos:
		 Art. 100. A decisão pela afetação de tema submetido a julgamento segundo a sistemática da repercussão geral ou dos recursos repetitivos não permite o sobrestamento de julgamento de processo administrativo fiscal no âmbito do CARF, contudo o sobrestamento do julgamento será obrigatório nos casos em que houver acórdão de mérito ainda não transitado em julgado, proferido pelo Supremo Tribunal Federal e que declare a norma inconstitucional ou, no caso de matéria exclusivamente infraconstitucional, proferido pelo Superior Tribunal de Justiça e que declare ilegalidade da norma.
		 Pelo fato de o acórdão do STF ainda não ter sido publicado, suscita-se a dúvida quanto à aplicação do referido artigo 100 do RICARF, o que foi objeto de intensos debates quando da sessão de julgamento. Na ocasião, eu e os Conselheiros Lucas Issa Halah e Renato Rodrigues Gomes encampamos a tese de que o termo “proferido” utilizado pelo RICARF remete à data em que o julgamento ocorreu, finalizou, não sendo necessário aguardar a publicação do acórdão do STF para promover o sobrestamento dos processos que tratam sobre o tema afetado por aquela decisão.
		 Conforme muito bem argumentou o Conselheiro Renato Rodrigues Gomes, a existência jurídica do acórdão não depende de sua circulação oficial. Ela se consolida no momento em que o colegiado encerra a deliberação e anuncia, em sessão, o resultado do julgamento. É ali que o ato decisório se perfaz e, portanto, o acórdão é proferido.
		 A publicação é etapa posterior e cumpre finalidade diversa. Serve para tornar o teor do julgado público e para inaugurar a contagem dos prazos recursais. Não é, contudo, elemento constitutivo da decisão, nem requisito para que ela exista no mundo jurídico.
		 Essa separação entre existência e publicidade revela-se com nitidez no regime da repercussão geral perante o Supremo Tribunal Federal. Nessa sistemática, o processo concreto não se esgota em si mesmo; ele opera como instrumento para a definição de uma tese jurídica formulada em abstrato, destinada a orientar casos futuros e dotada de eficácia vinculante.
		 Quando o resultado do julgamento é proclamado sob a sistemática da repercussão geral, a tese já está normativamente estabelecida. A posterior publicação do acórdão não é condição para sua formação nem para a produção de seus efeitos, limitando-se a formalizar sua divulgação oficial. Tanto é assim que não é incomum haver modulação dos efeitos tendo a data do julgamento como marco temporal para se resguardarem Contribuintes que tenham tomado suas decisões gerenciais com base no entendimento reformado pela Corte, por exemplo.
		 É nesse contexto que se compreende o comando do art. 100 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. O dispositivo exige que haja acórdão de mérito “proferido”, e não publicado, justamente para assegurar a harmonia do sistema e evitar que a instância administrativa prossiga no exame de matéria já definida, em tese, pelo STF.
		 Portanto, para os fins do art. 100 do RICARF, basta que o julgamento tenha sido encerrado e o resultado anunciado em sessão, de forma que proponho o sobrestamento do feito até o trânsito em julgado do acórdão proferido pelo STF no Tema nº 487 de Repercussão Geral.
		 DISPOSITIVO
		 Diante do exposto, voto por não conhecer do recurso de ofício.
		 Quanto ao recurso voluntário, voto por sobrestar o julgamento até o trânsito em julgado do acórdão proferido pelo STF no Tema de Repercussão Geral nº 487. 
		 Caso reste superada a proposta de sobrestamento, voto por dar provimento parcial ao recurso voluntário para:
		 Afastar as adições à base de cálculo do IRPJ e da CSLL do ano-calendário de 2016 dos lucros auferidos pelas controladas domiciliadas na Argentina, por entender que, na essência, o lucro adicionado é da controlada, de modo que a tributação ofende o artigo 7º da Convenção para Evitar a Dupla Tributação da Renda firmado com a Argentina;
		 Julgar prejudicada a análise específica da alegação de duplicidade de tributação dos lucros da WHP Puntana, em razão da exclusão integral das exigências relativas aos lucros das controladas argentinas. Caso o colegiado negue provimento ao item “a”, voto por converter o julgamento em diligência para apurar a alegada duplicidade;
		 Afastar a glosa do imposto relativo à controlada chinesa fundada exclusivamente na data de pagamento no exterior, reconhecendo a possibilidade de dedução no Brasil do imposto pago pela controlada relativo ao lucro de 2016, ainda que o respectivo recolhimento tenha ocorrido em 2017, por inaplicabilidade da limitação temporal extraída do ADE Cofis nº 30/2017 ao comando do art. 87 da Lei nº 12.973/2014;
		 Reconhecer como dedutível, a título de imposto pago no exterior para fins de IRPJ, o montante limitado ao valor de IRPJ devido no Brasil sobre os lucros da controlada, nos termos do art. 87, da Lei nº 12.973/2014 e dos arts. 25 e 30 da IN RFB nº 1.520/2014, sem considerar o crédito presumido de 9% concedido pelo § 10 art. 87, da Lei nº 12.973/2014, afastando a aplicação do parágrafo 3º do art. 28 IN nº 1.520/2014;
		 Reconhecer o direito da Contribuinte de aproveitar, na CSLL, o saldo remanescente do imposto de renda pago no exterior pela Gingdao Eecon (China) não utilizado no IRPJ, observado o limite da CSLL incidente sobre a mesma base positiva, afastando, portanto, a glosa correspondente da CSLL. 
		 Afastar a multa isolada de 50% exigida sobre a insuficiência de recolhimento das estimativas mensais de IRPJ e CSLL, em razão de consunção pela multa de ofício de 75% incidente sobre o mesmo fato gerador e a mesma base de cálculo.
		 
		 Assinado Digitalmente
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		 Conselheiro Raimundo Pires de Santana Filho, redator designado
		 O colegiado acompanhou o voto da Ilustre Relatora em expressiva parcela, no qual foram apreciadas de forma profunda as muitas questões apresentadas ao colegiado por meio do recurso voluntário em análise. Todavia, o entendimento que prevaleceu na turma, por voto qualitativo, foi diferente no tocante às seguintes matérias em debate no mérito, no que toca à: a) manutenção da tributação em relação às controladas domiciliadas na Argentina; b) proposta da Relatora de conversão do julgamento em diligência; c) proposta da Relatora de sobrestar o julgamento, nos termos do art. 100, do RICARF, em razão da tese fixada pelo STF para o Tema nº 487; e d) exoneração da multa isolada sobre as estimativas pagas a menor, cabendo a este Redator, por determinação do Presidente dessa digníssima Turma, redigir o correspondente voto vencedor, que está dividido conforme as questões acima apontadas.
		 DA TRIBUTAÇÃO DOS LUCROS DAS CONTROLADAS DOMICILIADAS NA ARGENTINA
		 Ab initio, no que nos interessa, na espécie, a Recorrente não adicionou ao seu lucro líquido os lucros auferidos por parte de suas controladas domiciliadas na Argentina, ao argumento de que o art. 7º, do Tratado contra a dupla tributação firmado com o sinalado país impediria essa adição no Brasil, nos termos do art. 98, do CTN, onde se encontra consagrado o primado das convenções internacionais sobre a legislação doméstica em caso de divergência, prevendo que mesmo leis internas posteriores respeitem as regras pactuadas em tratado.
		 Ao constatar essa situação, o Fisco efetivou o lançamento de ofício do IRPJ e da CSLL em decorrência da adição ao lucro líquido da controladora no Brasil dos lucros auferidos pela controlada argentina, sob o argumento, ratificado pelo Aresto atacado, de que a falta de adição violou o regime de Tributação em Bases Universais (TBU) estabelecido pelo art. 77, da Lei nº 12.973/2014. Nesse racional, sustentou que não há qualquer conflito com o apontado tratado, uma vez que a mencionada norma interna incide sobre o contribuinte brasileiro (sócio), e não sobre o lucro da sociedade estrangeira.
		 A digníssima Relatora encampou a tese da Defesa e complementou (...) que os lançamentos em discussão neste processo referem-se a lucros de controladas localizadas em países com os quais o Brasil possui tratado para evitar bitributação e esses tratados foram invocados pela Contribuinte para fundamentar seu não reconhecimento no Brasil. (...) Assim, com base em toda a premissa desenvolvida nos capítulos anteriores, entendo que esta parte das infrações deve ser cancelada, tanto para o IRPJ quanto para a CSLL, nos termos do art. 11, da Lei nº 13.202/15. (g.n.)
		 Com todas as vênias, ouso discordar da nobre Relatora. Vejamos.
		 Inicialmente, em que pese divergir dos entendimentos da respeitável Relatora, não posso me furtar de tecer merecidos elogios ao brilhante voto, apesar de ter manifestado em plenário, visto que demonstrou com venerável profundidade e imparcialidade as premissas que ladeiam o tema, o que lhe é peculiar.
		  Destarte, diante dessa vistosa obra, nas próximas linhas nos limitaremos a expor os fundamentos da corrente vencedora, ou seja, o porquê, no caso de lucros apurados por controladas no exterior, da não concordância que o art. 7º da convenção modelo da OCDE consiste em uma norma de bloqueio à tributação do IRPJ e CSLL.
		 Nesse diapasão, em prol de demonstrar a acepção predominante no colegiado, dado à costumeira lucidez, completude e didática, socorro-me do voto proferido pelo ilustre Conselheiro Efigênio de Freitas Júnior, redator do voto vencedor lavrado no Acórdão nº 1101-001.839, sessão de 25 de setembro de 2025, adotando como meus os fundamentos ali expostos: 
		 2. Como bem pontuou o Relator, o cerne da questão é, portanto, se os tratados para evitar a dupla tributação impedem a aplicação das regras brasileiras de tributação em bases universais estabelecidas pela Lei n. 12.973/2014.
		 3. Destacou ainda, com razão, que o “conflito entre tratados e as regras de tributação em Bases Universais (TBU) é conhecida e bastante difundida, não havendo posicionamento definitivo sobre o tema”. Todavia, inclinou-se na linha daqueles que “entendem que as regras brasileiras aplicáveis às pessoas jurídicas não possuem caráter antielisivo e, portanto, não estariam excetuadas as previsões constantes em tratados”.
		 4. Assentou ainda, dentre outros fundamentos, que:
		 Apesar da redação utilizada, não houve qualquer alteração na materialidade do fato econômico submetido à tributação pelo IRPJ e pela CSL no regime de tributação em bases universais instituído pela Lei n. 12973.
		 Nesse sentido, Alberto Xavier afirmou que “A expressão utilizada na nova lei – ‘parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior equivalente aos lucros por ela auferidos´ – é um mero eufemismo que nada mais significa que o objeto da tributação continua a ser (como no passado) os lucros das sociedades estrangeiras.” (XAVIER, Alberto. Direito Tributário Internacional do Brasil. 8ª Edição. Rio de Janeiro: Forense, 2015. p. 448). 
		 [...] apesar de a lei utilizar a expressão “a parcela do ajuste do valor do investimento (...) equivalente aos lucros”, o substrato econômico submetido à incidência do IRPJ e da CSL no Brasil continua sendo o lucro apurado pela sociedade controlada no exterior, ao contrário do que consignou a fiscalização ao tecer comentários sobre a legislação.
		 5. Pois bem. Inicialmente, necessário discorrer sobre a chamada norma CFC.
		 6. Denomina-se transparência fiscal internacional ou norma CFC (Controlled Foreing Company), a legislação que imputa à sociedade residente investidora, antes de sua distribuição, os lucros auferidos por suas coligadas ou controladas no exterior, com vistas a evitar o diferimento do imposto (tax deferral) para o momento da distribuição. “Esse regime, que vigora há décadas na legislação dos países industrializados, foi concebido para atingir situações de planejamento tributário internacional em que empresas residentes desviam para jurisdições com baixa ou nenhuma tributação o lucro que naturalmente fluiria para o seu país de residência”.
		 7. Note-se que a discussão referente ao art. 74 da MP nº 2.158-35/2001, embora revogado, ainda permanece; pois o racional desse dispositivo fora mantido na Lei n° 12.973/2014. Daí manter-se todo o debate em torno desse artigo.
		 8. Como observa o Ministro Gilmar Mendes, em razão da antecipação da tributação para um momento anterior ao da efetiva distribuição da renda para a empresa investidora fora acrescentado o §2º ao art. 43 do Código Tributário Nacional, a fim de dispor que:
		 Art. 43. O impôsto, de competência da União, sôbre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:
		 (...)§ 2º Na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei estabelecerá as condições e o momento em que se dará sua disponibilidade, para fins de incidência do imposto referido neste artigo. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)
		 9. Continua o Ministro Gilmar Mendes: 
		 Veja-se, contudo, que, ao fim e ao cabo, o que esse tipo de legislação faz é tributar a renda da empresa investidora brasileira, isto é, ela detalha como realizar a valoração de um investimento realizado no exterior por intermédio de uma empresa cujo controle ou influência significativa lhe pertence. Independentemente da existência de uma finalidade de coibir elisão fiscal, fato é que se trata de uma norma doméstica que dispõe como uma renda há de ser atribuída ao residente de seu país, com base no princípio da universalidade. 
		 [...] A esse respeito, inclusive, a atual legislação brasileira de tributação de lucros auferidos no exterior, a Lei 12.973, de 13 de maio de 2014, apesar de possuir alguns dispositivos que a tornam, comparativamente à legislação anterior, menos ampla, expressamente afirma que se trata de uma opção pela tributação em bases universais das pessoas jurídicas brasileiras.
		 10. Considere-se ou não o art. 74 da MP nº 2.158-35/2001, uma norma CFC, o que importa para a solução da controvérsia é que o STF considerou constitucional o referido dispositivo legal, sem, todavia, conferir eficácia erga omnes e efeitos vinculantes a essa deliberação, à situação que envolve lucros auferidos no exterior por sociedades controladas sediadas fora de paraísos fiscais, conforme elencado acima.
		 11. Ademais, a opção pela construção de uma norma de tributação de lucros no exterior mais ampla ou uma mais focada em arranjos impulsionados por questões fiscais – estrutura da norma CFC – é questão de política tributária; eventual descontentamento com o escopo legislativo é matéria que não integra o contencioso administrativo.
		 12. Na visão de Marco Aurélio Greco, o art. 74 da MP nº 2.158-35/2001, não possui natureza antielisiva específica, trata-se de “regra de tributação de acréscimo patrimonial, auferido pela pessoa jurídica brasileira em razão de evento ocorrido no exterior, o que resulta de desdobramento do princípio da universalidade, alcançando-se no Brasil o acréscimo de patrimônio de empresa brasileira, auferido por meio de sua controlada e coligada no exterior”.
		 13. Posicionamento semelhante é compartilhado por André Martins Andrade . Para este autor “a sistemática brasileira, por conseguinte, constitui-se em exemplo de legislação que levou às últimas consequências o princípio da universalidade, introduzindo a tributação dos lucros produzidos no exterior pelo investimento originário no País, sem conceder o diferimento que caracterizou a tributação em bases universais em outros sistemas legislativos, ressalvadas as normas antielisiva inerentes à legislação CFC”.
		 14. Nos termos do art. 14 da Lei nº 9.718/1998, estão obrigadas à apuração do lucro real as pessoas jurídicas que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do exterior. Com efeito, devem manter escrituração com observância das leis comerciais e fiscais e o lucro líquido do exercício deve ser apurado com observância da Lei nº 6.404/1976, conforme arts. 7º e 67 do Decreto-lei nº 1.598/1977:
		 Decreto-lei nº 1.598, de 1977 Art 7º - O lucro real será determinado com base na escrituração que o contribuinte deve manter, com observância das leis comerciais e fiscais.
		 Art 67 - Este Decreto-lei entrará em vigor na data da sua publicação e a legislação do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas será aplicada, a partir de 1º de janeiro de 1978, de acordo com as seguintes normas: 
		 [..] XI - o lucro líquido do exercício deverá ser apurado, a partir do primeiro exercício social iniciado após 31 de dezembro de 1977, com observância das disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. [RIR/99: arts . 251 e 274] (Grifo nosso)
		 15. O art. 248 da Lei das S/A, de igual forma, impõe que os investimentos em coligadas ou em controladas devem ser avaliados pelo método da equivalência patrimonial nos seguintes termos:
		 Art. 248. No balanço patrimonial da companhia, os investimentos em coligadas ou em controladas e em outras sociedades que façam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle comum serão avaliados pelo método da equivalência patrimonial, de acordo com as seguintes normas: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 I - o valor do patrimônio líquido da coligada ou da controlada será determinado com base em balanço patrimonial ou balancete de verificação levantado, com observância das normas desta Lei, na mesma data, ou até 60 (sessenta) dias, no máximo, antes da data do balanço da companhia; no valor de patrimônio líquido não serão computados os resultados não realizados decorrentes de negócios com a companhia, ou com outras sociedades coligadas à companhia, ou por ela controladas; 
		 II - o valor do investimento será determinado mediante a aplicação, sobre o valor de patrimônio líquido referido no número anterior, da porcentagem de participação no capital da coligada ou controlada; 
		 III - a diferença entre o valor do investimento, de acordo com o número II, e o custo de aquisição corrigido monetariamente; somente será registrada como resultado do exercício:
		 a) se decorrer de lucro ou prejuízo apurado na coligada ou controlada; 
		 b) se corresponder, comprovadamente, a ganhos ou perdas efetivos; 
		 c) no caso de companhia aberta, com observância das normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários.
		 § 1º Para efeito de determinar a relevância do investimento, nos casos deste artigo, serão computados como parte do custo de aquisição os saldos de créditos da companhia contra as coligadas e controladas.
		 § 2º A sociedade coligada, sempre que solicitada pela companhia, deverá elaborar e fornecer o balanço ou balancete de verificação previsto no número I. (Grifo nosso)
		 16. De acordo com o método da equivalência patrimonial (MEP), “as empresas reconhecem a parte que lhes cabe nos resultados gerados por suas investidas no momento em que tais resultados são gerados naquelas empresas, e não somente no momento em que são distribuídos na forma de dividendos, como ocorre no método de custo. Portanto, o método da equivalência patrimonial acompanha o fato econômico, que é a geração dos resultados e não a formalidade da distribuição de tal resultado”. (Grifo nosso)
		 17. Nesse mesmo sentido também se posicionou o Ministro Gilmar Mendes ao tratar do tema nos autos do RE 870.214, de 04/10/2024:
		 Em resumo, o MEP calcula o valor do investimento em empresa controlada ou coligada no exterior consoante a participação da empresa brasileira na empresa estrangeira, independentemente de efetiva distribuição da renda. Até então, a aplicação do referido método não produzia consequências tributárias, mas esse cenário foi alterado com a edição da Medida Provisória 2.158-34/35, de 2001. Na didática expressão do Ministro Nelson Jobim quando do julgamento da ADI 2.588, “[a] legislação tributária, com o objetivo de tornar eficaz a TRIBUTAÇÃO EM BASES UNIVERSAIS, tomou de empréstimo o regime da legislação comercial.” (Grifo nosso)
		 18. Nesse contexto, a meu ver, não se sustenta o argumento de que a sociedade investidora não adquire disponibilidade econômica ou jurídica sobre os lucros das sociedades controladas ou coligadas.
		 19. Afinal, conforme salienta Marciano Godoi , “se é o próprio direito privado (Lei das Sociedades por Ações, art. 248) que em determinados casos obriga as sociedades investidoras a reconhecerem em seu patrimônio o resultado positivo decorrente de investimentos antes mesmo da distribuição dos lucros das sociedades investidas, o regime fiscal de imputação de lucros baseado na equivalência patrimonial não contraria a antiga regra (vigente desde do Decreto-lei 1.598, de 1977) de que o “lucro real” a ser tributado pelo imposto de renda é aquele que parte da apuração do lucro líquido do período apurado com observância das leis comerciais”.
		 20. Ademais, continua Godoi, “não é razoável pensar que o direito societário possa impor às sociedades (normas de ordem pública que é exceção no direito privado) refletir em seu balanço um acréscimo patrimonial sobre o qual essas mesmas sociedades não tenham adquirido qualquer disponibilidade econômica ou jurídica”.
		 21. Conforme afirma André Martins de Andrade, “a equivalência patrimonial é um método de avaliação de ativos. Pois é pela avaliação de seus ativos e passivos que a sociedade apura a existência de lucro ou prejuízo em um determinado período de tempo. O lucro, a traduzir acréscimo patrimonial indicativo da disponibilidade jurídica ou econômica da renda, nada mais é do que o resultado da variação ocorrida na avaliação de ativos e passivos no início de um dado período e no final do mesmo período”.
		 22. Note-se que segundo o art. 43 do CTN, o imposto de renda tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou proventos de qualquer natureza, é dizer, não se exige que seja econômica e jurídica:
		 Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:
		 I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos; 
		 II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior. (Grifo nosso)
		 23. Verifica-se, pois, que os lucros produzidos pela controlada ou coligada no exterior “geram acréscimo patrimonial na pessoa jurídica brasileira, passível, portanto, de tributação no Brasil em que pese a produção deste acréscimo patrimonial ter-se dado em território estrangeiro e independente de sua distribuição ”. Eis a essência da tributação em bases universais.
		 24. O art. 23 do Decreto-Lei nº 1.598/1977, ao tratar da equivalência patrimonial, no que interessa ao caso, dispõe:
		 Art. 23 - A contrapartida do ajuste de que trata o artigo 22, por aumento ou redução no valor de patrimônio liquido do investimento, não será computada na determinação do lucro real. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.648, de 1978).
		 Parágrafo único. Não serão computadas na determinação do lucro real as contrapartidas de ajuste do valor do investimento ou da redução dos valores de que tratam os incisos II e III do caput do art. 20, derivados de investimentos em sociedades estrangeiras que não funcionem no País. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) (Grifo nosso)
		 25. O art. 25 da Lei nº 9.249/1995, nessa mesma linha, assenta que os resultados da avaliação dos investimentos no exterior pelo MEP continuarão ter o tratamento previsto na legislação de regência, qual seja, o previsto no Decreto-lei nº 1.598/1977 (§6º); todavia, sem prejuízo da tributação dos lucros auferidos por controladas (§2º) e coligadas (§3º) no exterior, a qual se dá via MEP. 
		 Art. 25. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serão computados na determinação do lucro real das pessoas jurídicas correspondente ao balanço levantado em 31 de dezembro de cada ano. 
		 [...] 
		 § 2º Os lucros auferidos por filiais, sucursais ou controladas, no exterior, de pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil serão computados na apuração do lucro real com observância do seguinte:
		 I - as filiais, sucursais e controladas deverão demonstrar a apuração dos lucros que auferirem em cada um de seus exercícios fiscais, segundo as normas da legislação brasileira;
		 II - os lucros a que se refere o inciso I serão adicionados ao lucro líquido da matriz ou controladora, na proporção de sua participação acionária, para apuração do lucro real; 
		 III - se a pessoa jurídica se extinguir no curso do exercício, deverá adicionar ao seu lucro líquido os lucros auferidos por filiais, sucursais ou controladas, até a data do balanço de encerramento; 
		 IV - as demonstrações financeiras das filiais, sucursais e controladas que embasarem as demonstrações em Reais deverão ser mantidas no Brasil pelo prazo previsto no art. 173 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. 
		 [...] 
		 § 3º Os lucros auferidos no exterior por coligadas de pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil serão computados na apuração do lucro real com observância do seguinte:
		 (...)
		 § 6º Os resultados da avaliação dos investimentos no exterior, pelo método da equivalência patrimonial, continuarão a ter o tratamento previsto na legislação vigente, sem prejuízo do disposto nos §§ 1º, 2º e 3º. (Grifo nosso)
		 26. Observe-se que no caso de investimento em pessoas jurídicas residentes no Brasil exclui-se o resultado positivo da equivalência patrimonial do lucro tributável do investidor com vistas a evitar dupla tributação. Se não houvesse tal exclusão a parcela do resultado tributado na investida seria novamente tributada na investidora, porquanto ambas são residentes brasileiras. Ademais, o art. 10 da Lei nº 9.249/1995, isentou os lucros e dividendos apurados com base nos resultados a partir de janeiro de 1996 para pessoas jurídicas residentes no Brasil.
		 27. Situação diversa ocorre no caso de investimento em pessoas jurídicas domiciliadas no exterior. Antes da Lei nº 9.249/1995, em que vigorava o princípio da territorialidade, os resultados positivos de investimentos no exterior avaliados pelo MEP não estavam sujeitos à tributação no Brasil. Com o advento da referida Lei nº 9.249/1995 e, principalmente, pela alteração promovida pela MP nº 2.158-35/ 2001, que introduziu o princípio da universalidade de forma efetiva, os lucros auferidos no exterior por controladas de pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil devem ser “computados na apuração do lucro real” (art. 25, §§ 2º e 3º), mediante a técnica da adição.
		 28. Em síntese, a legislação anterior (Lei nº 9.532/1997) considerava o pagamento ou crédito dos lucros como momento da ocorrência do fato gerador (disponibilidade econômica e regime de caixa). O art. 74 da MP nº 2.158-35/2001, com vistas a atribuir efetividade ao princípio da universalidade, atribuiu novo aspecto temporal para a regra matriz de incidência do IRPJ e CSLL incidentes sobre os lucros auferidos no exterior, o que é permitido via lei ordinária/MP; com efeito, deslocou a ocorrência do fato gerador para o momento do fechamento do balanço no exterior (disponibilidade jurídica e regime de competência), de acordo com o sistema constitucional tributário em relação aos investimentos sujeitos à equivalência patrimonial. Tal sistemática foi mantida com a Lei nº 12.973/2014.
		 29. Nessa mesma trilha, Marco Aurélio Greco sustenta que a sistemática prevista no art. 74 da MP nº 2.158-35/2001 “é plenamente compatível com o ordenamento jurídico brasileiro” e “não desborda o conceito constitucional de renda ou provento, sendo compatível com o disposto no art. 43 do Código Tributário Nacional”.
		 30. Segundo o autor, partindo da intepretação dos incisos do referido art. 43, “na medida em que o lucro gerado no exterior aumenta o patrimônio da empresa brasileira positivamente, posto que o valor da participação societária passa a ser maior, tal aumento de patrimônio configura quando menos um provento auferido pela pessoa jurídica brasileira, a justificar a sua tributação por IRPJ e CSLL”. Continua o autor:
		 Num comentário singelo, [...] uma avaliação do patrimônio da brasileira no dia seguinte à data do balanço da estrangeira que tiver apurado seus lucros, certamente (em função dessa participação societária) apontará um valor maior do que ela teria na véspera do seu reconhecimento no balanço da estrangeira. A rigor, a participação societária titularizada pela brasileira passa a valer mais por existirem lucros reconhecidos no balanço da controlada ou coligada, ainda que não distribuídos.
		 Tanto é real esse aumento de patrimônio que a eventual alienação dessa participação societária e sua posterior recompra, já sem os lucros, pode configurar operação dividend washing, censurada pela jurisprudência estrangeira. (Grifo nosso)
		 31. Na mesma linha, Marciano Godoi considera que, “após a LC 104, o art. 43 do CTN autoriza que o legislador ordinário promova a imputação à pessoa jurídica residente dos lucros auferidos por entidades estrangeiras investidas, nos casos em que o investimento deve ser, segundo o direito privado, avaliado segundo o método da equivalência patrimonial”.
		 32. Verifica-se, pois, que o art. 74 da MP nº 2.158-35 deslocou a ocorrência do fato gerador para o momento do encerramento do balanço no exterior (disponibilidade jurídica e regime de competência), de acordo com o sistema constitucional tributário em relação aos investimentos sujeitos à equivalência patrimonial. Tendo em vista que o lucro produzido no exterior pela controlada/coligada repercute no resultado da controladora/coligada no Brasil, aumentando-lhe o patrimônio, posto que o valor da participação societária passa a ser maior, tal aumento de patrimônio justifica a tributação pelo IRPJ e CSLL.
		 33. Acrescente-se ainda que, ao considerar o balanço da pessoa jurídica no exterior - balanço da controlada - como momento da disponibilização do lucro, impede-se que a tributação fique sob a discricionariedade da pessoa jurídica residente no Brasil.
		 34. Pois bem. Os resultados auferidos em países com os quais o Brasil celebrou acordos para evitar a dupla tributação são objeto de regras especiais dispostas nas próprias convenções internacionais. Nesse sentido, as disposições do art. 98 do CTN, segundo as quais os tratados e as convenções internacionais revogam ou modificam a legislação tributária e serão observadas pela que lhes sobrevenha, prevalecem sobre as normas fixadas pela legislação interna brasileira, mesmo nos casos em que as convenções sejam anteriores à Lei nº 9.249/1995, em razão do critério da especialidade dos tratados e não pelo critério de antiguidade da norma jurídica. Desse modo, os acordos/tratados somente podem ser modificados, denunciados ou revogados por mecanismos próprios do Direito dos Tratados.
		 35. Esse é inclusive o posicionamento adotado pela Receita Federal na Solução de Consulta Cosit 18, de 2013. Veja-se:
		 Convém observar que os resultados auferidos em países com os quais o Brasil possui acordos para evitar a dupla tributação são objeto de regras especiais dispostas nas próprias convenções internacionais. Sobre tal matéria, cumpre lembrar as disposições do art. 98 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional CTN), segundo as quais os tratados e as convenções internacionais revogam ou modificam a legislação tributária e serão observadas pela que lhes sobrevenha. 
		 [...]
		 Entende-se, dessa forma, que as disposições dos acordos para evitar a dupla tributação sobre a renda devem ser aplicadas em detrimento daquelas fixadas pela legislação interna brasileira, mesmo nos casos em que as convenções sejam anteriores à Lei nº 9.249, de 1995, pois a prevalência dos tratados ocorre pelo critério da especialidade e não pelo critério de antiguidade da norma jurídica. Desse modo, os acordos podem ser modificados, denunciados ou revogados somente por mecanismos próprios do Direito dos Tratados.
		 36. Ocorre que no caso em análise não há falar-se em aplicação de tratados, vez que a matéria tributável pelo revogado art. 74 da MP nº 2.158-35/2001 e pela Lei nº 12.973/2014, é o acréscimo patrimonial - lucro auferido no exterior - da empresa residente no Brasil e não da empresa residente no exterior.
		 37. Nesse mesmo sentido, segundo Marco Aurélio Greco , “uma vez que o referido art. 74 estabelece a tributação de uma variação positiva de um patrimônio da empresa brasileira, não haveria base para se falar em bloqueio da tributação prevista neste dispositivo em função da aplicação do artigo 7º das convenções internacionais tributárias assinadas pelo Brasil, já que, em nenhum momento, se estaria tributando lucros da empresa residente no outro país. [...] mesmo nos casos em que determinada convenção prevê a isenção de dividendos pagos para residentes e domiciliados no Brasil, não estaria afastada a tributação do artigo 74, uma vez que [...] esta regra prevê a tributação de um acréscimo patrimonial ocorrido no Brasil e não do resultado ainda não distribuído pela empresa estrangeira”.
		 38. A propósito, oportuno transcrever o trecho Solução de Consulta Cosit 18, de 2013, , que elenca os comentários ao art. 7º da Convenção-Modelo, pela Comissão de Assuntos Fiscais da OCDE, no sentido de que o §1º do art. 7º do Tratado “não limita o direito de um Estado Contratante tributar seus residentes com base nos dispositivos relativos a sociedades controladas no exterior encontradas em sua legislação interna, ainda que tal tributo, imposto a esses residentes, possa ser computado em relação à parte dos lucros de uma empresa residente em outro Estado Contratante atribuída à participação desses residentes nessa empresa”. Veja-se:
		 Solução de Consulta Interna nº 18 Cosit, de 2013 
		 26. Assim, para entender a compatibilidade entre os acordos celebrados pelo Brasil para evitar a dupla tributação que seguem o modelo da OCDE e a legislação sobre a tributação de lucros de controladas e coligadas no exterior, é importante destacar o Comentário da própria OCDE sobre o Parágrafo 1º do Artigo 7 da Convenção Modelo (tradução livre):
		 “ 10.1 O propósito do §1º é traçar limites ao direito de um Estado Contratante tributar os lucros de empresas situadas em outro Estado Contratante. O parágrafo não limita o direito de um Estado Contratante tributar seus residentes com base nos dispositivos relativos a sociedades controladas no exterior encontradas em sua legislação interna, ainda que tal tributo, imposto a esses residentes, possa ser computado em relação à parte dos lucros de uma empresa residente em outro Estado Contratante atribuída à participação desses residentes nessa empresa. O tributo assim imposto por um Estado sobre seus próprios residentes não reduz os lucros da empresa de outro Estado e não se pode dizer, portanto, que teve por objeto tais lucros.” 
		 27. Conforme exposto pela OCDE, não seriam os lucros da sociedade investida tributados pelo Estado de residência dos sócios, mas os lucros auferidos pelos próprios sócios, em que pese na apuração da base de cálculo tributável seja utilizado como referência o valor dos lucros auferidos pela sociedade sediada no outro Estado. Portanto, o parágrafo 1º não visa impedir o Estado de residência dos sócios de tributar a renda obtida por intermédio de sua participação em sociedades domiciliadas no exterior. (Grifo nosso)
		 39. Ao final, conclui a referida Solução de Consulta: 
		 [...] a aplicação do disposto no art. 74 da MP nº 2.15835, de 2001, não viola os tratados internacionais para evitar a dupla tributação pelas seguintes razões:
		 34.1. a norma interna incide sobre o contribuinte brasileiro, inexistindo qualquer conflito com os dispositivos do tratado que versam sobre a tributação de lucros;
		 34.2. o Brasil não está tributando os lucros da sociedade domiciliada no exterior, mas sim os lucros auferidos pelos próprios sócios brasileiros; e 
		 34.3. a legislação brasileira permite à empresa investidora no Brasil o direito de compensar o imposto pago no exterior, ficando, assim, eliminada a dupla tributação, independentemente da existência de tratado. (Grifo nosso)
		 40. A respeito da Solução de Consulta Cosit 18, de 2013 oportuno a reflexão a seguir.
		 41. Segundo Alberto Xavier, “o procedimento de celebração dos tratados comporta três fases: a fase preparatória ou das negociações, a fase constitutiva ou da celebração e a fase integrativa de eficácia, ou da promulgação”. Interessa-nos, neste ponto, a primeira fase, a preparatória ou das negociações. Segundo o autor:
		 A fase preparatória ou das negociações inicia-se com a intervenção de agentes do Poder Executivo e termina com a autenticação, ou seja, o ato pelo qual as partes declaram concluído o processo de formulação do acordo e que tem como objetivo prático fixar o texto que será submetido a ratificação.
		 42. No caso dos tratados para evitar dupla tributação, na fase preparatória ou das negociações há um extenso e cuidadoso processo de negociação, com participação não só de diplomatas, mas de funcionários das respectivas administrações tributárias, no caso do Brasil a Receita Federal, de modo a conciliar interesses e elaborar um instrumento que atinja os objetivos de cada Estado. Nesse sentido, já se pronunciou o STF nos autos do RE 460.320, de 05/08/2020. Veja-se:
		 No caso específico dos tratados para evitar a dupla tributação – como o acordo internacional em comento –, o Professor Klaus Vogel ensina, em clássico estudo, que constituem meio pelo qual os Estados partes se obrigam reciprocamente a não exigir, no todo ou em parte, tributos reservados ao outro Estado, criando verdadeira restrição ao direito tributário interno [...].
		 Assim, tais acordos internacionais demandam um extenso e cuidadoso processo de negociação, com participação não só de diplomatas, mas de funcionários das respectivas administrações tributárias, de modo a conciliar interesses e a concluir instrumento que atinja os objetivos de cada Estado, com o menor custo possível para sua respectiva receita tributária.
		 Essa complexa cooperação internacional é garantida essencialmente pelo pacta sunt servanda. (Grifo nosso)
		 43. Verifica-se, pois, que a Administração Tributária brasileira - Receita Federal - que participou das negociações dos Tratados com vistas a conciliar interesses e elaborar um instrumento que atingisse os objetivos tanto do Brasil quanto do outro Estado é a mesma que se pronuncia na Solução de Consulta nº 18 Cosit, de 2013, e explicita que a interpretação da regra negociada com outro Estado é no sentido de que: i) a norma interna incide sobre o contribuinte brasileiro, inexistindo qualquer conflito com os dispositivos do tratado que versam sobre a tributação de lucros; ii) a hipótese não é de tributação dos lucros da sociedade domiciliada no exterior, mas dos lucros auferidos pelos próprios sócios brasileiros.
		 44. Não seria razoável que a administração tributária brasileira negociasse o teor do Tratado com outro Estado de uma forma e o interpretasse de forma diversa no âmbito interno, ainda mais quando essa interpretação é corroborada pela OCDE.
		 45. Nesse sentido, o Ministro Gilmar Mendes, nos autos do RE 870214, de 04/10/2024, também citou o posicionamento da OCDE sobre o tema. Veja-se:
		 Não se ignora, contudo, que efetivamente existe (ou existia) uma dúvida se o art. 7º do Modelo de Convenção da OCDE impediria a aplicação de legislações do tipo CFC por parte do estado de residência da empresa investidora. Em razão dessa dúvida, enorme celeuma se instalou especialmente aqui no Brasil diante da maneira ampla e irrestrita que o art. 74 da MP 2.158-35 foi desenhado, o qual é demasiadamente amplo para ser considerada uma norma antielisiva. Vozes como a de Sérgio André Rocha defendem que o art. 7º do Modelo de Convenção da OCDE estabeleceria uma regra de bloqueio, a proibir a tributação desse mesmo lucro pela legislação brasileira, (ROCHA, Sérgio André. Tributação de Lucros Auferidos por Controladas e Coligadas no Exterior. São Paulo: Quartier Latin, 2022, p. 177).
		 Entretanto, ao menos no âmbito da OCDE, essa disputa parece ter sido esclarecida, eis que os Comentários ao Modelo de Convenção da OCDE foram atualizados para expressamente dispor que:
		 81. Um número significativo de países adotou disposições de empresas estrangeiras controladas para tratar de questões relacionadas ao uso de empresas de base estrangeira.
		 Embora a concepção deste tipo de legislação varie consideravelmente entre os países, uma característica comum destas regras, que agora são internacionalmente reconhecidas como um instrumento legítimo para proteger a base tributável nacional, é que resultam em um Estado Contratante tributar os seus residentes sobre o rendimento atribuível à sua participação em certas entidades estrangeiras. Algumas vezes foi argumentado, com base em certa interpretação das disposições da Convenção, como o parágrafo 1 do Artigo 7 e o parágrafo 5 do Artigo 10, que essa característica comum da legislação de sociedades estrangeiras controladas entrava em conflito com essas disposições. Uma vez que tal legislação faz com que o Estado tribute os seus próprios residentes, o n.º 3 do artigo 1.º confirma que não entra em conflito com as convenções fiscais. A mesma conclusão deve ser alcançada nº caso de convenções que não incluam uma disposição semelhante ao n.º 3 do artigo 1.º; pelas razões explicadas nos parágrafos 14 do Comentário sobre o Artigo 7 e 37 do Comentário sobre o Artigo 10, a interpretação de que estes Artigos impediriam a aplicação de disposições de empresas estrangeiras controladas não está de acordo com o texto do parágrafo 1 do Artigo 7 e o parágrafo 5º do artigo 10. Também não se aplica quando estas disposições forem lidas em seu contexto. Assim, embora alguns países tenham considerado útil esclarecer expressamente, em suas convenções, que a legislação de sociedades estrangeiras controladas não conflitava com a Convenção, tal esclarecimento não é necessário. É reconhecido que a legislação de sociedades estrangeiras controladas estruturada desta forma não é Plenário Virtual - minuta de voto - 04/10/2024 contrária às disposições da Convenção.” (realce atual) (OCDE, ‘2017 Update to the OECD Model Tax Convention’, Paris: OCDE, 2017, p. 53-54.)
		 Veja-se, portanto, que a própria OCDE peremptoriamente afirma que o art. 7º do seu modelo de convenção não impede a aplicação de qualquer tipo de legislação de tributação de lucros no exterior porque, nessa situação, o que ocorre é uma tributação pelo estado de seus próprios residentes, com base no princípio da universalidade. (Grifos do original)
		 46. Oportuno registrar ainda que os tratados para evitar dupla tributação se destinam a evitar a dupla tributação jurídica e não econômica. Segundo Sérgio André Rocha :
		 [...] a identificação da dupla tributação jurídica é feita mediante a aplicação da regra das quatro identidades, de forma que somente se verificaria a ocorrência do fenômeno em se identificando que países distintos, no exercício de sua soberania fiscal, estão a tributar o mesmo sujeito passivo, sobre um mesmo suposto fático, mediante a imposição de tributos com materialidades comparáveis e em relação a um mesmo período de tempo.
		 Esse critério encontra-se, inclusive, refletido na definição de dupla tributação trazida pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em seus comentários à sua Convenção Modelo sobre a tributação da renda e do capital, segundo a qual a dupla tributação internacional jurídica seria “a imposição de tributos comparáveis em dois (ou mais) Estados sobre o mesmo contribuinte em relação ao mesmo objeto e em períodos idênticos”.
		 A dupla tributação jurídica seria distinta da dupla tributação econômica, na qual uma mesma riqueza sofre a imposição de tributos comparáveis, mas o sujeito passivo da obrigação tributária é diferente. (Grifo nosso)
		 47. Nessa mesma linha, o Ministro Gilmar Mendes no RE 970214, de 04/10/2024:
		 Cientes da imprecisão da expressão dupla tributação econômica, fato é que dúvidas não há de que os tratados contra dupla tributação se destinam a evitar a verdadeira dupla tributação da renda transnacional, conhecida internacionalmente como dupla tributação jurídica. Desde a sua introdução, o Modelo de Convenção da OCDE estatui que “[o]s principais objetivos do Modelo de Convenção da OCDE sobre a Tributação da Renda e do Capital são fornecer um meio de resolver, de forma uniforme, os problemas mais comuns que surgem no campo da dupla tributação jurídica internacional”. 
		 [...]
		 Nesse sentido, é forçoso concluir que a aplicação do art. 74 da MP 2.158-35 não resulta em dupla tributação jurídica, que é justamente o objeto de avença entre os Estados contratantes ao celebrar tratados tributários. Isso porque quem está sendo tributado é a empresa investidora brasileira, relativamente aos rendimentos auferidos por meio de um investimento no exterior. Ainda que essa mesma renda seja objeto de tributação pela jurisdição onde a entidade estrangeira encontra-se localizada, estar-se-ia diante de mera dupla tributação econômica, diante da diversidade de sujeitos. (Grifos do original)
		 48. Como se vê, na dupla tributação jurídica tem-se a imposição de tributos comparáveis em dois (ou mais) Estados sobre o mesmo sujeito passivo em relação ao mesmo objeto e em períodos idênticos. Na dupla tributação econômica, por sua vez, uma mesma riqueza sofre a imposição de tributos comparáveis, mas o sujeito passivo da obrigação tributária é diferente.
		 49. Ressalte-se, todavia, que o principal propósito do Modelo de Convenção Tributária sobre Rendimento e o Capital da OCDE é proporcionar meios para solucionar problemas na área de dupla tributação jurídica internacional, conforme elencado nos “Comentários da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE):
		 1. A dupla tributação jurídica internacional pode ser geralmente definida como a incidência de impostos comparáveis em dois (ou mais) Estados, sobre o mesmo contribuinte, em relação ao mesmo objeto durante períodos idênticos. Seus efeitos prejudiciais sobre a troca de bens e serviços e a movimentação de capital, tecnologia e pessoas são tão bem conhecidos que raramente se faz necessário dar ênfase à importância da remoção dos obstáculos apresentados pela dupla tributação ao desenvolvimento de relações econômicas entre países.
		 2. Há muito, os países membros da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico reconhecem a conveniência de esclarecer, padronizar e confirmar a situação fiscal de contribuintes que exerçam atividades comerciais, industriais, financeiras, ou de qualquer outro tipo, em outros países por meio da aplicação por todos os países de soluções comuns para casos idênticos de dupla tributação.
		 3. Este é o principal propósito do Modelo de Convenção Tributária sobre Rendimento e o Capital da OCDE, que proporciona meios para solucionar de maneira uniforme os problemas mais comuns que surgem na área de dupla tributação jurídica internacional. Conforme recomendação do Conselho da OCDE, os países membros ao concluir ou revisar convenções bilaterais, deverão observar esta Convenção Modelo, segundo a interpretação apresentada nos Comentários e levar em consideração as ressalvas ali contidas, devendo suas autoridades tributárias seguir os Comentários, conforme de tempos em tempos modificados, e segundo suas observações ali contidas, quando da aplicação e interpretação das disposições de suas convenções tributárias bilaterais baseadas na Convenção Modelo. (Grifo nosso)
		 50. Heleno Torres também observa que “o Modelo [OCDE] não possui a intenção de resolver o problema da “dupla tributação econômica” e que os Estados, caso desejem fazê-los, devem procurar mecanismos aptos através de negociações bilaterais, independentes da referida convenção”.
		 51. No caso dos autos, a imposição tributária não recai sobre o mesmo contribuinte, porquanto se trata de contribuintes diversos, a controlada, residente no exterior e a controladora, residente no Brasil, o que afasta a possibilidade de dupla tributação jurídica.
		 52. No âmbito do Carf, recente decisão da CSRF, por voto de qualidade, o que demonstra que a matéria não é pacífica, também é no sentido de que o art. 7º não regula a tributação dos lucros das empresas por parte do país de residência.
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)Ano-calendário: 2006, 2007, 2008 LUCROS DE CONTROLADAS NO EXTERIOR. TRATADOS INTERNACIONAIS CELEBRADOS PELO BRASIL QUE CONTENHAM CLAUSULA COM BASE NO ARTIGO 7º DA CONVENÇÃO MODELO DA OCDE. COMPATIBILIDADE COM O ARTIGO 74 DA MP 2.158-35/2001.
		 Não existe conflito entre o artigo 74 da Medida Provisória 2.158-35/2001 com os tratados que contenham cláusula erigida com base no art. 7º da Convenção Modelo da OCDE, uma vez que este dispositivo não regula a tributação dos lucros das empresas por parte do seu país de residência, ainda que tais lucros possam decorrer de lucros apurados por controladas residentes no outro país signatário do acordo internacional. [Ementa] 
		 [...] 
		 Enfim, atribuir ao artigo 7 o sentido de bloquear normas CFC, em específico o art. 74 da MP 2.158-35, como pretende o contribuinte, é deixar o Brasil, no pior dos mundos em termos de regulação da tributação das rendas em contexto internacional. De um lado, o modelo OCDE é estruturado para centrar a tributação no critério da residência em detrimento da fonte e, desse modo, favorecer os países mais desenvolvidos exportadores de capital, que rigidamente defendem sua posição política na formulação desses tratados e na aplicação das suas legislações CFC, no cenário interno e internacional. De outro, nas situações não usuais em que o Brasil figura na posição de exportador de capital, busca-se afastar a sua jurisdição tributária por meio de uma “interpretação” deturpada dos tratados. [trecho do acórdão] (Acórdão nº 9101-006.885, de 02/04/2024; Redator designado Guilherme Adolfo dos Santos Mendes)
		 53. O colegiado, por voto de qualidade, alinhou-se à corrente no sentido de que a aplicação da Lei nº 12.973/2014 não viola os tratados internacionais celebrados com base na Convenção-Modelo da OCDE destinados a evitar a dupla tributação, porquanto a matéria tributável é o lucro da residente brasileira.
		 Em suma, embora ter restado inconteste, em ambos os votos – vencedor e vencido - que a jurisprudência sobre o tema não é unânime e reflete manifestações que corroboram ambas as teses expostas, a maioria qualificada desta iminente Turma alinhou-se ao pensamento daqueles que defendem que há plena compatibilidade entre os acordos celebrados pelo Brasil para evitar a dupla tributação que seguem o modelo da OCDE e a legislação sobre a tributação de lucros de controladas e coligadas no exterior disciplinada na Lei nº 12.973/2014.
		 Por todo o exposto, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário para manter a tributação em relação aos lucros auferidos pelas controladas domiciliadas na Argentina.
		 DA PROPOSTA DE CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA
		 Na espécie, a Recorrente asseverou que, ao lançar IRPJ e CSLL sobre os lucros das investidas na Argentina, o Fisco considerou em duplicidade os resultados da WHP PUNTANA, que é controlada de LAWSA e WHP AR, também adicionadas na apuração do lucro tributado. Isso, porque os lucros da WHP PUNTANA já estariam englobados nos lucros de suas controladoras argentinas, de modo que não poderiam ser novamente imputados de maneira individualizada. 
		 O Aresto atacado rechaçou tal alegação de duplicidade pelas seguintes motivações: 
		 a Contribuinte não optara pela consolidação dos resultados de suas investidas no exterior; e
		 não comprovara que os resultados da LAWSA e da WHP ARG já englobavam o resultado da WHP PUNTANA.
		 Nessa toada, considerando que prevaleceu neste colegiado o entendimento em favor da manutenção da tributação em relação aos lucros auferidos pelas controladas domiciliadas na Argentina, a nobre Relatora, malgrado tenha reconhecido a ausência de provas sinaladas pelo acórdão guerreado, entendeu que a documentação contida nos autos possibilitaria chegar à dedução de que a Recorrente teria razão em suas alegações. Com base nessa inferência, de ofício, propôs a conversão do julgamento em diligência.
		 Consoante ressaltamos, por maioria qualificada, o colegiado pugnou no sentido de que, nesta matéria, não caberia qualquer reforma na decisão de primeira instância, visto que além de restar hialina a ausência de opção, por parte da WHIRLPOOL, pela consolidação dos resultados de suas investidas no exterior; e não demonstrou, tampouco comprovou, em ambas as instâncias recursais, que os lucros da WHP Puntana estavam abrangidos pelos lucros da LAWSA e da WHP ARG.
		 Pelo exposto, voto no sentido de que seja rejeitada a proposta da Relatora de conversão do julgamento em diligência.
		 DOS PLEITOS SUBSIDIÁRIOS
		 DO SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO
		 Da Introdução
		 
		 Emerge dos autos a controvérsia, suscitada de ofício pela Relatora, acerca da necessidade de sobrestamento do presente feito, em virtude do julgamento de mérito do Tema 487 de Repercussão Geral pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal. Sustenta a digníssima signatária do voto vencido a imperatividade da suspensão processual, ao passo que o colegiado, por voto de qualidade, pugnou pelo prosseguimento do julgamento.
		 Em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, a seguir demonstraremos que, em decorrência do estágio processual em que se encontra o referido paradigma vinculante – com ata de julgamento publicada, porém sem a publicação do respectivo acórdão e, por conseguinte, sem o trânsito em julgado – não constitui óbice ao julgamento de mérito deste processo administrativo fiscal.
		 Explicando melhor, não merece prosperar a tese vencida de sobrestamento obrigatório, porquanto os dispositivos regimentais e a sistemática processual vigente não conferem amparo à pretensão. Dito isto, passa-se à análise pormenorizada dos fundamentos.
		 Da Correta Interpretação do Art. 100, do RICARF e a Impossibilidade de Sobrestamento do Julgamento
		 Nessa toada, no que diz respeito à tese de subsunção ao art. 100, do RICARF, a interpretação proposta pela Relatora, data máxima vênia, não encontra guarida no ordenamento jurídico pátrio quando analisada de forma sistemática. A saber.
		 A exegese da expressão acórdão de mérito (...) proferido é o cerne da controvérsia. Logo, sustentar que o ato de proferir se consuma na sessão de julgamento, independentemente da publicação, é adotar uma interpretação literal e isolada que se dissocia da teleologia da norma e da própria teoria geral do processo. 
		 Inquestionavelmente, a estrutura do artigo revela uma clara gradação: a mera afetação, ato já público, não autoriza a suspensão; a obrigatoriedade do sobrestamento, por sua vez, exige um ato de maior densidade e segurança jurídica, que, por óbvio, não pode ser a simples proclamação de um resultado, sem olvidar que concomitantemente a decisão deve declarar tal norma inconstitucional.
		 Para a correta elucidação da contenda, é imperioso recorrer, em caráter subsidiário, aos ensinamentos do Código de Processo Civil (art. 15 do CPC), que estrutura a sistemática dos precedentes vinculantes e oferece as balizas hermenêuticas para a compreensão dos efeitos dos atos judiciais.
		 Inicialmente, é mister destacar a distinção doutrinária fundamental entre os planos da existência, validade e eficácia dos atos jurídicos processuais. A prolação do julgamento em sessão, com a coleta de votos e a proclamação do resultado, marca o nascimento do ato decisório no plano da existência. Todavia, sua aptidão para irradiar efeitos para além do processo em que foi pronunciado, notadamente o efeito vinculante que impõe o sobrestamento de milhares de outros feitos, insere-se no plano da eficácia externa, a qual é inequivocamente deflagrada pela publicação do acórdão.
		 Nesse diapasão, o Código de Processo Civil é pródigo em dispositivos que atrelam a produção de efeitos do acórdão à sua publicação. O art. 944 do CPC, dispõe que o acórdão será publicado no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da sessão de julgamento.
		 Nessa linha intelectiva, a sinalada norma evidencia que a sessão e a publicação são atos distintos e cronologicamente separados, sendo a publicação o ato que formaliza e exterioriza o conteúdo da decisão. Antes da publicação, o que se tem é um ato existente, porém juridicamente latente em seus efeitos externos.
		 Em termos mais claros, é a publicação que confere certeza sobre o teor da decisão, permitindo não apenas a contagem de prazos recursais (art. 1.003 do CPC), mas, principalmente, repiso, a análise de sua ratio decidendi e de seus fundamentos determinantes.
		 Nessa quadra, a sistemática de precedentes obrigatórios, inaugurada pelos arts. 926 e 927 do CPC, visa garantir a estabilidade, a integridade e a coerência da jurisprudência. Tal desiderato seria frontalmente violado se os órgãos julgadores administrativos fossem compelidos a sobrestar seus feitos com base em uma mera ata de julgamento. 
		 A aplicação de um precedente não é um ato mecânico de verificação de um resultado, mas, seguramente, um exercício intelectual complexo que exige a análise pormenorizada do acórdão paradigma para a realização do cotejo analítico, a verificação de eventuais distinções (distinguishing) ou da necessidade de superação (overruling). Nessa cognição, como poderia este Colegiado realizar tal análise sem acesso ao inteiro teor dos votos, aos debates travados e à redação final da tese, que somente se materializam no acórdão publicado???
		 É axiomático que a hipótese sub examine é emblemática. O Tema 487 trata de matéria complexa, envolvendo limites percentuais para multas tributárias, a observância do princípio da consunção e a modulação de efeitos. Assim, a aplicação de tal precedente, sem o conhecimento integral de seus fundamentos, seria um ato temerário, um verdadeiro salto no escuro que, ao invés de promover a segurança jurídica, a comprometeria gravemente. A redação final do acórdão, como dito, pode conter esclarecimentos, delimitações e nuances imprescindíveis para a correta aplicação do entendimento, que não constam e nem poderiam constar da sintética ata de julgamento.
		 Desse modo, a interpretação sistemática e teleológica do art. 100 do RICARF, iluminada pelos princípios e regras do Código de Processo Civil, conduz à inarredável conclusão de que a expressão acórdão (...) proferido, para fins de deflagrar o sobrestamento obrigatório, deve ser compreendida como acórdão publicado. Esta é a única exegese que se harmoniza com o princípio da publicidade (art. 93, IX, CF), com o devido processo legal e, sobretudo, com a segurança jurídica que deve nortear a aplicação de precedentes vinculantes.
		 Para arrematar, por tudo quanto exposto, não havendo, no presente momento processual, a publicação do acórdão de mérito do Tema 487 de Repercussão Geral, não se encontra preenchido o requisito indispensável para a incidência da norma de sobrestamento obrigatório prevista no art. 100, do RICARF.
		 Ex positis, oriento meu voto no sentido de rejeitar o pedido de sobrestamento do julgamento do presente processo, determinando seu regular prosseguimento para análise do mérito.
		 DA COBRANÇA DA MULTA ISOLADA CUMULADA COM A MULTA DE OFÍCIO 
		 No presente processo, a Autoridade Fiscal imputou multa isolada, no percentual de 50%, em razão de ter constatado insuficiência de recolhimento das estimativas mensais, relativa ao ano-calendário de 2016. A referida exigência teria se amparado na disposição do art. 44, inciso II, alínea “b”, da Lei nº 9.430/96 (com redação dada pela Lei n° 11.488, de 2007).  
		 A digníssima Relatora afastou a exigência calcada na tese de que como, na espécie, houve a imposição da multa de ofício sobre a o tributo devido e não recolhido, apurado ao final do ano-calendário – conduta-fim -, esta absorveu a multa isolada em comento imposta – conduta-meio - como consequência da aplicação do princípio da consunção, reconhecido pela Súmula Carf nº 105.
		 Conforme salientamos, por voto de qualidade, este colegiado manteve as exigências em questão, relacionadas às glosas de despesas mantidas. Senão Vejamos.
		  A priori, é mister destacar que, originalmente, a referida multa isolada foi criada pela Lei n° 9.430, de 1996, que no seu art. 44, previa que ela deveria ser calculada pela aplicação do percentual de 75% (setenta e cinco por cento) sobre o valor da estimativa mensal do IRPJ e da CSLL devidas, mas não recolhidas, verbis:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
		 I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
		 II - … § 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas:
		 I - ...
		 IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente; (g.n)
		 Posteriormente, com a edição da Medida Provisória nº 351/2007, em 22/01/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, notadamente o seu art. 14, deu nova redação à referida Lei n° 9.430/1999, reduzindo o percentual da multa de 75% para 50% (cinquenta por cento), sendo este último o percentual utilizado no ora contestado lançamento, como segue:
		 Art. 14. O art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação, transformando-se as alíneas a, b e c do § 2º nos incisos I, II e III:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 I – de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
		 II – de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
		 a) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física;
		 b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (g.n)
		 Neste ponto, é de relevo destacar que a novel positivação representou um divisor de águas no que concerne a devida interpretação da aplicação do dispositivo, cuja jurisprudência administrativa levou à edição da Súmula n° 105 do CARF, ipsis verbis:
		 “A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44, § 1º, inciso IV, da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.”
		 Do referido epítome, inclusive por destacar no seu teor a referência ao dispositivo antes da alteração aventada, resta manifesto que, até o mês de novembro de 2006, antes, portanto, de entrar em vigor a alteração reproduzida, indubitavelmente era incabível a imposição de multa isolada concomitantemente com a multa de ofício.
		 Já em relação ao lançamento de multa isolada sobre insuficiência de estimativa mensal a partir do mês de dezembro de 2006, cujo vencimento se deu em 31/01/2007, aplica-se o artigo 44, inciso II, alínea b da Lei n° 9.430/96 (redação dada pela Lei n° 11.488, de 2007), não se aplicando, por conseguinte, a Súmula CARF nº 105. 
		 Nesta perspectiva, não assiste razão a Relatora quando alega que não se pode exigir uma multa isolada cumulada com a multa de ofício, em razão do princípio da consunção, visto que a sanção determinada pelo sistema é notória: caso descumprido o pagamento da estimativa mensal – sem excluir qualquer mês do ano-calendário -, cabe imputação de multa isolada, sobre a totalidade (quando há ausência de pagamentos a título de estimativa mensal) ou diferença entre o valor que deveria ter sido pago e o efetivamente pago, apurado a cada mês do ano-calendário. Além disso, expressamente dispõe que é cabível ainda que a pessoa jurídica tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa de CSLL. 
		 Assim, diferente do que sustenta a Defesa, a inovação legislativa, aplicável aos fatos geradores ocorridos a partir de dezembro de 2006 (conforme verificado no caso em tela), afastou qualquer incerteza atinente a possibilidade de aplicação concorrente das multas de ofício e das multas isoladas por insuficiência de estimativa mensal. As hipóteses de incidência que justificam a exigência das penalidades da multa de ofício e da multa isolada em virtude da ausência de pagamento da estimativa são díspares, cada qual tratada em inciso próprio no art. 44 da Lei n°. 9.430, de 1996.
		 É pertinente esclarecer que os recolhimentos efetuados mensalmente a título de estimativas (art. 2º, §§ 3º e 4º, da Lei nº 9.430, de 1996) não são definitivos, porquanto a apuração definitiva do tributo devido se dará somente ao final de cada ano-calendário. Esse o motivo pelo qual a penalidade pelo inadimplemento dessa obrigação é denominada multa isolada, uma vez que pode ser exigida independentemente de haver ou não tributo devido ao final do período de apuração. Além disso, não há qualquer correlação entre o valor do tributo devido ao final de apuração e a multa isolada: sua base de cálculo é o valor do pagamento mensal (estimativa) de IRPJ ou CSLL que deixar de ser recolhido.
		 Diante dessas constatações, é imperioso concluir que as multas são distintas e autônomas. Isso decorre, acima de tudo, das evidentes diferenças que existem entre as hipóteses de incidência e os consequentes das normas punitivas.
		 Nota-se que os incisos I e II do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, versam sobre pilares fáticos diferentes e autônomos, com distinções claras na materialidade e temporalidade da apuração que tem por consequência a aplicação das penalidades sobre bases de cálculo diferentes. A multa de ofício, nos termos do art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430, de 1996, aplica-se sobre o tributo não pago ou parcialmente pago, decorrente da existência de lucro apurado trimestralmente ou anualmente, cujo fato gerador completa-se ao final do trimestre ou do ano-calendário. Por sua vez, a multa isolada submete-se à multa do inciso II do dispositivo antes citado, e é imputada sobre a estimativa não recolhida ou parcialmente recolhida, apurada conforme balanço/balancetes de suspensão elaborados mês a mês ou, ainda, mediante receita bruta acumulada mensalmente.
		 No caso do inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430 de 1996, a quantificação toma por base o tributo devido em função do lucro, fazendo incidir o percentual de 75% (regra geral passível de qualificação e agravamento - §§ 1º e 2º do art. 44). No caso do inciso II, letra “b”, do dispositivo antes citado, a quantificação toma por base a estimativa apurada em função da receita bruta ou resultados mensais, fazendo incidir o percentual de 50% (regra geral não passível de qualificação ou agravamento).
		 Como se pode observar, são duas normas distintas e autônomas, que punem, em diferentes graus, ilicitudes diversas. A alteração da redação do art. 44 da Lei nº 9.430/96 buscou adequar o dispositivo face à jurisprudência então dominante no CARF, mais precisamente a firmada em torno do entendimento do então Conselheiro e Presidente de Câmara José Clóvis Alves, o qual atacava a redação do caput do art. 44 da Lei nº 9.430/96 (Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição...), e divisava bis in idem, entendendo que a mesma multa seria aplicada quando do lançamento de ofício do tributo (Acórdão CSRF 01-05503 - 101-134520). 
		 Na nova redação do citado artigo, o caput não mais faz referência à diferença de tributo (“Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas...”), sendo tal expressão utilizada somente no inciso I, que trata da multa de 75% aplicada sobre a diferença de tributo lançado de ofício. A multa isolada ora é tratada em dispositivo específico (inciso II), que estabelece percentual distinto do da multa de ofício (esta é de 75%, e aquela de 50%). Vê-se, assim, que a nova multa isolada é aplicada, em percentual próprio, sobre o valor do pagamento mensal que deixou de ser efetuado a título de estimativa, não mais se falando em diferença sobre tributo que deixou de ser recolhido.
		 Desse modo, após o advento da MP nº 351/2007, entendo que as multas isoladas devem ser mantidas, ainda que aplicadas em concomitância com as multas de ofício pela ausência de recolhimento/pagamento de tributo apurado de forma definitiva. Tal conclusão decorre da constatação de se tratar de penalidades distintas, com origem em fatos geradores e períodos de apuração diversos, e ainda aplicadas sobre bases de cálculos diferenciadas. A legislação, em nenhum momento, vedou a aplicação concomitante das penalidades em comento. 
		 Ademais, é importante reprisar que as decisões do STJ, STF e da Câmara Superior deste Tribunal colacionadas pela Defesa não detêm força para nos vincular.
		 De outro giro, o entendimento aqui externado encontra amparo tanto na Câmara Baixa, como na Alta deste Tribunal, consoante ementas exemplificativas:
		 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE.
		 A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que “serão aplicadas as seguintes multas”. A lei ainda estabelece a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente, não havendo falar em impossibilidade de imposição da multa após o encerramento do ano-calendário.
		 No caso em apreço, não tem aplicação a Súmula CARF nº 105, eis que a penalidade isolada foi exigida após alterações promovidas pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996. (AC nº 1301-006.749 – 1ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária – Sessão de 21/02/24)
		 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO.
		 A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que serão aplicadas as seguintes multas. A lei ainda estabelece a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente.
		 No caso em apreço, não tem aplicação a Súmula CARF nº 105, eis que a penalidade isolada foi exigida após alterações promovidas pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996. (AC nº 9101-002.438 – 1ª Turma – Sessão de 20/09/16)
		 MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
		 Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ posteriores à Lei nº 11.488/2007, quando não justificados em balanço de suspensão ou redução, é cabível a cobrança da multa isolada, que pode e deve ser exigida, de forma cumulativa, com a multa de ofício aplicável aos casos de falta de pagamento do mesmo tributo, apurado de forma incorreta, ao final do período base de incidência.
		 MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA CONCOMITANTE. CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
		 Repele-se o argumento que pretende escorar-se na tese da consunção para afastar a aplicação simultânea das multas comentadas. Não há como se reduzir o campo de aplicação da multa isolada com lastro no suposto concurso de normas sobre o mesmo fato, seja porque os fatos ora descritos não são os mesmos, seja porque quaisquer dos fatos relacionados no inciso I do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2007, não absorvem o fato relacionado no inciso II do mesmo artigo.
		 Não há, pois, dúvida alguma sobre a possibilidade de aplicação concomitante da multa de ofício e da multa isolada. (AC nº 9101-002.598 – 1ª Turma – Sessão de 10/05/18)
		 Por derradeiro, e em especial em relação à suposta aplicação do princípio da consunção, transcrevo o entendimento firmado pelo Conselheiro Leonardo de Andrade Couto em seus votos sobre o tema em debate, com o qual pactuo e adoto:
		 “Manifestei-me em outras ocasiões pela aplicação ao caso do princípio da consunção, pelo qual prevalece a penalidade mais grave quando uma pluralidade de normas é violada no desenrolar de uma ação.
		 De forma geral, o princípio da consunção determina que em face a um ou mais ilícitos penais denominados CONSUNTOS, que funcionam apenas como fases de preparação ou de execução de um outro, mais grave que o(s) primeiro(s), chamado CONSUNTIVO, ou tão-somente como condutas, anteriores ou posteriores, mas sempre intimamente interligado ou inerente, dependentemente, deste último, O SUJEITO ATIVO SÓ DEVERÁ SER RESPONSABILIZADO PELO ILÍCITO MAIS GRAVE .
		 Veja-se que a condição básica para aplicação do princípio é a íntima interligação entre os ilícitos. Pelo até aqui exposto, pode-se dizer que a intenção do legislador tributário foi justamente deixar clara a independência entre as irregularidades, inclusive alterando o texto da norma para ressaltar tal circunstância.
		 No voto paradigma que decidiu casos como o presente sob a ótica do princípio da consunção, o relator cita Miguel Reale Junior que discorre sobre o crime progressivo, situação típica de aplicação do princípio em comento.
		 Pois bem. Doutrinariamente, existe CRIME PROGRESSIVO quando o sujeito, para alcançar um resultado normativo (ofensa ou perigo de dano a um bem jurídico), necessariamente deverá passar por uma conduta inicial que produz outro evento normativo, menos grave que o primeiro.
		 Noutros termos: para ofender um bem jurídico qualquer, o agente, indispensavelmente, terá de inicialmente ofender outro, de menor gravidade — passagem por um MINUS em direção a um PLUS . (destaques acrescidos).
		 Estaríamos diante de uma situação de conflito aparente de normas. Aparente porque o princípio da especialidade definiria a questão, com vistas a evitar a subsunção a dispositivos penais diversos e, por conseguinte, a confusão de efeitos penais e processuais.
		 Aplicando-se essa teoria às situações que envolvem a imputação da multa de ofício, a irregularidade que gera a multa aplicada em conjunto com o tributo não necessariamente é antecedida de ausência ou insuficiência de recolhimento do tributo devido a título de estimativas, suscetível de aplicação da multa isolada.
		 Assim, não há como enquadrar o conceito da progressividade ao presente caso, motivo pelo qual tal linha de raciocínio seria injustificável para aplicação do princípio da consunção.
		 Ainda seguindo a analogia com o direito penal, a grosso modo poder-se-ia dizer que a situação sob exame representaria um concurso real de normas ou, mais especificamente, um concurso material: duas condutas delituosas causam dois resultados delituosos.
		 Abstraindo-se das questões conceituais envolvendo aspectos do direito penal, a Lei nº 9.430/96, ao instituir a multa isolada sobre irregularidades no recolhimento do tributo devido a título de estimativas, não estabeleceu qualquer limitação quanto à imputação dessa penalidade juntamente com a multa exigida em conjunto com o tributo.” 
		 Por todo o exposto, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário no que toca ao pedido de cancelamento da multa isolada, no percentual de 50%, sobre o não recolhimento de IRPJ e CSLL sobre as bases de cálculo estimadas, relativa ao ano-calendário de 2016.
		 DO DISPOSITIVO
		 Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntário nas matérias abaixo relacionadas para:
		 Manter a tributação em relação aos lucros auferidos pelas controladas domiciliadas na Argentina;
		 Rejeitar a proposta da Relatora para conversão do julgamento em diligência;
		 Rejeitar a proposta da Relatora para sobrestar o julgamento, nos termos do art. 100 do RICARF; e
		 Manter as exigências relativas à imputação da multa isolada, no percentual de 50%, sobre o não recolhimento de IRPJ e CSLL sobre as bases de cálculo estimadas, relacionadas às glosas de despesas mantidas.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Conselheiro Raimundo Pires de Santana Filho
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brasileiro, inexistindo qualquer conflito com os dispositivos do tratado que
versam sobre a tributacdo de lucros; ii) o Brasil ndo estd tributando os
lucros da sociedade domiciliada no exterior, mas sim os lucros auferidos
pelos préprios sdcios brasileiros.

Ndo seria razoavel que a administragcdao tributaria brasileira negociasse o
teor do Tratado com outro Estado de uma forma e o interpretasse de
forma diversa no ambito interno, ainda mais quando essa interpretacdo é
corroborada pela OCDE.

CREDITO DE IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. REGIME DE COMPETENCIA.

A dedugdao do imposto pago no exterior deve observar o regime de
competéncia, em coeréncia com o momento de oferecimento a tributagao
dos lucros no Brasil. Irrelevante que o recolhimento ao fisco estrangeiro
ocorra em exercicio posterior, desde que comprovada a vinculacdo ao
periodo de apuragdo correspondente.

CREDITO PRESUMIDO DE 9%. ART. 87, § 10, DA LEI N2 12.973/2014.

O crédito presumido de 9% constitui beneficio fiscal doméstico, distinto do
crédito de imposto estrangeiro. Deducdo do imposto pago no exterior deve
observar os limites do método de imputacdo ordinaria previsto na lei sem a
limitacdo indevida do §39, do art. 28, da IN 1.520/2014.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario

Ano-calendario: 2016
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SOBRESTAMENTO. OBRIGATORIEDADE. ACORDAO PUBLICADO.

Conforme a sistematica processual patria, a aplicacdo de um precedente
exige um complexo exercicio de cotejo analitico entre o caso paradigma e o
caso concreto, o que demanda o conhecimento aprofundado da ratio
decidendi (fundamentos determinantes) do julgado, a qual é extraida da
analise minuciosa da redacdo final do acdrddao, que consolida a tese
juridica em seus exatos contornos.

Desse modo, a interpretacdo sistematica e teleoldgica do art. 100, do
RICARF, iluminada pelos principios e regras do Cddigo de Processo Civil,
conduz a inarredavel conclusdo de que a expressdo "acérddo (...)
proferido", para fins de deflagrar o sobrestamento obrigatério, deve ser
compreendida como acérdao publicado.

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS
MENSAIS. CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO. LEGALIDADE.
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A alteracdo legislativa promovida pela Medida Provisdria n? 351, de 2007,
no art. 44, da Lei n2 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicacao
de duas penalidades em caso de lancamento de oficio frente a sujeito
passivo optante pela apuracdo anual do lucro tributavel. A redagdo
alterada é direta e impositiva ao firmar que “serao aplicadas as seguintes
multas”. A lei ainda estabelece a exigéncia isolada da multa sobre o valor
do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base
negativa no ano-calenddrio correspondente, ndo havendo falar em
impossibilidade de imposicdo da multa apds o encerramento do ano-
calendario.

No caso em apreco, ndo tem aplicacdo a Sumula CARF n? 105, eis que a
penalidade isolada foi exigida apds alteracdes promovidas pela Medida
Provisdria n? 351/2007, no art. 44, da Lei n29.430, de 1996.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, a) por unanimidade de votos, em: a.1) ndo
conhecer do Recurso de Oficio; a.2) dar provimento parcial ao Recurso Voluntdrio para afastar as
glosas decorrentes do imposto pago no exterior pela controlada Gingdao Eecon (China), nos
termos do voto da Relatora; a.3) negar provimento ao Recurso Voluntdrio quanto ao imposto
retido por Haceb Colombia; b) por voto de qualidade, em: b.1) quanto a preliminar, rejeitar a
proposta da Relatora de determinar o sobrestamento do julgamento do Recurso Voluntario, nos
termos do art. 100 do RICARF, em razdo da tese fixada pelo STF para o Tema n? 487, vencidos a
Conselheira Isabelle Resende Alves Rocha (Relatora) e os Conselheiros Renato Rodrigues Gomes e
Lucas Issa Halah; b.2) quanto ao mérito, manter a tributacdo em relacdo as controladas
domiciliadas na Argentina, vencidos a Relatora e os Conselheiros Renato Rodrigues Gomes e Lucas
Issa Halah, que votaram por afasta-la; b.3) rejeitar a proposta da Relatora de conversdo do
julgamento em diligéncia para apurar a alegada duplicidade em relacdo a WHP Puntana, vencidos
a Relatora e os Conselheiros Renato Rodrigues Gomes e Lucas Issa Halah; b.4) manter a multa
isolada de 50% exigida sobre a insuficiéncia de recolhimento das estimativas mensais de IRPJ e
CSLL, vencidos a Relatora e os Conselheiros Renato Rodrigues Gomes e Lucas Issa Halah, que
votaram por afasta-la. Designado o Conselheiro Raimundo Pires de Santana Filho para redigir o
voto vencedor.

Assinado Digitalmente

Isabelle Resende Alves Rocha — Relatora
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Assinado Digitalmente

Raimundo Pires de Santana Filho — Redator

Assinado Digitalmente

Nilton Costa Simoes — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Raimundo Pires de Santana
Filho, Renato Rodrigues Gomes, Marcelo Antonio Biancardi, Isabelle Resende Alves Rocha, Lucas
Issa Halah, Nilton Costa Simoes (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntdrio interposto contra decisdo que julgou parcialmente
procedente a impugnacao da Contribuinte, exonerando parte dos autos de infracdo da IRPJ e CSLL
relativos ao ano calendario 2016, em decorréncia de ndo reconhecimento, no Brasil, de lucros
auferidos no exterior e da dedugao indevida de imposto pago no exterior.

O Termo de Verificagdo Fiscal (TVF) de fls. 1.958/2.007 demonstra que os
langamentos resultaram de quatro principais infragGes verificadas na apuragao do Lucro Real e da
base de cdlculo da CSLL da Contribuinte:

1. Lucros auferidos no exterior, ndo computados no lucro real:

A fiscalizagao apurou que a Contribuinte ndo adicionou ao lucro liquido os lucros
auferidos por parte de suas controladas no exterior (LATIN AMERICA WARRANTY S/A - LAWSA,
WHIRPOOL ARGENTINA S/A, WHIRPOOL PUNTANA e WHIRPOOL CHILE S/A), totalizando RS
27.971.515,68 em lucro ajustado.

O Fisco alegou que a falta de adicdo violou o regime de Tributacdo em Bases
Universais (TBU) estabelecido pela Lei n? 12.973/2014, Art. 77. Nesse sentido, foi rejeitada a
alegacao da Contribuinte de que os tratados internacionais com a Argentina e o Chile evitariam a
tributacdo no Brasil, com base no entendimento de que a norma interna incide sobre o
contribuinte brasileiro (sdcio), e ndo sobre o lucro da sociedade estrangeira, e que a legislacdo
brasileira permite a compensacdo do imposto pago no exterior, eliminando a bitributacao.

Essa compensacdo apenas nao foi realizada porque a Contribuinte ndo apresentou
nenhum comprovante de imposto sobre a renda no exterior em relacao a essas controladas.

2. Compensagao indevida de imposto pago no exterior por controlada (Gingdao
Eecon China):
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Em relagdo aos lucros de controladas no exterior que foram adicionados no Brasil, o
Fisco glosou a deducdo do IRPJ e CSLL no valor de RS 489.199,24 e RS 6.461.264,46,
respectivamente, visto que parte do imposto pago no exterior, embora referente a 2016, foi
liguidado em 2017 (RMB 2.968.143,84 e RMB 11.835.825,69 — moeda chinesa), e o Fisco entendeu
que esses pagamentos eram indedutiveis no periodo, com base no Art. 87, § 79, da Lei
12.973/2014 e as orientacdes do ADE Cofis n? 30/2017 (Manual ECF).

A Autoridade Fiscal também recalculou os limites para deduc¢do do imposto pago no
exterior, considerando deducao de crédito presumido realizada pela Contribuinte, o que reduziu o
limite disponivel para compensacao.

Com isso, 2 foram as consequéncias:
a) aglosade RS 489.199,24 na compensacdo do IRPJ e

b) a glosa total da CSLL que havia sido compensada, visto que, com a reducdo do
limite permitido para o IRPJ e a desconsideracdo dos pagamentos feitos na
China em 2017, n3do restaria saldo a compensar com a CSLL.

3. Compensacgao indevida de imposto pago no exterior sobre lucros, rendimentos
e ganhos de capital auferidos pela pessoa juridica brasileira (pagamentos feitos por HACEB -
Colombia):

O Fisco desconsiderou pagamentos de imposto retido no exterior, efetuados em
outubro de 2017 (RS 83.057,06 e RS 86.251,84), por terem ocorrido apds o prazo limite de 31 de
margo de 2017 para o ajuste anual, conforme o Manual ECF 2017. Além disso, a Autoridade Fiscal
também recalculou os limites para dedu¢dao do imposto pago no exterior, chegando a um valor
menor que aquele praticado pela Contribuinte.

Isso gerou a glosa de RS 339.723,82 do valor total deduzido a titulo de IRPJ.
4. Glosa de estimativas de IRPJ pagas:

Glosa de RS 3.744.596,85 em IRPJ mensal pago por estimativa. Os pagamentos de
estimativas de dezembro (RS 3.736.207,62 e RS 8.389,23) estavam vinculados a ECF Original, que
foi posteriormente retificada para reduzir o débito, impossibilitando a vinculacdo e a
compensagado na ECF Retificadora vigente, segundo o entendimento fiscal.

Por fim, as autuacées foram acrescidas de multa de oficio de 75% sobre o principal
de IRPJ e CSLL, e multa isolada de 50% sobre a insuficiéncia de recolhimento das estimativas
mensais.

A Contribuinte apresentou impugnacgdo (fls. 2.042/2.099), em que pleiteou o
cancelamento integral da exigéncia fiscal, aduzindo os seguintes argumentos:

e Lucros no Exterior e Tratados Internacionais (Argentina/Chile): A tributagdo
automatica dos lucros das controladas domiciliadas na Argentina e no Chile é
incompativel com os tratados internacionais para evitar a dupla tributacdo.
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Prejuizos Acumulados (WHP Chile): O Fisco desconsiderou os prejuizos acumulados
de anos anteriores da WHP Chile, que deveriam ter sido compensados com os
lucros de 2016, conforme o Art. 77, § 22 da Lei n2 12.973/2014.

Duplicidade de Tributagao (WHP PUNTANA): O Fisco tributou os lucros da WHP
PUNTANA de forma individualizada e de forma englobada ao nivel de suas
controladoras LAWSA e WHP ARG, gerando bis in idem e descumprindo do Art. 76, §
19, da Lein212.973/2014.

Crédito de Imposto Pago no Exterior - WHP China: A restrigcdo (Art. 87, § 72) aplica-
se ao imposto retido na fonte sobre dividendos (que ocorre apds a apuragdo do
lucro), ndo ao imposto corporativo subjacente, cujo fato gerador ocorreu em 2016.
Contestou também a metodologia de calculo dos limites aplicada pelo Fisco.

Crédito de Imposto Pago no Exterior - HACEB/Colémbia: Contestou a glosa com
base na data limite de 31 de marco de 2017, argumentando que um manual de
orientacdo de preenchimento da ECF ndo pode restringir direitos previstos em lei.

Glosa de Estimativas IRPJ: E direito da Contribuinte computar os recolhimentos
indevidos (ap6s a retificacdo da ECF) no saldo negativo, por praticidade operacional
e para evitar o enriquecimento ilicito do erario, em vez de ser forgada a pedir
restituicao.

Multa Isolada e Multa de Oficio: Alegou a impossibilidade de cumulacdo devido ao
principio da consuncdo (absorgao).

A DRJ julgou a impugnagdo parcialmente procedente (fls. 2.130/2.181), nos

seguintes termos:

Manteve a cobran¢a em relagdao as empresas da Argentina e do Chile, visto que os
lucros tributados pela lei brasileira sdo da empresa brasileira, ndo da investida no
exterior, de modo que ndo haveria bitributacdo, conforme Solucdo de Consulta
Interna Cosit n2 18/2013 e Soluc¢des de Consulta Cosit n? 400/2017. Além disso, a
legislacdao permite a compensacdo do imposto pago pelas investidas no exterior, o
gue resolveria qualquer eventual bitributacao.

Excluiu a exigéncia relativa ao lucro da WHP CHILE, determinando a compensacgao
com prejuizos anteriores, conforme a Lei n? 12.973/2014, Art. 77, § 22 e art. 10 IN
1.520/2014.

Manteve a exigéncia para a WHP PUNTANA, afastando a suposta duplicidade
porque a Contribuinte ndo optara pela consolidacdo dos resultados de suas
investidas no exterior e ndo comprovara que os resultados da LAWSA e da WHP
ARG ja englobavam o resultado da WHP PUNTANA.
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e Revisou parcialmente o cdlculo do crédito de imposto pago no exterior referente a
WHP CHINA, eliminando a glosa do pagamento feito em janeiro de 2017 para o IRPJ,
mas manteve a glosa relativa a CSLL e ao pagamento feito em maio de 2017,
concordando com o limite calculado pela Autoridade Fiscal.

e Manteve a glosa do crédito da empresa HACEB (Colémbia) porque a compensacao
realizada ultrapassou o limite permitido e porque parte dos pagamentos no exterior
aconteceu depois de 31/03/2017.

e Excluiu a glosa das estimativas de IRPJ, reconhecendo o direito da Contribuinte de
utiliza-las para formacgao do saldo negativo apds a retificagdo da ECF.

e Manteve a exigéncia de ambas as multas (isolada e de oficio), refutando a tese da
consungao.

Assim restaram sintetizadas as parcelas exoneradas pela DRJ:

Parcelas a Exonerar Multa CSLL Multa

Isolada IRPJ Isolada

(50%) CSLL (50%)
Parcela relativa a compensagdo dos | 1.280.499,47 640.249,74 460.979,81 | 230.489,90
prejuizos acumulados de periodos
anteriores da WHP Chile, no valor de
RS 5.121.997,88, n3o computada no
langamento fiscal.
Parcela relativa a compensagao do | 415.509,49 207.754,75 - -
imposto pago no exterior pela
controlada Gingdao Eecon China
dentro do limite dedutivel
(11.960.521,46 - 11.545.011,97) ndo
computada no langamento fiscal.
Parcela da estimativa de IRPJ paga | 3.744.596,85 1.872.298,43 | - -
em dezembro de 2016, no valor de
RS 3.744.596,85, ndo computada no
langamento fiscal.
Total a exonerar ‘ 5.440.605,81 2.720.302,91 ‘ 460.979,81 230.489,90
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Total | 8.852.378,43

A Contribuinte, entdo, interpOs recurso voluntario (fls. 2.204/2.252) visando a
reforma da decisdo da DRJ nos pontos ndo acolhidos, ampliando e aprofundando os argumentos
deduzidos na impugnacao.

Em razdo da exoneracdo parcial do crédito tributario, a decisdo de origem foi objeto
de Recurso de Oficio por declaracdo constante do préprio acérdao.

E o relatério.

VOTO VENCIDO

Conselheira Isabelle Resende Alves Rocha, relatora.
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1 ADMISSIBILIDADE

O recurso voluntdrio é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade, portanto dele conheco.

Quanto ao recurso de oficio, constato que ele foi interposto porque o valor
exonerado ultrapassou RS 2.500.000,00, limite de alcada vigente a época para determinar a
revisdao por este drgao de julgamento (Portaria MF n2 63, de 9 de fevereiro de 2017). Conforme se
observa no acérddo de impugnacio, tem-se a exoneragdo total de RS 8.852.378,43 a titulo de
tributos e multa.

No entanto, a SUmula CARF n? 103 estabelece que, para fins de admissibilidade do
Recurso de Oficio, deve-se considerar o limite de algada vigente na data da apreciagdo em
segunda instancia.

Atualmente, esse limite estd fixado em RS 15 milhdes, conforme dispde o artigo 12
da Portaria MF n? 2, de 2023:

Art. 12 O Presidente de Turma de Julgamento de Delegacia de Julgamento da
Receita Federal do Brasil (DRJ) recorrera de oficio sempre que a decisdo exonerar
sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total
superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhdes de reais).

Dessa forma, considerando que o montante exonerado em primeira instancia ndo
ultrapassa o limite de al¢ada atualmente estabelecido, conclui-se pela inadmissibilidade do
Recurso de Oficio.

2 DELIMITACAO DA MATERIA CONTROVERTIDA

Conforme narrado, a DRJ exonerou parte do crédito tributario, acatando alguns
argumentos da Recorrente. Assim, cumpre delimitar os temas que serdo enfrentados, conforme
tabela ilustrada a seguir, que explicita cada fundamento da decisdo recorrida para manutencdo do
crédito tributdrio, sendo que todos foram objeto de questionamento especifico no recurso
voluntario:

Infragdo mantida no Acérdao Fundamentacdo do Acérdao

A aplicacdo do art. 76 da Lei n2 12.973/2014 n3o viola os tratados

1. Tributagao de Lucros Auferidos no . L . L. o o
internacionais. A norma interna incide sobre o contribuinte brasileiro

Exterior por Controladas (IRPJ e CSLL) —
Argentina. (Referente a LAWSA, WHP
ARGENTINA e WHP PUNTANA)

(sdcio), ndo sobre o lucro da sociedade estrangeira, inexistindo conflito. A
dupla tributagdo é eliminada pela compensagdo do imposto pago no
exterior.

. . - Manteve a tributagdo, pois a contribuinte ndo optou pela consolida¢do
2.1 Duplicidade na Tributagao de Lucros de

. dos resultados no exterior e ndo demonstrou que os resultados de
Controlada Indireta (WHP PUNTANA).

LAWSA e WHP ARG ja englobavam WHP PUNTANA.

2. Glosa Parcial do Imposto Pago no Manteve parcialmente a glosa da dedugdo do IRPJ e integralmente a
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Exterior (WHP China) — Temporalidade, | glosa da CSLL (RS 6.461.264,46), porque parte do pagamento no exterior
Limite e Saldo CSLL. ocorreu apds 31/03/2017 e porque o calculo do limite de compensac¢édo

deve ser apurado apds a dedugao do crédito presumido.

5. Glosa de Imposto Retido no Exterior
(HACEB - Colombia) — Temporalidade e

limite.

Pagamento ocorreu apds 31 de margo de 2017 e o limite de compensagdo
era menor do que o praticado pelo contribuinte.

6. Multa Isolada por Insuficiéncia de
Recolhimento de Estimativas.

Manteve a multa isolada de 50% sobre a falta de recolhimento de
estimativas (IRPJ e CSLL), alegando que esta é compativel com a multa de

oficio, pois ambas tém hipdteses de incidéncia distintas e autbnomas.

Definidos os temas a serem enfrentados, passemos a sua analise.

3 MERITO

3.1 TRIBUTAGAO DOS LUCROS DE CONTROLADAS NO EXTERIOR

Para fins de enfrentamento apropriado da questdo, vale transcrever trecho do

recurso, que sintetiza os principais argumentos da Recorrente na busca de reforma do acérdao

recorrido neste ponto:

(A. i) A determinagdo do art. 77 da Lei 12.973/2014 nada mais é do que a
tributacao do resultado de empresas sediadas no exterior, o que acaba por
divergir frontalmente com as disposi¢Ges dos tratados internacionais para evitar a
bitributacdo, os quais atribuem competéncia exclusiva para tributacdo apenas a
um dos estados contratantes, de modo que a correta interpretacdo deste
dispositivo requer a observancia, em conjunto, dos tratados assinados pelo Brasil;

(A. ii) A adigao automatica do lucro das controladas com sede no exterior ao
lucro tributavel da controladora brasileira, antes da sua distribuigao, resulta na
bitributagdo dos resultados da investida, ao contrario do que preveem os
tratados assinados e internalizados pelo Brasil. Por essa razdo, ndo procede o
argumento do acdérddo recorrido no sentido de que as disposicdes da Lei
12.973/2014 visam a tributacdo dos lucros dos sécios brasileiros, enquanto os
tratados visam ao lucro apenas das empresas estrangeiras. A consequéncia da
adicdo automatica a base do IRPJ é a dupla tributagdo de uma mesma parcela;

(A.iii) E inadmissivel que, de um lado, o Brasil celebre tratados internacionais
visando a evitar a bitributacdo dos resultados das investidas de empresas
brasileiras e, de outro, a Fiscalizagdo, por meio de interpretacdo totalmente
unilateral, fulmine com o objetivo destes tratados;

(A.iv) O entendimento defendido pela ora RECORRENTE ja foi confirmado por
decisdo do Superior Tribunal de Justica no conhecido “Caso Vale”, por decisdes
dos Tribunais Regionais Federais, bem como por diversas decisdes recentes da
Camara Superior de Recursos Fiscais do CARF que reiteradamente vém
reafirmando que as disposi¢des do art. 72 do Tratado Modelo da OCDE obstam a
tributacdo do resultado das investidas localizadas no exterior;
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Verifica-se que a controvérsia diz respeito a tributacdo, no Brasil, dos lucros
auferidos no exterior por sociedades controladas de empresas aqui residentes, a luz dos acordos
internacionais para evitar a dupla tributacdo da renda. Em especial, analisa-se a prevaléncia do
artigo 72 da Convencao para Evitar a Dupla Tributacao da Renda firmado com a Argentina1 sobre a
legislagao interna que determina a adi¢do desses lucros no resultado tributdvel da controladora
brasileira, mesmo antes de sua distribuigdo (Lei 12.973/2014).

Trata-se de questdao complexa e controversa, que envolve a interagdo entre o
principio da universalidade da tributagdao da renda no ordenamento doméstico e os limites
impostos pelos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil em matéria tributdria. Antes
de adentrar na andlise do caso concreto, portanto, algumas premissas juridicas precisam ser
estabelecidas.

Inicialmente, entendo ser necessario contextualizar a evolucdo legislativa da
tributacdo de lucros no exterior no ordenamento brasileiro, desde as primeiras tentativas de
adocdo do regime universal até a consolidacdo trazida pela Lei 12.973/2014. Em seguida,
examinarei os principais fundamentos da Lei 12.973/2014 e sua relagdo com a MP n2 2.158-
35/2001, esclarecendo em que medida as altera¢des trazidas pela nova lei mantiveram ou
modificaram as premissas anteriores, naquilo que concerne ao caso em analise.

by

Na sequéncia, passo a relacdo entre a legislacdo interna e os tratados
internacionais, destacando os parametros de hierarquia normativa e os principios de
interpretacdo de tratados (notadamente as regras da Convencao de Viena de 1969 e o principio do
pacta sunt servanda), a luz do art. 98 do CTN.

Por fim, apresentarei a discussdo doutrinaria e jurisprudencial acerca da aplicacdo
do artigo 72 dos acordos contra a bitributacdo como argumento para afastar ou manter a
tributacdo automatica dos lucros de controladas estrangeiras.

Essa estrutura permitira delinear, de forma légica e fundamentada, as bases legais e
tedricas que informam o tema em debate.

3.1.1 EVOLUCAO LEGISLATIVA DA TRIBUTACAO DE LUCROS DO EXTERIOR NO BRASIL

A politica tributdria brasileira sobre lucros auferidos no exterior passou por
significativas mudancas nas ultimas décadas, alternando entre o sistema territorial e o mundial.
Vejamos a seguir uma sintese da evolucdo legislativa relevante, extraida de artigo elaborado por
Gabriel Bez-Batti’:

! Internalizado pelo Decreto n? 85.985/1981. Cumpre registrar que o Brasil e a Argentina renegociaram e atualizaram
seu acordo para evitar a dupla tributacdo, e o novo protocolo entrou em vigor em 29 de julho de 2018, com efeitos
praticos a partir de 12 de janeiro de 2019, por meio do Decreto n? 9.482/2018, porém o art. 72 n3o foi alterado.

’ Bez Batti, G. (2022). EVOLUCAO LEGISLATIVA E JURISPRUDENCIAL DA TRIBUTACAO BRASILEIRA DOS LUCROS,
RENDIMENTOS E GANHOS DE CAPITAL AUFERIDOS NO EXTERIOR. Revista De Direito Tributario Internacional Atual, (6),
143-167. https://doi.org/10.46801/2595-7155-rdtia-n6-6

10
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1987 — Introdugdo pioneira do principio da universalidade: o Decreto-lei n2
2.397/1987 dispbs que os resultados obtidos no exterior por pessoas juridicas
domiciliadas no Pais (por meio de filiais, sucursais, agéncias ou representacdes)
deveriam compor o lucro real no Brasil. Previa-se crédito do imposto pago no
exterior, evitando bitributacdo juridica, mas sem permitir que a carga total ficasse
abaixo do imposto devido se os lucros estrangeiros ndao fossem incluidos. Essa
primeira experiéncia durou pouco: ja em 1988 foi revogada pelo DL n2 2.413/1988,
que restabeleceu a territorialidade.

1995 — Retorno a universalidade de forma mais duradoura: o art. 25 da Lei n?
9.249/1995 adotou expressamente a tributacdo em bases universais para pessoas
juridicas. A exposicao de motivos dessa lei revelou a intencdo de combater a
evasdo/elisdo por meio da alocacdo de lucros em paraisos fiscais, bem como
equiparar o tratamento das empresas ao das pessoas fisicas, cujos rendimentos no
exterior ja eram tributados. Inicialmente, essa universalidade aplicou-se apenas ao
IRPJ, enquanto a CSLL permaneceu territorial até 1999, quando a MP n2 1.838-7
estendeu a ela o mesmo critério. A doutrina aponta que o art. 25 da Lei n®
9.249/1995 levantou diversos questionamentos de inconstitucionalidade da
tributacdo de lucros externos ndo distribuidos. Na ocasido, a Receita Federal
manifestou entendimento de que os valores sé seriam tributados quando de sua
distribui¢cdo ao sdcio Brasileiro (IN n2 38/96).

1997 — Regulamentacdo legal da tributacdo postergada: a Lei n? 9.532/1997 levou
ao plano legislativo a regra de que, em situacdes ordindrias, os lucros de
controladas no exterior sé seriam tributados quando da efetiva disponibilizacao.

2001 - Tributagdo automatica introduzida pela MP 2.158-35/2001: em 2001 o
governo federal implementou a sistematica de tributagao automatica dos lucros de
controladas e coligadas estrangeiras, independentemente de distribuicdao, por meio
do art. 74 da Medida Proviséria n2 2.158-35, de 24/08/2001. Com base na LC n.
104/2001, que introduziu o § 22 no art. 43 CTN, a MP 2.158-35/2001 estabeleceu
que, “Para fim de determinacdo da base de cdlculo do imposto de renda e da CSLL,
nos termos do art. 25 da Lei no 9.249” os lucros auferidos por controladas e
coligadas no exterior seriam considerados disponibilizados a empresa brasileira na
data do balanco em que apurados. Em outras palavras, criou-se uma ficcao legal de
distribuicdo no exterior ao final de cada exercicio, com tributacdao no Brasil em 31
de dezembro de cada ano-calenddrio, independentemente de qualquer remessa
efetiva de recursos. A consequéncia foi a proliferacdo de debates acerca da
constitucionalidade dessa “disponibilidade ficta” de renda e de sua compatibilidade
com tratados internacionais.

2014 — Lei n2 12.973/2014: a conversdo em lei da sistematica de tributacdo de
lucros no exterior ocorreu com a Lei 12.973. Essa lei revogou expressamente o art.

=1
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74 da MP 2.158-35/2001 e reestruturou a matéria, mantendo em esséncia a
tributacdo dos lucros de empresas controladas no exterior no momento de sua
apuracdo (tributacdo automadtica anual), mas ajustando regras pontuais que
mitigaram essa tributagdo automatica, como a permissao para compensar prejuizos
acumulados em anos anteriores. Além disso, no que interessa ao presente caso,
manteve-se o mecanismo de crédito do imposto pago no exterior, permitindo
compensar, dentro de limites proporcionais, o IRPJ/CSLL devidos no Brasil pelos
lucros de controladas com o imposto corporativo pago no pais de domicilio da
controlada.

Em conclusdao desta evolugdao normativa, observa-se que o Brasil passou de um
sistema territorial (pré-1995) para um sistema de bases universais plenas e transparéncia fiscal (a
partir de 2001/2014 para controladas), com idas e vindas intermediarias. A tendéncia foi
endurecer a tributagdo de lucros externos visando coibir a transferéncia artificial de bases
tributaveis para o exterior. Todavia, essa op¢ao do legislador (especialmente a forma como o
Brasil implementou essa regra de transparéncia fiscal) trouxe desafios quanto a harmonizagao
com os conceitos classicos de renda e com os compromissos internacionais assumidos pelo pais,
conforme examinado nas se¢des seguintes.

3.1.2 FUNDAMENTOS DA LEI N2 12.973/2014 E RELACAO cOM A MP Ne 2.158-35/2001

Embora o caso concreto se baseie nas disposicdes da Lei n? 12.973/2014, este
paralelo se torna importante, na medida em que tanto a Recorrente quanto a DRJ trouxeram o
regime anterior para o debate, especialmente quando analisaram a jurisprudéncia judicial e
administrativa sobre o tema. Além disso, a MP 2.158 foi a base de anadlise de boa parte dos
estudos ja realizados, os quais seguem atuais e relevantes.

A Lei 12.973/2014 representa essencialmente a positivacdo legislativa (com debate
no Congresso Nacional — processo legislativo regular) das regras antes contidas na MP 2.158-
35/2001 em relagdo aos lucros de controladas no exterior. Vejamos o teor dos artigos pertinentes
da MP 2.158-35/2001 e da Lei n2 12.973/2014:

MP 2.158-35/2001:

Art. 74. Para fim de determinacdo da base de calculo do imposto de renda e da
CSLL, nos termos do art. 25 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e do art.
21 desta Medida Proviséria, os lucros auferidos por controlada ou coligada no
exterior serdao considerados disponibilizados para a controladora ou coligada no
Brasil na data do balanco no qual tiverem sido apurados, na forma do
regulamento.

Lei n2 12.973/2014:

12
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Art. 76. A pessoa juridica controladora domiciliada no Brasil ou a ela equiparada,
nos termos do art. 83, devera registrar em subcontas da conta de investimentos
em controlada direta no exterior, de forma individualizada, o resultado contabil
na variagdo do valor do investimento equivalente aos lucros ou prejuizos
auferidos pela propria controlada direta e suas controladas, direta ou
indiretamente, no Brasil ou no exterior, relativo ao ano-calendario em que foram
apurados em balang¢o, observada a propor¢cdo de sua participacdo em cada
controlada, direta ou indireta. (Vigéncia)

()

Art. 77. A parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta ou
indireta, domiciliada no exterior equivalente aos lucros por ela auferidos antes
do imposto sobre a renda, excetuando a variacdo cambial, devera ser computada
na determinagao do lucro real e na base de calculo da Contribui¢do Social sobre
o Lucro Liquido - CSLL da pessoa juridica controladora domiciliada no Brasil,
observado o disposto no art. 76. (Vigéncia)

Os fundamentos juridicos subjacentes a essa legislacdo podem ser compreendidos
em dois aspectos: (i) a autorizacdo legal para tributar lucros auferidos no exterior mediante
definicdo de disponibilidade “ficticia”, e (ii) as finalidades politico-tributarias (anti-evasdo e
isonomia) que inspiraram tanto a MP original quanto a lei de 2014.

Do ponto de vista legal-formal, a tributacdao dos lucros de controladas estrangeiras
pela mera apuracdo em balan¢o fundamentou-se em alteracdo do Cédigo Tributario Nacional pela
Lei Complementar n? 104/2001, que acrescentou o §22 ao art. 43 do CTN. O art. 43 do CTN define
gue o imposto sobre a renda tem como fato gerador a aquisicdao da disponibilidade econémica ou
juridica de renda ou proventos de qualquer natureza.

Com a mudanga de 2001, o art. 43 passou a prever também que “Na hipdtese de
receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei estabelecera as condi¢des e 0 momento em
que se dara sua disponibilidade, para fins de incidéncia do imposto referido neste artigo.”. Na
pratica, embora esta ndo seja uma afirmagdo unanime, pode-se dizer que esse dispositivo conferiu
base a regra da MP 2.158-35, ao permitir que a lei ordinaria definisse o momento em que
rendimentos oriundos do exterior se tornariam juridica ou economicamente disponiveis ao
contribuinte brasileiro.

Em outros termos, houve um respaldo normativo para a “antecipacao” da
disponibilidade: o legislador ordindrio ficou autorizado a fixar que os lucros de empresas
controladas no exterior seriam considerados disponibilizados na data do balango em que
apurados — exatamente o que fez o art. 74 da MP 2.158-35/2001. Assim, a Lei 12.973/2014, ao
repetir essa esséncia, apoia-se na mesma autorizacdo de fundo.

No que diz respeito as coligadas, a Lei 12.973 ajustou o regime para tributar
somente quando da efetiva disponibilidade, salvo excec¢bes de jurisdicGes favorecidas. Esse ajuste,
contudo, ndo implica uma rejeicdo do fundamento original, mas apenas um refinamento:

13
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reconheceu-se que, para participacdes societarias ndo dominantes em empresas estrangeiras de
tributacdo regular, a ficcdo de disponibilidade imediata ndo seria adequada. Para as controladas,
permaneceu intacto o cerne da regra de 2001, independentemente do pais de origem da
sociedade investida.

Em suma, o legislador permaneceu entendendo que a mera existéncia de lucro no
exterior, pertencente a um grupo empresarial brasileiro, j& configuraria incremento patrimonial
economicamente disponivel a controladora, passivel de tributacao.

Importante notar que a MP 2.158-35/2001 foi editada num contexto em que ainda
ndao havia defini¢cdo judicial quanto a constitucionalidade do regime de tributacdo universal.
Somente anos depois o Supremo Tribunal Federal analisou a questdao, na ADI n? 2588 e no Tema
de Repercussdo Geral 537, decidindo pela constitucionalidade parcial da medida. J& a Lei
12.973/2014 pode se valer desse cendrio jurisprudencial: ao excluir da tributagcdo automatica os
lucros de coligadas em paises de tributacdo ordinaria, alinhou-se ao limite delineado pelo STF (que
considerara inconstitucional a inclusdo de lucros de coligadas fora de paraisos fiscais).

Além disso, ndo se pode negar que a lei de 2014 aprimorou a forma de tributacado
dos lucros de controladas, trazendo elementos que, de certa forma, mitigaram o impacto da
tributacdo automatica, embora tenham mantido a generalidade essencial do regime anterior>.

Cumpre registrar aqui também que o STF ainda ndo enfrentou o tema ora debatido.
No julgamento da ADI n2 2588 e do Tema de Repercussdo Geral 537, ndo foi analisada a aplicacdao
da norma doméstica as controladas situadas em paises de tributacdo ndo favorecida, tampouco se
enfrentou sua aplicabilidade em relagdo aos lucros de controladas sediadas em paises que
celebraram com o Brasil Tratados (acordos ou convencdes) para se evitar a dupla tributagio®.

Do ponto de vista finalistico, pode-se afirmar que tanto a MP 2.158-35/2001 quanto
a Lei 12.973/2014 buscaram enderecar lacunas do regime anterior (Lei 9.249/95 c/c Lei 9.532/97)
gue permitiam o adiamento indefinido da tributacao de lucros no exterior. Trata-se, portanto, de
uma regra anti-diferimento. Neste ponto, cabe questionar se a norma que determina a adigdo
automatica do lucro da controlada no exterior tem ou ndo também natureza de regra CFC.

A MP n2 627/2013, posteriormente convertida na Lei n2 12.973/2014, insere-se em
um movimento normativo destinado majoritariamente a adaptacao da legislacdo tributaria
brasileira aos padrdes contabeis internacionais (IFRS) e, no capitulo especifico de lucros no

* Como explicitou o professor Marciano Seabra de Godoi, em artigo intitulado “A nova legislagdo sobre tributacdo de
lucros auferidos no exterior como resultado do didlogo institucional”, a Lei n2 12.973/2014 incorporou entendimentos
que haviam sido validados no julgamento da ADI 2588, além de algumas caracteristicas de regras CFC em vigor em
diversos paises do mundo, como a diferenciagdo entre rendas ativas e passivas. Em nosso caso, essa diferencia¢do foi
usada para permitir a consolidagdo dos lucros de controladas no exterior que tenham rendas ativas prdprias, o que
demonstra uma certa relativizacdo da tributacdo automatica indiscriminada. De toda forma, entendo que a Lei n2
12.973/2014 manteve essencialmente a regra geral de tributacdo de lucros das controladas no exterior, ainda
tributando lucros de empresas ativas e situadas em paises com tributagdo “normal”.

* 0 tema ser4 analisado no julgamento do RE 870.214, sob a vigéncia da MP 2.158 — Caso Vale.
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exterior, a reformulacdo do regime entdo vigente para adequa-lo as diretrizes fixadas pelo STF na
ADI 2588.

Ainda que a Lei n? 12.973/2014 tenha promovido ajustes relevantes de técnica
legislativa e de arquitetura do sistema, conforme ja mencionei, quanto as controladas no exterior,
0 novo regime nao se afastou substancialmente do modelo anterior, preservando a légica de
transparéncia fiscal internacional introduzida no ordenamento pela MP n? 2.158-35/2001, com a
imputagdo de resultados ao investidor brasileiro sob critérios legais especificos.

Nesse contexto, os fundamentos de politica fiscal tradicionalmente associados as
regras de CFC — como a fung¢do de mitigar estratégias de deslocamento artificial de lucros e
neutralizar o uso de jurisdicdes de tributacdo favorecida para diferimento ou supressdo da
tributacdo no Estado de residéncia — podem ser identificados como elementos motivadores para
a criacdo do art. 74, da MP 2.158-35/2001.

No entanto, a forma como o legislador brasileiro positivou a regra no ordenamento
doméstico afastou o regime brasileiro das tradicionais regras CFC. Vejamos nesse sentido,
importantes apontamentos feitos por Marciano Seabra de Godoi’:

E preciso reconhecer que o objetivo da medida foi combater a elisdo fiscal
internacional abusiva criada pelas chamadas empresas de papel e pelos estimulos
fiscais oferecidos pelos paraisos fiscais. Esta constatacdo ja havia sido feita por
Hiromi e Celso Higuchi, que relacionaram claramente as medidas da Lei 9.249 e da
MP 2.158 com o desvio de lucros de sociedades brasileiras para sociedades
instrumentais localizadas em paraisos fiscais.

Este objetivo de prevenir a evasao e a elisdo fiscal abusiva fica ainda mais claro ao
se verificar que o ex-Secretario da Receita Federal, Eivany Antbnio da Silva,
observava em 1998 que o Governo deveria “submeter a incidéncia do imposto de
renda, na matriz, j4 no momento de sua apuracdo, os resultados das filiais,
sucursais, controladas ou coligadas, que exercam atividades ndo operacionais (off
shore)”

()

O problema é que a legislacdo de transparéncia fiscal internacional foi adotada no
Brasil de forma irrefletida e canhestra.

()

Ora, o regime da transparéncia fiscal internacional foi concebido e implementado
ao longo das ultimas décadas para atingir situagdes especificas de planejamento
tributario internacional, em que pelo menos trés fatores estdo presentes. Em
primeiro lugar, supGe-se um controle inequivoco da empresa estrangeira pela
empresa nacional submetida ao regime de transparéncia; em segundo lugar, o
regime s6 é aplicado a determinados tipos de rendimentos, os chamados

> Artigo denominado “Imputacdo de lucros de sociedades ndo residentes no direito fiscal brasileiro” publicado em
2005 na Revista de Direito e Gestdo Fiscal.
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rendimentos passivos, aqueles que ndao decorrem de uma genuina atividade
empresarial e sdo produzidos por ativos transferidos previamente pela matriz;
finalmente, o regime somente é aplicado quando a entidade controlada ou
coligada se localiza numa jurisdicao fiscal favorecida (paraiso fiscal), ou desfruta
de um regime fiscal privilegiado.

()

Em suma: o legislador brasileiro teve em mente coibir uma prética de desvio de
rendimentos de empresas residentes no Brasil para entidades criadas
artificialmente em paraisos fiscais ou que gozam de um regime fiscal privilegiado.
Tais desvios gerariam uma postergacao indefinida do pagamento do imposto de
renda brasileiro, por isso o legislador determinou que a renda das entidades
controladas ou coligadas no exterior fosse tributada em sede da pessoa juridica
controladora, mesmo antes de sua disponibilizagdo. Contudo, tal objetivo de
politica fiscal internacional ndo foi adequadamente implementado pela
legislacdo patria, que estabeleceu um regime indiscriminado de atribuicao dos
rendimentos das entidades controladas as entidades controladoras, sem
perquirir sobre o controle inequivoco das segundas sobre as primeiras, e sem
cogitar da necessdria presenga das primeiras em jurisdicoes de baixa pressao
fiscal. (destaques nossos)

Percebe-se, portanto, que, embora houvesse a intengdo de criar uma regra CFC no
ordenamento brasileiro, isso acabou ndo sendo feito, porque a tributagdo automatica de lucros de
controladas no exterior ocorre indiscriminadamente, sem que haja qualquer verificacdo de
artificialidade da operacdo, ou que a controlada esteja em paraiso fiscal.

3.1.3 RELACAO ENTRE A LEGISLACAO INTERNA E 0S TRATADOS TRIBUTARIOS INTERNACIONAIS

A coexisténcia de normas internas tributarias e das obrigacdes assumidas em
tratados internacionais para evitar dupla tributacdo suscita uma andlise sob dois prismas: (i) o da
hierarquia ou prevaléncia normativa entre o direito interno e os tratados; e (ii) o da aplicacdo
especifica do disposto em tratados quando conflitantes com leis internas, nos termos do
ordenamento brasileiro.

Em matéria tributaria, a diretriz normativa é fornecida pelo art. 98 do CTN, cuja
redacdo determina que “Os tratados e as convencdes internacionais revogam ou modificam a
legislacdo tributaria interna, e serdao observados pela que Ihes sobrevenha”. Em outras palavras, o
Cédigo Tributdrio Nacional — lei complementar que integra o nucleo do sistema tributdrio —
consagra o primado das convencdes internacionais sobre a legislagio doméstica em caso de
divergéncia, prevendo que mesmo leis internas posteriores respeitem as regras pactuadas em
tratado.

Tal dispositivo pode ser interpretado como uma norma de harmoniza¢do que evita
o treaty override, isto &, a superagdo unilateral de tratado pelo legislador interno. Na pratica, o art.
98 do CTN impde uma aplicacdo preferencial das regras de tratados nas hipdéteses em que haja
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conflito com norma interna, sem necessariamente declarar invalida a lei interna conflitante, mas
sim tornando-a inaplicavel a situacdo abrangida pelo acordo internacional.

Some-se a isso a Convengdo de Viena sobre o Direito dos Tratados de 1969 (CVDT),
da qual o Brasil é parte, que consagra em seu art. 26 o principio do pacta sunt servanda (“todo
tratado em vigor obriga as partes e deve ser executado de boa-fé”) e no art. 27 estabelece que
uma parte ndo pode invocar disposicées de seu direito interno como justificativa para deixar de
cumprir um tratado. Esses preceitos reforcam que o pais, ao celebrar um acordo internacional,
assume o compromisso de adequar sua conduta normativa interna ao pactuado.

Nesse sentido, pode-se afirmar que a prevaléncia do tratado ndo decorre apenas de
uma escolha do legislador complementar, mas estd em harmonia com o pacta sunt servanda e a
necessidade de manter a coeréncia e a seguranca juridica das relagcées internacionais do Brasil.

No contexto dos lucros de controladas no exterior, essa questdo tedrica de
relacionamento normativo ganha contornos objetivos: se a legislagdo brasileira (MP 2.158/2001,
Lei 12.973/2014) manda tributar imediatamente os lucros de controlada no exterior, mas o
tratado firmado pelo Brasil com o pais onde estd a controlada dispuser que tais lucros ndo podem
ser tributados pelo Brasil, qual norma prevalece?

A resposta juridica, a luz do exposto, tende a ser: prevalece o tratado, afastando-se
a incidéncia da lei interna, por forga do art. 98 do CTN combinado com a obrigagao internacional
de cumprir o acordo.

Entretanto, para embasar essa conclusdo no caso concreto, é necessario examinar
exatamente o contelddo do artigo 72 dos tratados e o verdadeiro teor da norma brasileira na
tributacdo de lucros de controladas estrangeiras, o que faremos a seguir.

3.1.4 A APLICACAO DO ARTIGO 7¢ DOS TRATADOS PARA AFASTAR A TRIBUTACAO AUTOMATICA DE
LUCrROS DE CONTROLADAS ESTRANGEIRAS — OU SOBRE QUAL RENDA SE TRIBUTA

O artigo 72 dos tratados contra dupla tributacdo, geralmente intitulado “Lucros das
Empresas” (tal como ocorreu com a Convencdo firmada com a Argentina), dispde que os lucros de
uma empresa de um Estado Contratante somente podem ser tributados nesse Estado, a menos
gue a empresa exerca atividade no outro Estado Contratante por meio de um estabelecimento
permanente ali situado (caso em que a outra jurisdicdo pode tributar os lucros atribuiveis ao
estabelecimento permanente).

Assim, no cenario em que uma empresa do Estado A (por exemplo, uma controlada
domiciliada na Argentina) aufere lucros e ndo possui estabelecimento permanente no Estado B
(Brasil, onde esta sua controladora), o artigo 72 do tratado veda que o Estado B tribute esses
lucros; a competéncia tributaria sobre eles é exclusiva do Estado de residéncia da empresa em
guestdo, ou seja, do Estado A.

A controvérsia reside em saber se a tributacdo, pelo Brasil, dos lucros da controlada
estrangeira com base na Lei 12.973/2014 conflita ou ndo com essa disposicdo do tratado.
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Doutrindria e jurisprudencialmente, formaram-se basicamente duas correntes: a que defende a
compatibilidade entre a norma interna e o tratado, e a que sustenta a incompatibilidade,
implicando a ndo aplicacdo da norma interna nos casos cobertos pelo acordo internacional.

(a) Tese da compatibilidade (posi¢ao fiscal e do acérdao recorrido):

A interpretacdo adotada pela fiscalizacdo e acolhida em algumas decisdes
administrativas é no sentido de que o art. 72 do tratado ndao impediria a aplicagdo da regra interna
de tributacdo de controladas no exterior. O raciocinio baseia-se numa distingao conceitual:
argumenta-se que o tratado proibe que o Brasil tribute os lucros da empresa estrangeira, mas
que a norma interna (neste caso, arts. 76 e segs. da Lei 12.973) na verdade tributa a empresa
brasileira pelo acréscimo patrimonial correspondente a sua participagao nesses lucros.

Ou seja, essa corrente de pensamento entende que o art. 72 dos tratados cuida
apenas dos lucros da prépria empresa ndo residente, ao passo que a legislacdo brasileira cuida de
tributacdo dos sécios residentes sobre a parcela dos lucros que lhes é imputada. Para os
defensores dessa corrente, a norma brasileira teria cardter de regra CFC. Assim, ndo haveria

conflito porque tratar-se-iam de hipéteses distintas.

Nesse sentido, vale mencionar trechos do voto proferido pelo Conselheiro
Fernando Brasil de Oliveira Pinto, no acérdao n2 9101-007.433 proferido pela CSRF em setembro
deste ano:

O que a lei faz é tributar uma renda ficta da propria pessoa juridica brasileira (a
empresa residente). Em outras palavras, ela olha para a empresa residente e,
sopesando o fato de que esta possui participacdo societaria em outra empresa
que apurou lucro no exterior, assume que ha disponibilidade da renda e
determina que se tribute como lucro da empresa brasileira um determinado valor
estimado com base no lucro apurado pela empresa no exterior.

()

Nesse mesmo sentido, em relagdo ao art. 72 das Conveng¢des-Modelo, a OCDE é
taxativa ao afirmar que normas CFC - como a prevista no art. 74 Medida Provisdria
n? 2.158-35/01 n3o ofendem os tratados firmados, pois a tributagdo incidiria
sobre o residente, e ndo sobre n3do residente.

()

A redacdo do artigo 7 das convengdes destinadas a evitar a dupla tributagao foi
elaborada para se impedir que sejam tributados na fonte receitas (“lucros” —
profits) remetidas ao pais de residéncia, sem que haja uma presenca efetiva da
empresa no outro pais, a ndo ser que o rendimento seja abrangido nos outros
itens especificos do tratado.

Essa tese da compatibilidade, no entanto, ndo é unanime. No proprio julgamento
mencionado acima, o resultado se deu por maioria, vencidos 4 dos 10 conselheiros que
participaram da sessao.
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(b) Tese da incompatibilidade (prevaléncia do tratado, entendimento da
Recorrente):

Para esta segunda corrente de pensamento, a norma interna determina a incidéncia
do imposto justamente sobre os resultados apurados pela empresa no exterior,
independentemente de distribuicdo a controladora. Ainda que se afirme formalmente que se estd
tributando a “renda da empresa brasileira”, essa renda, ficticiamente disponibilizada, nada mais
seria que o reflexo dos lucros da subsidiaria.

Nesse sentido, somente quando ocorre a distribuicdo (ainda que apenas em
deliberagao, sem a efetivagao do crédito financeiro) é que esses lucros se convertem em renda da
controladora. Portanto, existiria sim incompatibilidade entre a regra interna de tributagao
automatica de lucros no exterior e a cldusula do tratado que resguarda tais lucros da tributacao
pelo outro Estado. E, partindo dessa premissa, como apontado anteriormente, ndo se trata de
invalidar a lei interna, mas de reconhecer que, havendo tratado, o Brasil ndo pode exercer naquele
caso concreto a competéncia tributaria que sua lei interna, de forma geral, lhe conferiria.

Em reforco a essa tese, estd exatamente o art. 98 do CTN ja abordado. Sendo o art.
72 parte integrante do tratado internacional, ele modifica a legislacdo interna no tocante a
tributacdo de lucros empresariais transnacionais, e deve ser observado mesmo por leis
supervenientes. Significa dizer que ao internalizar um tratado que inclui um artigo 72 tipico, o
Brasil concordou que, nos casos regidos por esse artigo, abdica de tributar lucros de empresas
residentes no outro Estado.

Com a devida vénia aos entendimentos que aderem a tese da compatibilidade, filio-
me a tese da incompatibilidade da legislacdo brasileira com o art. 72 dos tratados. Em minha
compreensao, o fato de a norma interna criar uma ficcdo de disponibilidade da renda para tratar
esses lucros como se fossem da empresa brasileira pode valer no plano interno, especialmente
considerando o §22 do art. 43, do CTN, mas ndo pode ser usada para contornar o tratado. E dizer:
a chave interpretativa esta na natureza da grandeza tributada pela lei doméstica: considerados
disponibilizados os lucros da controlada no exterior para a brasileira na data do balanco, esses
lucros se transformam em lucros da controladora brasileira? Entendo que nao.

A respeito da possibilidade de a lei brasileira determinar quando serd considerada
disponibilizada a renda, mais uma vez recorro aos ensinamentos de Marciano Seabra de Godoi®:

Consideramos que, apds a LC 104, o art. 43 do CTN autoriza que o legislador
ordinario promova a imputacdo a pessoa juridica residente dos lucros auferidos
por entidades estrangeiras controladas.

O art. 74 da Medida Provisdria 2.158/2001 e sua regulamenta¢do promovida
principalmente pelo art. 7° da Instrucdo Normativa 213/2002, apesar de

6 Artigo denominado “Imputacdo de lucros de sociedades ndo residentes no direito fiscal brasileiro” publicado em
2005 na Revista de Direito e Gestdo Fiscal.
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criticaveis conforme os argumentos acima (por sua generalidade), ndo podem ser
reputados como ofensivos ao art. 43 do Cédigo Tributario Nacional.

O argumento principal dos que defendem a invalidade do sistema é que a
sociedade investidora ndo adquire disponibilidade econdmica ou juridica sobre os
lucros das sociedades controladas e coligadas enquanto esses ndo forem
distribuidos aos sdcios. Ora, se é o proprio direito privado (lei das sociedades por
acOes, art. 248) que em determinados casos obriga as sociedades investidoras a
reconhecerem em seu patriménio o resultado positivo decorrente de
investimentos antes mesmo da distribuicdo dos lucros das sociedades investidas,
o regime fiscal de imputacdo de lucros baseado na equivaléncia patrimonial ndo
contraria a antiga regra (vigente desde o Decreto-Lei 1.598 de 1977) de que o
"lucro real" a ser tributado pelo imposto de renda é aquele que parte da apuracao
do lucro liquido do periodo apurado com observancia das disposicoes das leis
comerciais.

Ora, ndo é razodvel pensar que o direito societdrio possa impor as sociedades
(norma de ordem publica que é excecdo no direito privado) refletir em seu
balanco um acréscimo patrimonial sobre o qual essas mesmas sociedades nao
tenham adquirido disponibilidade econdmica ou juridica.

Esta ndo é a ocasido para aprofundar a indagacdo sobre o conceito de rendimento
tributdvel ou sobre as diferencas entre os conceitos de disponibilidade econémica
e disponibilidade juridica contidos no art. 43 do Cédigo brasileiro. De todo modo,
vale lembrar que a generalidade da doutrina brasileira reconhece que o conceito
de disponibilidade juridica ndo sup&e necessariamente disponibilidade financeira
(dinheiro no caixa da empresa) nem o fendmeno da separagao da renda.

Gisele Lemke, em obra especifica sobre esse problema, vincula o regime de
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competéncia (aplicdvel a contabilidade das sociedades) ao conceito de
disponibilidade juridica, definido pela autora como "uma presungido legal de
disponibilidade econdmica de renda".

A pergunta fundamental é a seguinte: a lei comercial brasileira parte de uma
presuncdo razoavel de disponibilidade econ6mica (da investidora sobre os lucros
apurados mas ainda ndo distribuidos pela investida controlada ou coligada)
guando exige a avaliacdo periddica de determinados investimentos pelo método
da equivaléncia patrimonial? Parece-nos que a resposta é desenganadamente
afirmativa, pois importantes institutos do direito comercial e societario sao
baseados exatamente nessa razoavel presungao de disponibilidade econoémica:
a obrigacdo de registrar os resultados da equivaléncia patrimonial interfere
diretamente no cdlculo e na distribuicio dos dividendos obrigatérios aos
acionistas, implica a valorizagdo imediata e portanto interfere no valor de
mercado das a¢des da empresa investidora etc.

Se tal presunc¢ao de disponibilidade economica nao fosse razoavel, a adogdo do
método da equivaléncia patrimonial chocaria com o proprio principio contabil do
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conservadorismo, que impede que a sociedade reconheca uma receita ou um
ganho de duvidosa realizacdo.

O que quero reforgar com essa citacao doutrinaria é que criar essa presunc¢do de
disponibilidade da renda para tributar os lucros de controlada no exterior antes da distribuigdo
ndo necessariamente ofende o conceito legal e constitucional de renda. Para quem defende que o
§22 do art. 43 do CTN permitiu essa presuncao juridica de disponibilidade, ndo ha problema
juridico-formal ou constitucional na norma em questao.

O ponto é que isso nao transmuta a natureza da renda tributada. No cenario ideal,
parte-se de uma presuncdo razoavel de disponibilidade econémica para tributar aqui a renda
ainda ndo distribuida para evitar evasao tributaria. Essas sdo as premissas das regras CFC
tradicionais, que vém sendo compatibilizadas com os tratados para evitar dupla tributacao,
conforme se atesta nos comentarios da Convengao-Modelo da OCDE.

Porém, em minha visdo, o lucro tributado continua sendo juridica e
economicamente da controlada e, na medida em que ele é tributado aqui, sem que haja qualquer
verificagdo de artificialidade da operagdao, ou sem que a controlada esteja localizada em paraiso
fiscal, isso ofende o art. 72 dos tratados, distanciando a situacdo brasileira daquela visada nos
comentarios da Convencao-Modelo da OCDE. Deve prevalecer, portanto, o comando do art. 98 do
CTN.

Outro fato que reforga esse raciocinio é a relagcdo da tributacdo ora em debate com
a avaliagdo do investimento pelo método da equivaléncia patrimonial. Entendo assistir razao a
Recorrente quando ela afirma o seguinte:

25. E para que ndo reste a menor duvida de que o objeto da tributagdo ao abrigo
da Lei n? 12.973/2014 ndo se confunde com os resultados de equivaléncia
patrimonial (“MEP”), basta recordar que este mesmo diploma legal (Lei
12.973/2014) em seu art. 29 alterou a redagdo do paragrafo Unico do art. 23 do
Decreto-Lei n? 1.598/77, no qual se |é que:

Art. 23 — A contrapartida do ajuste de que trata o artigo 22, por aumento ou
reducdo no valor de patriménio liquido do investimento, nGo serd computada
na determinagéo do lucro real.

Pardgrafo unico. Ndo serdo computadas na determinacdo do lucro real as
contrapartidas de ajuste do valor do investimento ou da redug¢do dos valores de
que tratam os incisos Il e Ill do caput do art. 20, derivados de investimentos em
sociedades estrangeiras que ndo funcionem no Pais.

()

31. Recorde-se também que esta tributacdo de lucros estrangeiros foi
originalmente instituida pelo art. 25 da Lei n2 9.249/95 que ainda permanece em
vigor e serve de base para o regime de tributagdo em bases universais no Brasil,
estabelecendo que “os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no
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exterior serdo computados na determinacdo do lucro real das pessoas juridicas
correspondente ao balango levantado em 31 de dezembro de cada ano”.

32. Por sua vez, o § 20 do mesmo art. 25 dispde que “os lucros auferidos por
filiais, sucursais ou controladas, no exterior, de pessoas juridicas domiciliadas no
Brasil serdo computados na apurac¢do do lucro real com observancia do seguinte:
(...) I - os lucros a que se refere o inciso | serdo adicionados ao lucro liquido da
matriz ou controladora, na propor¢do de sua participacdo aciondria, para
apuracdo do lucro real”.

33. De outro giro, o § 62 do art. 25 determina que "os resultados da avaliagao
dos investimentos no exterior, pelo método da equivaléncia patrimonial,
continuardo a ter o tratamento previsto na legislacao vigente, sem prejuizo do
disposto nos §§ 10, 20 e 30”. Tal tratamento consiste precisamente naquele
previsto no paragrafo unico do art. 23 do DL n2 1.598/77 que ja na sua redagdo
original vedava a tributa¢ao do MEP.

34. Portanto, como atras se vé, o art. 25 da Lei 9.249/95 tributa o préprio lucro
das entidades estrangeiras (controlada) pelo método da adigdo ou soma deste
ao lucro real da pessoa juridica no Pais, tal como ocorre com os lucros dos entes
desprovidos de personalidade juridica prépria (filial e sucursal). Por outro lado, o
art. 25 jamais incidiu sobre o MEP.

35. Essa é a mesma metodologia de tributacdo que se encontra prevista no art.
79 da Lei n2 12.973/2014, utilizado como base para o langamento.

Em outras palavras, o MEP é uma forma de controle contabil e societario do
investimento e, mesmo que a legislacdo comercial (art. 248, da LSA) determine o registro da
variagcdo positiva do investimento no resultado, o que pode até corroborar a justificativa de
presuncdo de disponibilidade da renda, ela ndao transforma a parcela do investimento na
controlada em lucro da controladora. Tanto que, tradicionalmente, a legislacdo fiscal sempre
determinou a neutralizacdo do resultado apurado pelo MEP para fins de apuracdo do lucro
tributavel, inclusive no ambito de investidas brasileiras.

E por que isso é feito? Porque sabe-se (ou presume-se) que o lucro da controlada,
refletido no resultado positivo do MEP na controladora, sera devidamente tributado na apuragao
daquela controlada. Ou seja, ndao excluir o resultado do MEP na apuragao da controladora
implicaria a bitributagdo do lucro da controlada.

Com relacdo a controlada do exterior, poder-se-ia argumentar que essa
neutralizacdo ndo seria aplicdvel, porque ndo se sabe se o pais de origem tributa o lucro da
controlada em carga menor que a brasileira. Logo, a adicdo dos lucros com a compensacao do
imposto pago no exterior seria necessaria para garantir que esses lucros nao sejam beneficiados.
No entanto, além desse raciocinio partir da premissa de que os lucros tributados no MEP sdo da
propria controladora, a meu ver, trata-se de ilacdo que apenas reforca a inadequacdo das normas
brasileiras com os objetivos de evitar evasao fiscal, tipicos de uma regra CFC.
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Mais uma vez: ndo defendo aqui a impossibilidade de a lei nacional criar presungdes
de disponibilidade de renda para evitar planejamentos tributdarios internacionais abusivos, na linha
do projeto BEPS. O que afirmo é que criar essa presuncdo indiscriminadamente, para todo e
qualquer tipo de renda, traz problemas para sua aplicagao na realidade, especialmente quando o
pais de origem da controlada tem tratado para evitar bitributa¢do firmado com o Brasil.

Fato é que essa neutralizacdo do resultado positivo do MEP, que se da via exclusdo
do lucro liquido, permanece vigente até hoje na atual redacdo do paragrafo Unico, do art. 23, do
DL n2 1.598/77’, dada pela prépria Lei 12.973/2014, inclusive para expurgar sim uma duplicidade
da tributagdo dessas grandezas na légica da prépria lei. De fato, com a determinag¢do de adigao do
que a Lei 12.973/2014 chamou de “parcela do ajuste do valor do investimento em controlada (...)
domiciliada no exterior equivalente aos lucros (...) por ela auferidos”, a exclusdo do resultado
positivo do MEP ja contabilizado se faz necessaria para que essa parcela ndo seja tributada duas
vezes na mesma apuragao.

Relevante mencionar, ainda, que o resultado positivo do MEP n3ao contém sé a
parcela correspondente aos lucros das controladas, mas reflete toda a variagdo de patrimonio
dessas empresas (lucros, variagdo cambial, reservas, aportes de capital etc.). O arcabouco
normativo brasileiro ja tentou tributar esses outros componentes do MEP (art. 72 da IN 213/2002),
mas prevalece a regra de exclusdo prevista no paragrafo Unico, do art. 23, do DL n2 1.598/77.

Ou seja, ao remeter a “parcela do ajuste do valor do investimento em controlada
(...) domiciliada no exterior equivalente aos lucros (...) por ela auferidos”, o que a Lei 12.973/2014
tributa, na esséncia, sdo os lucros da controlada no exterior, ndo um mero acréscimo patrimonial
da sécia brasileira refletido contabilmente por esses lucros.

Cabe ressaltar mais uma vez que, internacionalmente, a OCDE por muito tempo
discutiu se regras CFC violariam tratados. Em 2008, seus Comentarios passaram a afirmar que, em
principio, regras CFC nao conflitam com tratados, sob o argumento de que tratam da relacdo do
Estado de residéncia com seus residentes (tributacdo destes, ndo do lucro estrangeiro em si), na
linha do que decidiu o acdrdao recorrido. Nesse contexto, lembre-se, regras CFC tradicionais visam
coibir a evasdo tributdria via arranjos societdrios artificiais ou constituicio de sociedades em
paises com baixa tributacao.

Contudo, conforme ja exposto, as regras brasileiras que se pretendiam CFC vao
além do mero “atribuir renda ao residente para evitar evasao fiscal”; elas efetivamente equivalem
a tributacdo do lucro da controlada, pois ndo esperam qualquer tipo de disponibilizacdo nem

7 Art.23-A contrapartida do ajuste de que trata o artigo 22, por aumento ou redugao no valor de patrimonio liquido
do investimento, ndo serd computada na determinagdo do lucro real. (Redacdo dada pelo Decreto-lei n? 1.648, de
1978).

(...)

Paragrafo Unico. N3o serdo computadas na determinagdo do lucro real as contrapartidas de ajuste do valor do
investimento ou da reducdo dos valores de que tratam os incisos Il e Ill do caputdo art. 20, derivados de
investimentos em sociedades estrangeiras que nado funcionem no Pais. (Redacdo dada pela Lei n2 12.973, de 2014)
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permitem refugo nenhum — diferentemente de outros paises que mitigam suas regras CFC diante
da apuracdo de rendas ativas, por exemplo. Assim, mesmo se consideradas a luz dos Comentarios
da OCDE, as peculiaridades do modelo brasileiro (tributacdo universal integral,
independentemente da origem e forma das operag¢des) tornariam dificil afastar a existéncia de
conflito.

Em conclusdo dessa discussao doutrindria, fixam-se, entdo, as seguintes premissas:

(i) O artigo 72 dos tratados firmados pelo Brasil atribui competéncia exclusiva ao pais
de residéncia da empresa controlada para tributar seus lucros, salvo hipdtese de
estabelecimento permanente no Brasil, que ndo se configura pelo simples fato de
haver uma controladora brasileira.

(i) A regra interna de tributagao automatica de lucros de controladas no exterior, ao
incidir sobre lucros ndo distribuidos, materialmente representa tributacdo de lucros
da empresa no exterior, o que conflita com a alocacdo de competéncia do tratado,
especialmente considerando que ndao hd qualquer verificacdo de artificialidade das
operacgdes ou localizagdo da controlada em paraiso fiscal.

(iii) Em face desse conflito aparente, aplica-se o art. 98 do CTN e os principios do direito
internacional (pacta sunt servanda), de modo que prevalece a norma do tratado e a
legislacdo interna ndo deve ser aplicada aquelas situacdes especificas abrangidas
pelo acordo.

(iv) Essa solucdo ndo invalida a lei brasileira em si, apenas impede sua incidéncia nos
casos protegidos pelo tratado, mantendo assim a coeréncia do ordenamento e
evitando uma violacdo unilateral de compromisso internacional pelo Brasil.

3.1.5 A JURISPRUDENCIA SOBRE TRIBUTACAO DOS LUCROS DO EXTERIOR

Tal como ja adiantei no toépico anterior, a jurisprudéncia sobre o tema nao é
unanime e reflete manifesta¢cdes que corroboram ambas as teses expostas. Meu propdsito com
este capitulo é reconhecer essa diversidade de posicionamentos e reforcar as razdes pelas quais
entendo que a legislagdo brasileira ofende o art. 72 dos tratados.

Primeiramente, tratando de jurisprudéncia judicial, atenho-me aqui ao
emblematico caso Vale, em que o STJ afastou o art. 74 da MP 2.158/2001, frente aos tratados
firmados pelo Brasil com os paises onde estdo localizadas controladas daquela empresa. Veja-se a
ementa do REsp n? 1.325.709/RJ, julgado em abril de 2014, no que interessa ao presente caso:

(...) IRPJ E CSLL. LUCROS OBTIDOS POR EMPRESAS CONTROLADAS NACIONAIS
SEDIADAS EM PAISES COM TRIBUTACAO REGULADA. PREVALENCIA DOS
TRATADOS SOBRE BITRIBUTAGAO ASSINADOS PELO BRASIL COM A BELGICA
(DECRETO 72.542/73), A DINAMARCA (DECRETO 75.106/74) E O PRINCIPADO DE
LUXEMBURGO (DECRETO 85.051/80). EMPRESA CONTROLADA SEDIADA NAS
BERMUDAS. ART. 74, CAPUT DA MP 2.157-35/2001. DISPONIBILIZAGAO DOS
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LUCROS PARA A EMPRESA CONTROLADORA NA DATA DO BALANCO NO QUAL
TIVEREM SIDO APURADOS, EXCLUIDO O RESULTADO DA CONTRAPARTIDA DO
AJUSTE DO VALOR DO INVESTIMENTO PELO METODO DA EQUIVALENCIA
PATRIMONIAL.

(...)

3. A interpretacdo das normas de Direito Tributario ndo se orienta e nem se
condiciona pela expressiao econdmica dos fatos, por mais avultada que seja, do
valor atribuido a demanda, ou por outro elemento extrajuridico; a
especificidade exegética do Direito Tributdrio ndo deriva apenas das
peculiaridades evidentes da matéria juridica por ele regulada, mas sobretudo da
singularidade dos seus principios, sem cuja perfeita absor¢do e efetivacdo, o

afazer judicial se confundiria com as atividades administrativas fiscais.

4. O poder estatal de arrecadar tributos tem por fonte exclusiva o sistema
tributdrio, que abarca ndo apenas a norma regulatéria editada pelo d6rgdo
competente, mas também todos os demais elementos normativos do
ordenamento, inclusive os ideoldgicos, os sociais, os histéricos e os
operacionais; ainda que uma norma seja editada, a sua efetividade dependera
de harmonizar-se com as demais concepg¢oes do sistema: a compatibilidade com
a hierarquia internormativa, os principios juridicos gerais e constitucionais, as
ilustracdes doutrindrias e as licdes da jurisprudéncia dos Tribunais, dentre outras.

5. A jurisprudéncia desta Corte Superior orienta que as disposi¢coes dos Tratados
Internacionais Tributarios prevalecem sobre as normas de Direito Interno, em
razdo da sua especificidade. Inteligéncia do art. 98 do CTN. Precedente: (RESP
1.161.467-RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 01.06.2012).
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6. O art. VIl do Modelo de Acordo Tributario sobre a Renda e o Capital da OCDE
utilizado pela maioria dos Paises ocidentais, inclusive pelo Brasil, conforme
Tratados Internacionais Tributérios celebrados com a Bélgica (Decreto 72.542/73),
a Dinamarca (Decreto 75.106/74) e o Principado de Luxemburgo (Decreto
85.051/80), disciplina que os lucros de uma empresa de um Estado contratante sé
sdo tributdveis nesse mesmo Estado, a ndo ser que a empresa exerga sua
atividade no outro Estado Contratante, por meio de um estabelecimento
permanente ali situado (dependéncia, sucursal ou filial); ademais, impde a
Convengdo de Viena que uma parte ndao pode invocar as disposicdes de seu
direito interno para justificar o inadimplemento de um tratado (art. 27), em
reveréncia ao principio basilar da boa-fé.

7. No caso de empresa controlada, dotada de personalidade juridica prépria e
distinta da controladora, nos termos dos Tratados Internacionais, os lucros por
ela auferidos sao lucros proprios e assim tributados somente no Pais do seu
domicilio; a sistematica adotada pela legislacado fiscal nacional de adiciona-los
ao lucro da empresa controladora brasileira termina por ferir os Pactos
Internacionais Tributarios e infringir o principio da boa-fé nas relagées
exteriores, a que o Direito Internacional nao confere abono.
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8. Tendo em vista que o STF considerou constitucional o caput do art. 74 da MP
2.158-35/2001, adere-se a esse entendimento, para considerar que os lucros
auferidos pela controlada sediada nas Bermudas, Pais com o qual o Brasil ndo
possui acordo internacional nos moldes da OCDE, devem ser considerados
disponibilizados para a controladora na data do balango no qual tiverem sido
apurados.

9.0 art. 79, § 12. da IN/SRF 213/02 extrapolou os limites impostos pela propria Lei
Federal (art. 25 da Lei 9.249/95 e 74 da MP 2.158-35/01) a qual objetivou regular;
com efeito, analisando-se a legislacdo complementar ao art. 74 da MP 2.158-
35/01, constata-se que o regime fiscal vigorante é o do art. 23 do DL 1.598/77,
gue em nada foi alterado quanto a nao inclusdo, na determinacdo do lucro real,
dos métodos resultantes de avaliacdo dos investimentos no Exterior, pelo método
da equivaléncia patrimonial, isto é, das contrapartidas de ajuste do valor do
investimento em sociedades estrangeiras controladas.

10. Ante o exposto, conheco do recurso e dou-lhe parcial provimento,
concedendo em parte a ordem de seguranca postulada, para afirmar que os
lucros auferidos nos Paises em que instaladas as empresas controladas sediadas
na Bélgica, Dinamarca e Luxemburgo, sejam tributados apenas nos seus
territérios, em respeito ao art. 98 do CTN e aos Tratados Internacionais em
causa; os lucros apurados por Brasamerican Limited, domiciliada nas Bermudas,
estdo sujeitos ao art. 74, caput da MP 2.158-35/2001, deles nio fazendo parte o
resultado da contrapartida do ajuste do valor do investimento pelo método da
equivaléncia patrimonial.” (destaques nossos).

Esse mesmo caso encontra-se em analise pelo STF, que iniciou o julgamento do
recurso fazenddrio em novembro de 2025 e logo o interrompeu com pedido de vista do Ministro
Dias Toffoli. Dos votos apresentados até entdo, 2 sdo favoraveis a tese encampada anteriormente
pelo STJ e 3 suscitam a reforma da decisdao, com base no argumento central de que “a norma
brasileira reflete o acréscimo patrimonial da empresa controladora residente no Brasil, sem violar
os limites dos tratados, os quais intentam evitar exclusivamente a dupla tributacao juridica, e ndao
a tributacdo decorrente de distintas situacdes econémicas.”

O julgamento deve ser retomado em 2026 e tanto a sua inconclusdo quanto a
divergéncia de posicionamentos nos permite exercer, nesta jurisdicdo administrativa, o livre e
qualificado debate que nos é peculiar.

Verificando as decisdes mais recentes deste Conselho a respeito do tema, tém-se
diversos julgados proferidos no mesmo sentido deste que ora percorro, dos quais destaco as
ementas a seguir:

LUCROS AUFERIDOS POR CONTROLADAS DOMICILIADAS NO EXTERIOR.

CONVENGAO BRASIL-ARGENTINA. PREVALENCIA DO ARTIGO 72 DO TRATADO EM
FACE DO ARTIGO 74 DA MP 2.158-35/2001.
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O artigo 72 da Convencdo Brasil-Argentina, firmada para evitar a dupla tributacdo
da renda, impede que os lucros auferidos pelas sociedades controladas |34
domiciliadas sejam aqui tributados, “bloqueando”, assim, a aplicacdo da regra
geral de tributagdo de lucros no exterior prevista nan legislagdo interna (artigo 74
da MP n?2.158-35/2001). {(...)

(Acordao n2 9101-006.247, de 09 de agosto de 2022, proferido por maioria nesse
ponto, Relator Luis Henrique Marotti Toselli)

(...) TRATADO BRASIL-ESPANHA. TREATY SHOPPING. NECESSIDADE DE RESSALVA
EXPRESSA. SOBERANIA DOS TRATADOS POR DETERMINAGAO DO ART. 98 DO CTN.

O efeito de uma norma antiabuso, em regra, é apenas de negar a aplicacdo do
tratado. Ndo se pode presumir existente uma clausula geral antiabuso, nem
mesmo se admite sua extracdo do Direito patrio sobrepondo-se ao tratado, sob
pena de afronta ao art. 98 do CTN, ao prdprio tratado e a Convencado de Viena
sobre o Direito dos Tratados. Ndo é cabivel que um signatario aplique
unilateralmente uma norma antiabuso de lege ferenda, para afastar a aplicacdo
de um tratado.

(..))

(Acorddo n2 1201-006.295, de 14 de margo de 2024, proferido por maioria nesse
ponto, vencido apenas o conselheiro Neudson Cavalcante Albuquerque, relator
Lucas Issa Halah).

Mesmo nos julgados recentes que mantiveram a posicao fiscal (favoraveis a tese da
compatibilidade), o resultado se deu sempre por maioria apertada, ou pelo voto de qualidade,
como indica o levantamento ilustrado na tabela a seguir:

Acérdao ‘ Data de julgamento ‘ Resultado
1101-001.839 25 de setembro de 2025 Voto de qualidade
9101-007.433 9 de setembro de 2025 Maioria 4 x 6
1401-007.579 27 de agosto de 2025 Voto de qualidade
1301-007.839 27 de agosto de 2025 Voto de qualidade
9101-007.212 6 de novembro de 2024 Voto de qualidade
9101-006.957 09 de maio de 2024 Voto de qualidade

Percebe-se, portanto, que a posicao de incompatibilidade da norma brasileira com
o art. 72 dos tratados é coerente e bem fundamentada, além de defendida por diversos
componentes deste Conselho.

3.1.6 APLICACAO DO RACIOCINIO AO CASO CONCRETO

Conforme identifiquei no relatério deste voto, a Recorrente ndo adicionou ao seu
lucro liquido os lucros auferidos por suas controladas do Chile e da Argentina, ao argumento de
gue o tratado firmado com ambos os paises impediria essa adi¢cdo no Brasil.
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J4 o Fisco alegou que a falta de adicdo violou o regime de Tributacdo em Bases
Universais (TBU) estabelecido pelo art. 77, da Lei n? 12.973/2014. Nesse sentido, foi aplicado o
entendimento de que a norma interna incide sobre o contribuinte brasileiro (sécio), e ndo sobre o
lucro da sociedade estrangeira, adicionando, portanto, os lucros que haviam sido omitidos na
apuragao do IRPJ e CSLL langados.

Interessante notar que a forma como o levantamento fiscal foi realizado corrobora
a fundamentacdo desenvolvida acima, no sentido de que o objeto da tributacdo doméstica é o
lucro das controladas no exterior, presumidamente considerado acréscimo patrimonial da
controladora brasileira. A todo tempo, a Autoridade Fiscal se refere aos lucros auferidos pelas
controladas e até mesmo a verificagdo dos registros em ECF auxilia na diferenciagcdo que fiz
anteriormente entre o lucro das empresas controladas e a parcela do MEP correspondente ao
lucro — que, supostamente, seria o que a lei brasileira tributa.

Ou seja, a propria identificacdo material das grandezas que foi feita no caso
concreto corrobora toda a fundamentacgao desenvolvida.

Vejamos:

8. Conforme se depreende do demonstrativo acima, a fiscalizada informou em sua
ECF o valor de RS 75.048.018,48 a titulo de Lucros Disponibilizados no Exterior
pelas controladas Whirpool Peru e Gingdao Eecon China.

9. Embora a contribuinte tenha informado no registro M300 da ECF apenas o
valor acima citado, verificamos que, de acordo com a ficha X340, o valor total
auferido por suas controladas no exterior somou RS 104.227.268,00 (pg. 3 do
TVF)

()

Assim, os lucros das investidas estrangeiras sao tributados pela controladora no
Brasil a medida que sdo auferidos, e proporcionalmente a sua participacdo
societaria. (pg. 12 do TVF)

Observa-se que o campo da ECF do qual a Autoridade Fiscal extraiu o valor dos
lucros das controladas para tributar foi o registro X340, que identifica as participacdes no exterior
e tem como “filho” o X350, que registra os resultados no exterior decorrentes de participacdo no
capital de pessoa juridica domiciliada no exterior. O campo Y620, destinado a controlar os
investimentos avaliados pelo MEP, ndo foi verificado, até porque ele traz o resultado de
equivaléncia reconhecido pela investidora, que é outra medida.

O fato é que os langcamentos em discussao neste processo referem-se a lucros de
controladas localizadas em paises com os quais o Brasil possui tratado para evitar bitributacdo e
esses tratados foram invocados pela Contribuinte para fundamentar seu ndo reconhecimento no
Brasil. Neste momento, trata-se especificamente da Argentina, ja que os lucros da empresa
chilena foram excluidos pela DRJ, quando reconheceu o direito a compensacao de prejuizos.
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Assim, com base em toda a premissa desenvolvida nos capitulos anteriores,
entendo que esta parte das infracdes deve ser cancelada, tanto para o IRPJ quanto para a CSLL,
nos termos do art. 11, da Lei n2 13.202/15°%,

3.1.7 DUPLICIDADE NA TRIBUTAGAO DE LUCROS DE CONTROLADA INDIRETA (WHP PUNTANA)

A Recorrente alega que, ao langar IRPJ e CSLL sobre os lucros das investidas na
Argentina, o Fisco considerou em duplicidade os resultados da WHP PUNTANA, que é controlada
de LAWSA e WHP AR, também adicionadas na apuragao do lucro tributado. Isso, porque os lucros
da WHP PUNTANA ja estariam englobados nos lucros de suas controladoras argentinas, de modo
gue nao poderiam ser novamente imputados de maneira individualizada.

Ja o0 acérdao recorrido afastou a alegacdo de duplicidade por dois motivos:

1. a Contribuinte ndao optara pela consolidagdo dos resultados de suas investidas no
exterior e

2. ndo comprovara que os resultados da LAWSA e da WHP ARG ja englobavam o
resultado da WHP PUNTANA.

Em primeiro lugar, caso prevaleca neste colegiado o encaminhamento que propus
para a exclusdo dos lucros das controladas na Argentina, esta discussdo perdera o objeto, visto
gue todas as controladas, diretas ou indiretas, terdo seus lucros expurgados do langamento.

Por outro lado, caso esse entendimento ndo prevalega, necessdrio avaliar o
argumento da Recorrente, que, de fato, é sintético e ndo traz nenhuma demonstracao de que os
lucros da WHP Puntana estavam abrangidos pelos lucros da LAWSA e da WHP ARG. Inclusive, o
Fisco partiu de informacdo prestada pela propria Recorrente no registro X340 da ECF, que
continha indicacao individualizada de lucros auferidos pela controlada indireta (fl. 82).

Nos dizeres do acérdao recorrido:

Caso a informagdo tivesse sido prestada de forma equivocada pela contribuinte,
caberia a impugnante demonstrar que os resultados apurados pela LAWSA e WHP
ARG, nos valores respectivos de RS 3.593.877,00 e RS 14.826.436,00, ja
englobavam o resultado apurado pela WHP PUNT, no valor de RS 5.631.811,00.
Como tal demonstracdo ndo foi providenciada na impugnacdo, mantém-se
integralmente os valores langados referentes as WHP PUNT, LAWSA e WHP ARG.

O recurso voluntario ndo modifica esse cendrio, ja que repete as alegacbes da
impugnacdo. Contudo, a documentacdo contida nos autos leva a entender que a Recorrente tem
razao em suas alegacoes.

® Art. 11. Para efeito de interpretacdo, os acordos e convengdes internacionais celebrados pelo Governo da Republica
Federativa do Brasil para evitar dupla tributa¢do da renda abrangem a CSLL.

Paragrafo Unico. O disposto no caput alcanca igualmente os acordos em forma simplificada firmados com base no
disposto no art. 30 do Decreto-Lei n? 5.844, de 23 de setembro de 1943.
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As demonstragoes financeiras das duas empresas argentinas (LAWSA e WHP ARG),
controladoras da WHP Puntana mencionam expressamente esse investimento na apuracao de seu
balanco e demonstracdo de resultado (fls. 433/500 e 600/696). Vejam-se como exemplos os
trechos a seguir das demonstracgdes financeiras da WHIRLPOOL ARGENTINA (fls. 600/696):

2.4. Critérios de avaliacao

(...)

d) Investimentos

()

- Participagao na Whirlpool Puntana S.A.: foi avaliada pelo seu valor patrimonial
proporcional, apurado com base nas respectivas demonstracdes financeiras
auditadas de 31 de dezembro de 2016 e 2015, por se tratar de uma empresa
pertencente ao mesmo grupo econOmico. As demonstracdes financeiras da
referida sociedade foram preparadas com base em normas contdbeis
semelhantes as utilizadas pela Sociedade.

WHIRLPOOL ARGENTINA S.R.L. E SOCIEDADE CONTROLADA

NOTAS AS DEMONSTRACOES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO
DE 2016

1. BASE DE APRESENTACAO DAS DEMONSTRACOES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS
1.1. Normas contdbeis aplicadas

Seguindo o procedimento estabelecido pela RT n? 21 da FACPCE, a Whirlpool
Argentina S.R.L. (controladora) consolidou suas demonstragdes financeiras de
31 de dezembro de 2016 e 2015 linha a linha com as demonstragdes financeiras

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

da Whirlpool Puntana S.A. nas quais possui os votos e a influéncia necessdrios
para formar a vontade societaria.

()
1.2. Bases de consolidagdo e critérios de avaliagao

As demonstracgOes financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2016 e 2015
foram preparadas com base nas demonstra¢des financeiras da Sociedade e da
Whirlpool Puntana S.A. referentes aos exercicios encerrados naquelas datas.
Estas demonstra¢des financeiras foram preparadas com base em critérios
contabeis semelhantes no que diz respeito a avaliacdo de ativos e passivos,
medicao de resultados e procedimentos de atualizacdo em moeda constante,
descritos na Nota 2 das demonstragdes financeiras individuais da Sociedade.

A meu ver, isso configura indicio suficiente de que os lucros das empresas LAWSA e
WHP ARG ja englobavam os lucros da WHP Puntana, muito embora tenham sido apresentados de
forma individualizada pela Recorrente em sua ECF e apesar de ela ndo ter realizado um esforco
demonstrativo em seu recurso.
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Diante disso, na hipdtese de restar vencida a tese de incompatibilidade da
tributacdo dos lucros argentinos com o tratado, voto por converter o julgamento em diligéncia, a
fim de verificar se os documentos constantes dos autos comprovam as alegacdes da Recorrente e
até mesmo intima-la para realizar essa demonstracao.

3.2 COMPENSAGAO DO IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR PELA GINGDAO EECON (CHINA)

Relembrando este ponto da discussdo, a Contribuinte compensou com o IRPJ/CSLL
de 2016 valores de imposto pago no exterior por sua controlada chinesa e o Fisco glosou
parcialmente esses créditos, apontando duas irregularidades:

(i) parte do imposto estrangeiro considerado refere-se a tributos pagos somente em
2017, fora do exercicio de 2016 — e, portanto, ndo dedutiveis no ano-base em
questdo, com fundamento no art. 87, §72, da Lei n2 12.973/2014, complementado
pelas orientacdes do ADE Cofis n2 30/2017 (Manual ECF);

(ii) o montante compensado do imposto pago na China excederia os limites legais,
incluindo indevidamente dedugao integral na CSLL.

A DRI afastou parcialmente a glosa, reconhecendo o pagamento feito até margo de
2017, pelo fato de ser esse o prazo de pagamento do IRPJ conforme art. 62, § 12, da Lei 9.430/96 e
manual da ECF, mas manteve o restante da infracdo em relacdo ao pagamento posterior a essa
data e por corroborar o método de cdlculo do limite de compensacdo feito pela Autoridade
Langadora. Por se tratar de matéria detalhada que envolve datas, valores e cdlculos especificos,
vale transcrever trechos pertinentes do acérdao recorrido:

Com base nesse entendimento, é indevida a glosa do pagamento de RMB
11.835.825,69 ocorrido em 16/01/2017, mas deve ser mantida glosa do
pagamento de RMB 2.968.143,84, e ocorrido em 25/05/2017.

Assim, a contribuinte logrou comprovar o pagamento do imposto sobre a renda
no exterior, pela controlada Gingdao Eecon China, no valor de RMB 36.425.840,54
(39.393.984,38 - 2.968.143,84) - os quais, convertidos para a moeda brasileira,
correspondem a R$ 17.101.932,13 (36.425.840,54 x 0,4695).

Entretanto, um segundo motivo foi apontado pela autoridade fiscal para a glosa
do imposto pago no exterior pela controlada Gingdao Eecon China, o valor da
deducdo em questdo estaria limitado ao valor maximo de R$ 11.960.521,46,
correspondente ao IRPJ devido em razdao do reconhecimento dos lucros desta
controlada, no montante de RS 18.688.314,75, subtraido da dedug&o relativa ao
crédito presumido de 9% por ela realizada, no valor de R$ 6.727.793,29,
conforme previsto no § 32 do art. 28 da Instrugdo Normativa RFB n? 1.520, de
2014.

Em contrapartida a impugnante alega que a metodologia de calculo aplicada pela
autoridade fiscal somente encontra amparo nos §§ 52 a 82 do art. 30 da Instrucdo
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Normativa n? 1.520/2014, que regem a compensac¢ado do crédito do imposto pago
no exterior.

Neste ponto, cabe observar que o art. 28 da citada instrucdo normativa prevé a
deducdo do crédito presumido do imposto em questdo, sendo que seu § 32
estabelece que “para fins de apuragdo dos limites previstos nos §§ 82 a 11 do art.
30, o valor do imposto sobre a renda e adicional e da CSLL devido no Brasil sera
considerado apds a deducdo do crédito previsto no caput.”.

Por seu turno, o § 82 do art. 30 desta instrugdao normativa prevé que “o valor do
tributo pago no exterior a ser deduzido ndo poderd exceder o montante do
imposto sobre a renda, inclusive adicional, e CSLL, devidos no Brasil, sobre o valor
das parcelas positivas dos resultados, incluido na apuracao do lucro real.”.

Ou seja, o calculo do limite de dedugdao do imposto pago pela controlada no
exterior é apurado apds a dedugao do crédito presumido em questao, conforme
apontou a autoridade fiscal, ndo antes desta, conforme pretende a impugnante.

Desta forma, o limite maximo deducdo do imposto pago pela controlada
Gingdao Eecon China no exterior é de RS 11.960.521,46, conforme
demonstrativo de cdlculo constante no termo de verificagao fiscal, as fls. 1988.
Assim, como restou comprovado o pagamento de RS 17.101.932,13 por esta
controlada até 31 de margo de 2017, conclui-se que a parcela dedutivel deste
imposto seria de RS 11.960.521,46, n3o a utilizada na autuacdo de RS
11.545.011,97.

Nos calculos das estimativas de IRPJ e CSLL devidas em dezembro de 2016, a
contribuinte deduziu a titulo de imposto de renda pago por controlada no exterior
os valores de RS 12.034.211,21 e RS 6.461.264,46, respectivamente, montantes
estes que compuseram os valores deduzidos a titulo de estimativas pagas no
ajuste anual.

Diante do exposto, mantém-se parcialmente a glosa da parcela do imposto de
renda deduzido indevidamente de RS 73.689,75 (12.034.211,21 - 11.960.521,46),
e, por nao remanescer saldo compensavel, mantém-se integralmente a glosa da
CSLL deduzida indevidamente de RS 6.461.264,46.

Ja a Recorrente alega o seguinte, em sintese:

e A prépria RFB reconheceu a integra do crédito e dos comprovantes de pagamento
referente a EECON nos Processos Administrativos n2s. 13032.628719/2020-36 e
13032.628718/2020-91.

e 0O acérddo recorrido leu o art. 87, §79, da Lei 12.973/2014 como se ele vinculasse a
compensag¢ao com a data do pagamento, quando, na verdade, a norma trataria do
momento da ocorréncia da tributagdo no exterior (fato gerador). No caso, embora
o imposto chinés tenha sido pago em 2017, ele tem como base a tributacdo
ocorrida em 2016.
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e O acoérdao se apoiou em procedimento do Manual da ECF, mas a Recorrente
sustenta que a legitimidade da dedugao decorre do regime legal do art. 87, §79.

e O Auto de Infragdo, corroborado pelo acérdao da DRJ, teria aplicado uma forma
“inédita” de calcular os limites de deducdo, incluindo crédito presumido previsto no
§32 do art. 28 da IN 1.520/2014. A Recorrente afirma que essa metodologia ndo
tem amparo na legislagao vigente.

e Regras aplicaveis estariam no art. 30, §§52 a 82, da IN 1.520/2014, que determinam:

e proporcionalidade do tributo compensdavel ao montante de lucros
computados no lucro real;

e apuracdo individualizada por controlada/coligada etc.;

e consideracdo do tributo pelo valor efetivamente pago, vedando
aproveitamento de crédito decorrente de beneficio fiscal;

e limite de compensacdo correspondente ao IR (inclusive adicional) e CSLL
devidos no Brasil sobre as parcelas positivas incluidas no lucro real.

e Mesmo na légica admitida pela DRJ, a decisdo teria ignorado saldo credor
remanescente para compensar a CSLL, que ela propria identificou. Reconhecido o
imposto pago no exterior de RS 17.101.932,13 e limite de deducdo para IRPJ de RS
11.960.521,46, restariam RS 5.141.410,97 para deducdo da CSLL.

Antes de adentrar no tema em questdo, importante deixar claro que, neste
capitulo, estamos diante de lucros de controlada estrangeira que foram submetidos a tributacao
no Brasil pela prépria Recorrente e para os quais foi feita a compensacdo do imposto pago no pais
da controlada, sem que se arguisse conflito da norma brasileira com tratado para evitar dupla
tributacdo. Como deixei expresso linhas atrds, entendo que o afastamento da lei doméstica nos
casos em que se debate ofensa ao tratado nao elimina sua validade em outros contextos.

Pois bem, em primeiro lugar, ndo é possivel considerar a alegacao da Recorrente de
gue a propria RFB teria validado os pagamentos feitos pela controlada chinesa em outros
processos, visto que nao foi trazida nenhuma comprovacao dessa validacdo, ou de que o contexto
I3 verificado coincide com a situa¢do ora julgada. Impertinente, portanto, a alegacao de suposta
contradi¢do na postura fiscal.

Avancado sobre os argumentos da Recorrente, sabe-se que a legislacdo brasileira
adota o método da imputacdo ordindria para mitigar a dupla tributacdo da renda. Assim, o
imposto sobre a renda pago no exterior pode ser deduzido do IRPJ devido no Brasil sobre os lucros
correspondentes, observado o limite desse imposto doméstico. Essa deducdo é calculada por pais
e por empresa controlada, de forma individualizada (salvo op¢do pela consolidacdo em casos
previstos).
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O objetivo, conforme ja indicado anteriormente, é evitar que a mesma renda seja
tributada integralmente duas vezes (no exterior e no Brasil), sem, contudo, renunciar a tributacdo
brasileira sobre eventuais diferencas de aliquotas. O crédito estd limitado, portanto, ao valor do
IRPJ brasileiro incidente sobre aquela renda (evitando geragdo de saldo negativo ou “crédito
excedente” a ser restituido). No tocante a CSLL, a Lei 12.973/2014 permite que eventual imposto
estrangeiro ndo aproveitado no IRPJ possa ser deduzido na CSLL, até certo limite (art. 87, §89).

A questdo aqui é definir até quando o tributo deve estar pago no pais de origem
para que o contribuinte brasileiro possa utilizad-lo como crédito no ano do lucro.

O Fisco e a DRJ basearam seu entendimento no art. 87, §79, da Lei 12.973/2014,
que dispde:

§ 72 Na hipdtese de os lucros da controlada, direta ou indireta, virem a ser
tributados no exterior em momento posterior aquele em que tiverem sido
tributados pela controladora domiciliada no Brasil, a dedugao de que trata este
artigo devera ser efetuada no balango correspondente ao ano-calenddrio em
que ocorrer a tributacdo, ou em ano-calendario posterior, e devera respeitar os
limites previstos nos §§ 42 e 82 deste artigo.

Na interpretacao fiscal, portanto, se o Brasil tributa o lucro antes do pais de origem
(o que é comum no regime TBU), o contribuinte teria de esperar o efetivo pagamento do imposto
no exterior para entdo deduzi-lo, ndo sendo possivel compensar a priori um imposto que ainda
nao foi recolhido fora. Com a devida vénia, entendo que essa interpretacdo ndo pode prevalecer.

Para fundamentar esse entendimento, valho-me do voto proferido pelo Conselheiro
Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho, no acérdao n? 1101-001.387 proferido em 11 de
setembro de 2024:

42. Da leitura do texto legal, especificamente o paragrafo 79, depreende-se que a
Lei 12.973/2014 cuidou de regular expressamente o descasamento temporal
entre a tributacdo da controlada e da controladora que, submetidas a diferentes
regimes juridicos, poderdo ser tributadas em momentos distintos.

43. A respeito da interpretacdo de referido dispositivo legal, Sérgio André Rocha
assim se posiciona, em licdo detalhada que peco vénia para reproduzir (grifos
Nnossos):

“Um dos grandes problemas relacionados a compensagdo de crédito de
imposto pago no exterior refere-se aos desencontros temporais entre a
ocorréncia do fato gerador e o pagamento do imposto respectivo em cada
um dos paises. No caso especifico da tributagdo de lucros auferidos no exterior
os desencontros normalmente decorrem do pagamento do imposto em
momentos diferentes.

(...)

Note-se que este § 7° do artigo 87 da Lei 12.973/2014 ndo faz referéncia
expressa ao pagamento do tributo no exterior, mas sim a tributagdo do lucro
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auferido pela controlada no exterior. Assim sendo, é ndGo sé possivel como
também razodvel compreender que este dispositivo ndo cuidou do
descasamento entre o momento de adigdo no Brasil e o pagamento no
exterior, mas sim do descasamento entre o momento de adi¢do no Brasil e o
periodo de adigcdo do lucro no cdlculo do Imposto de Renda estrangeiro.

(...)

Portanto, considerando a reda¢do dos dispositivos citados acima, é possivel
concluir o seguinte:

- O requisito estabelecido pelo artigo 87, caput, da Lei 12.973 para
compensagdo do crédito referente ao imposto estrangeiro é que o Imposto de
Renda tenha sido efetivamente pago no exterior.

- Portanto, pago o imposto no exterior, ele pode ser compensado no Brasil,
mesmo que o pagamento acontegca posteriormente a adi¢do dos lucros na
apuragdo do IRPJ e da CSLL.

- Ao contrdrio da IN 208, que disciplinou a compensacdo quando hd

A interpretacdo do § 7° do artigo 87 da Lei 12.973 mais alinhada com o

8 descasamento entre o momento da tributagdo no Brasil e aquele do
<Df pagamento no exterior, a Lei 12.973 cuidou do descasamento entre a
> tributagdo no Brasil e a tributagdo no exterior.

<

> - Dessa forma, o § 72 ndo seria sequer aplicavel na situacGo sob exame, sendo
E a compensagdo justificada por, e fundamentada no proprio caput do artigo 87
Z dalei 12.973.

L

>

S (...)

O

@)

(@]

principio da competéncia seria no sentido de que a palavra tributagdo
mencionada em “3” acima referir-se-ia ao momento em que os lucros sGo
tributos no Brasil, prestigiando-se a paridade entre a adi¢do do Ilucro do
exterior e a dedugdo da despesa”

44. Nesse mesmo sentido, Ramon Tomazela, ao afirmar que a deducdo dos
impostos pagos no exterior s6 podera ocorrer no Brasil no periodo em que os
lucros desta mesma entidade forem tributados no Brasil:

“na hipdtese de os lucros da controlada, direta ou indireta, virem a ser
tributados no exterior em momento posterior aquele em que tiverem sido
tributados pela pessoa juridica controladora domiciliada no Brasil, a dedugdo
deverd ser efetuada no balango correspondente ao ano-calenddrio em que
ocorrer a tributag@o no exterior, com a observdncia dos limites do método da

? ROCHA, Sérgio André. Tributacdo de Lucros Auferidos por Controladas e Coligadas no Exterior. 32 Edi¢do. Sdo Paulo:
Quartier Latin, 2022. Pag. 324-328.
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imputacdo proporcional adotado pelo Brasil, calculados em relagéo ao ano-

calenddrio em que os lucros foram oferecidos a tributagdo no Brasil*®”

45. Ambos os autores destacam o ponto que entendo ser mais relevante a
interpretacdo do dispositivo, que é a necessidade de coeréncia entre o regime de
competéncia e a hermenéutica da expressdo “tributado”. E o que denomina
Alberto Xavier de “regime reflexo”"! da consolidacdo do imposto pago no exterior
em relagdo a tributacdo dos lucros.

46. Ou seja, é dizer que a dedugdo dos impostos recolhidos no exterior deve ser
reconhecida conforme o regime de competéncia, assim como ocorre com a
tributacao do lucro correspondente, independentemente da disponibilizagao
dos recursos para o investidor brasileiro, e ainda que o efetivo recolhimento aos
cofres publicos estrangeiros se dé posteriormente, desde que efetivamente
comprovado.

Veja-se que, neste caso concreto, a fiscalizagdo expressamente reconheceu que os
recolhimentos feitos na China em 2017 se referiam a competéncia 2016, sendo que o Unico
motivo de sua rejei¢do se deu pelo recolhimento ter sido feito apenas no ano seguinte (pgs. 25 e
26 do TVF).

Desse modo, entendo que deve ser reconhecida também a parcela de RMB
2.968.143,84 paga em maio de 2017, que, convertida em reais consubstancia a quantia de RS
1.393.543,53 (0,4695, indice utilizado pela prépria Autoridade Langadora). Isso significa o
reconhecimento integral dos valores originalmente informados pela Recorrente (RS 18.495.475,67
= RS 17.101.932,13 reconhecidos pela DRJ + RS 1.393.543,53 ora reconhecidos).

Superada essa razao de glosa da compensacdo ora em andlise, resta verificar o
segundo motivo, qual seja, a extrapolacdo do limite de compensacao.

A autoridade fiscal, em metodologia validada pela DRJ, recalculou os limites para
compensacdao do imposto pago pela controlada chinesa no Brasil, entendendo que deveria ser
considerado, antes de verificar o valor do imposto devido, o crédito presumido de 9% utilizado
pela recorrente. O calculo foi feito da seguinte forma:

E mais, tendo em vista que, além do imposto pago no exterior, a contribuinte
também realizou a dedugdo a titulo de Crédito Presumido, fez-se necessario
combinar os citados dispositivos com o § 32 do art. 28 desta mesma Instrucdo
Normativa, segundo o qual, para fins de apuracgdo dos limites previstos nos §§ 82
a 112 do art. 30, o valor do imposto sobre a renda e adicional e da CSLL devidos no
Brasil sera considerado apds a deducgdo do crédito presumido:

(...)
Isso reduziu o limite de compensac¢do de RS 18.688.314,75 para RS 11.960.521,46.

10 SANTOS, Ramon Tomazela. O regime de tributacdo dos lucros auferidos no exterior na Lei no 12.973/2014. Rio de
Janeiro: Lumen Juris, 2017, p. 194
1 XAVIER, Alberto. Direito tributario internacional do Brasil. 8. ed. Rev. E atual. Rio de Janeiro: Forense, 2015. Pag. 467
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A Recorrente alega que essa metodologia de cdlculo seria inédita e ndo teria

amparo legal, devendo atender apenas as orientacdes do art. 30, da IN2 1.520/2014, paragrafos 52

a 89, a seguir transcrito:

§ 52 O tributo pago no exterior, passivel de compensacdo, serd sempre
proporcional ao montante dos lucros, rendimentos ou ganhos de capital que
houverem sido computados na determinac¢do do lucro real.

§ 62 A deducdo de que trata o caput sera efetuada pela investidora no Brasil de
forma individualizada por filial, sucursal, coligada, controlada, direta ou indireta.

§ 72 Para efeito de deducgdo, o tributo sera considerado pelo valor efetivamente
pago, nao sendo permitido o aproveitamento de crédito de tributo decorrente de
qualquer beneficio fiscal.

§ 82 O valor do tributo pago no exterior a ser deduzido ndao podera exceder o
montante do imposto sobre a renda, inclusive adicional, e CSLL, devidos no
Brasil, sobre o valor das parcelas positivas dos resultados, incluido na apuragao
do lucro real.”

Ja o paragrafo 32 do art. 28 da mesma IN, que a autoridade fiscal entendeu ser uma

etapa necessaria do calculo dispGe o seguinte:

Art. 28. Até o ano-calendario de 2022, a controladora domiciliada no Brasil
podera deduzir crédito presumido de imposto no valor de até 9% (nove por
cento) incidente sobre a parcela positiva computada no lucro real relativo a
investimento em pessoas juridicas no exterior que realizem as atividades previstas
no § 19. (redagdo vigente na época dos fatos geradores)

()

§ 32 Para fins de apuragdo dos limites previstos nos §§ 82 a 11 do art. 30, o valor
do imposto sobre a renda e adicional e da CSLL devido no Brasil serd
considerado apds a dedugao do crédito previsto no caput.

No entanto, a meu ver, esta-se diante de limitagao indevida dos dispositivos legais

pela Instrugao Normativa. Como longamente exposto neste voto, o tratamento dado aos lucros

auferidos no exterior é disciplinado por lei, neste caso, a Lei n2 12.973/2014, que tratou do tema

da seguinte forma:

Art. 87. A pessoa juridica poderad deduzir, na proporgdo de sua participacdo, o
imposto sobre a renda pago no exterior pela controlada direta ou indireta,
incidente sobre as parcelas positivas computadas na determinagao do lucro real
da controladora no Brasil, até o limite dos tributos sobre a renda incidentes no
Brasil sobre as referidas parcelas.

()
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§ 22 No caso de consolidacdo, devera ser considerado para efeito da deducdo
prevista no caput o imposto sobre a renda pago pelas pessoas juridicas cujos
resultados positivos tiverem sido consolidados.

(...)

§ 42 O valor do tributo pago no exterior a ser deduzido ndo podera exceder o
montante do imposto sobre a renda e adicional, devidos no Brasil, sobre o valor
das parcelas positivas dos resultados, incluido na apuracdo do lucro real.

§ 52 O tributo pago no exterior a ser deduzido serd convertido em reais, tomando-
se por base a taxa de cambio da moeda do pais de origem fixada para venda pelo
Banco Central do Brasil, correspondente a data do balan¢o apurado ou na data da
disponibilizagao.

§ 62 Caso a moeda do pais de origem do tributo ndo tenha cota¢do no Brasil, o
seu valor serd convertido em ddélares dos Estados Unidos da América e, em
seguida, em reais.

§ 72 Na hipotese de os lucros da controlada, direta ou indireta, virem a ser
tributados no exterior em momento posterior aquele em que tiverem sido
tributados pela controladora domiciliada no Brasil, a deducdo de que trata este
artigo deverd ser efetuada no balanco correspondente ao ano-calendario em que
ocorrer a tributacdo, ou em ano-calenddrio posterior, e devera respeitar os limites
previstos nos §§ 42 e 82 deste artigo.

§ 82 O saldo do tributo pago no exterior que exceder o valor passivel de
dedugao do valor do imposto sobre a renda e adicional devidos no Brasil podera
ser deduzido do valor da CSLL, devida em virtude da adi¢do a sua base de célculo
das parcelas positivas dos resultados oriundos do exterior, até o valor devido em
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decorréncia dessa adicao.

§ 92 Para fins de dedugdo, o documento relativo ao imposto sobre a renda pago
no exterior devera ser reconhecido pelo respectivo 6rgao arrecadador e pelo
Consulado da Embaixada Brasileira no pais em que for devido o imposto.

§ 10. Até o ano-calenddrio de 2022, a controladora no Brasil podera deduzir até
9% (nove por cento), a titulo de crédito presumido sobre a renda incidente sobre
a parcela positiva computada no lucro real, observados o disposto no § 22 deste
artigo e as condigBes previstas nos incisos | e IV do art. 91 desta Lei, relativo a
investimento em pessoas juridicas no exterior que realizem as atividades de
fabricacdo de bebidas, de fabricacdo de produtos alimenticios e de construcdo de
edificios e de obras de infraestrutura, além das demais industrias em geral.
(Redacdo dada pela Lei n2 13.043, de 2014)

Em termos conceituais, a lei:

e adota o método de imputacdo ordinaria (crédito limitado ao tributo devido
no Brasil sobre a mesma base) e
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e cria um mecanismo de desoneragdo (crédito presumido de 9%), que é um
beneficio doméstico, ndo um crédito de tributo estrangeiro.

A razdo de existéncia desse beneficio é o fato de a tributacdo sobre a renda da
pessoa juridica no Brasil se submeter a uma aliquota nominal de 34%, de modo que o legislador
quis neutralizar a incidéncia da CSLL sobre os lucros auferidos no exterior. Trata-se de uma medida
de politica tributdria que, inclusive, possui prazo de validade. E o que se observa na exposicdo de
motivos da MP n2 1.148/2022, que prorrogou esse prazo pela primeira vez:

Tributam-se, assim, os ganhos auferidos pela controladora brasileira
correspondentes aos resultados positivos de suas controladas no exterior no
encerramento do ano-calenddrio. Tais valores sdo tributados pela controladora
com base nas aliquotas ordinarias do IRPJ e da CSLL, ou seja, como regra, a
aliquota global de 34% (trinta e quatro por cento). A medida busca, assim,
privilegiar a neutralidade de exportacdo de capitais de forma a submeter a mesma
carga tributdria os contribuintes que investem no Pais ou no exterior.

4. Ocorre que, atualmente, a aliquota nominal da tributagdo sobre o lucro das
empresas n2 Brasil encontra-se descolada daquela verificada nas demais
jurisdicoes. Entre 2000 e 2022, houve uma redugao média de 9% (nove por
cento) das aliquotas nominais do IRPJ das empresas entre os paises da
Organizac¢ao para a Cooperacao e Desenvolvimento Econdmico - OCDE. O Brasil
ndo seguiu essa tendéncia e manteve a aliquota de tributacdo das empresas no
mesmo patamar de 34% (trinta e quatro por cento), bem acima da média dos
paises da OCDE - 23,3% (vinte e trés inteiros e trés centésimos por cento), e do
Grupo dos 20 - G20 - 26,9% (vinte e seis inteiros e nove décimos por cento). Sob a
perspectiva da tributagdo em bases universais, a manutenc¢do da aliquota elevada
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cria um fator negativo para as multinacionais brasileiras que possuem atividades
produtivas no exterior e que estao sujeitas a um mercado competitivo nestas
jurisdi¢es. Em razao da regra TBU, os lucros dessas investidas, ao fim e ao cabo,
acabam por serem tributados a aliquota de 34% (trinta e quatro por cento),
enquanto as empresas concorrentes das multinacionais brasileiras muitas vezes
se submetem a tributagao nestes mercados a aliquotas reduzidas.

5. Com o objetivo de proporcionar maior competitividade as empresas
multinacionais brasileiras, mas sem perder de vista a importancia da existéncia da
regra TBU, concebeu-se, n? contexto da Lei n? 12.973, de 2014, o mecanismo do
crédito presumido (§ 10 do art. 87). O racional do percentual de 9% (nove por
cento), ao que tudo indica, sugere uma equalizacdo pela regra brasileira da
tributacdo dos lucros das investidas em relagdo a aliquota aplicavel em outros
paises. Com o crédito, tais lucros deixam de ser tributados a 34% (trinta e quatro
por cento) e passam a se submeter a tributagdo a 25% (vinte e cinco por cento),
alcangando, com isso, um patamar de tributacdao equivalente ao aplicavel nas
jurisdigoes de investimento. (destaques meus)

39




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1201-007.437 — 12 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15746.722615/2021-87

A Medida Proviséria em questdo foi convertida na Lei n2 15.547/2023 e,
atualmente, o beneficio encontra-se prorrogado até 2029 pela Lei n? 15.079/2024.

Ora, ndo se trata de concordar com a politica tributdria em si, ou de interpretar os
pressupostos ideolégicos que permeiam este tema em todas as esferas de debate. Trata-se de
cumprir a determinagdo positivada em lei vigente. Permitir que a Instru¢ao Normativa inclua o
crédito presumido no cdlculo do limite de dedug¢do do imposto no exterior, além de validar uma
extrapolacdo indevida aos ditames da lei, implica anular o beneficio fiscal.

Por ultimo, ainda que assim ndo fosse, o proprio acérdao reconheceu um saldo de
imposto pago na controlada chinesa que deve ser imputado a compensagdo da CSLL, por
remanescer da quitagao do IRPJ.

De fato, a DRJ/05, em sua decisdo, reconheceu que o imposto pago e comprovado
pela controlada chinesa, elegivel a compensacdo, alcancou o montante de RS 17.101.932,13 (apds
excluir o valor pago em maio de 2017). No entanto, a DRJ limitou a compensacdo do IRPJ ao teto
maximo de RS 11.960.521,46.

Conforme demonstrou a Recorrente, pela simples subtracdo, a diferenca entre o
imposto pago e o imposto compensado com o IRPJ resulta em um saldo remanescente de RS
5.141.410,97 (RS 17.101.932,13 - RS 11.960.521,46). Este saldo é expressamente utilizavel para
deducdo da CSLL, nos termos do Artigo 87, § 8°, da Lei n? 12.973/2014, ao prever que o saldo do
tributo pago no exterior que exceder o valor passivel de dedu¢do do IRPJ poderd ser deduzido da
CSLL.

Por todos os primas que se olhe, portanto, o recurso merece provimento neste
ponto.

3.3 COMPENSACAO DO IMPOSTO RETIDO NO EXTERIOR POR HACEB (COLOMBIA)

Em relagdao ao imposto retido na Col6mbia, tem-se 0 mesmo problema temporal de
recolhimento enfrentado com o imposto pago na China, de modo que se aplicam os mesmos
fundamentos narrados acima, que levariam ao provimento do recurso.

Porém aqui a glosa também se deu em razdo de ter sido ultrapassado o limite
passivel de compensacdo, motivo esse que ndo foi objeto de questionamento pela Contribuinte.
Sendo assim, prevalece o que restou consignado no acérdao recorrido:

Quanto a glosa da dedugdao de IRPJ pago no exterior, relativa ao periodo base
encerrado em 31/12/2016, no valor de RS 339.723,82, correspondente 3 parcela
do valor deduzido a este titulo na apuracdo estimativa de IRP.1 de dezembro de
2016, no montante de RS 1.009.849,42, que excedeu ao limite de dedu¢do de RS
670.12,60, que compds o valor deduzido a titulo imposto de renda mensal pago
por estimativas na apuracdo anual do imposto, a impugnante alegou que a glosa
estd fundamentada em orientagdo constante no “Manual de Orientagdo do
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Leiaute da ECF”, anexo ao Ato Declaratério - ADE Cofis n2 30/2017, que
estabelece restricGes ndo previstas na legislagao de regéncia.

A impugnante faz referéncia ao trecho do manual abaixo reproduzido,
guestionando mais especificamente o fato da autoridade fiscal ter apontado que
duas retencOes de imposto no exterior, realizadas pela fonte pagadora HACEB
(Colémbia), nos valores de RS 83.057,06 e RS 86.251,84, n3o seriam dedutiveis no
periodo autuado, por terem ocorrido apds 31 de margo de 2016.

“a pessoa juridica que apurou o imposto de renda com base no lucro real anual
pode deduzir o imposto pago, no exterior, apds 31 de janeiro até 31 de mar¢o, no

|”

ajuste anua

Contudo, cabe observar que a glosa em questio, no valor de RS 339.723,82, estd
fundamenta na dedugao de imposto pago no exterior ter sido em valor superior
a parcela do imposto correspondente aos rendimentos auferidos pela fiscalizada
no exterior, conforme demonstrativo fiscal (destaques meus).

(..))

Desta forma, é procedente a glosa da parcela do imposto compensado acima
deste limite, no valor de RS 339.723,82.

3.4 CONCOMITANCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFiCIO

Entendo que assiste razdo ao Recorrente e que a decisdo recorrida apenas nao lhe
deu razdo porque a DRJ estd vinculada ao entendimento do 6rgdo a que esta subordinada.

Jd as decisGes do CARF ndo estdo subordinadas as orientagbes contidas em
instrucdes normativas da Receita Federal. Nessa linha, a jurisprudéncia do Conselho tem
reconhecido que, nos casos em que se aplicam simultaneamente a multa isolada e a multa de
oficio, deve prevalecer apenas esta Ultima, em aplicacdo do principio da consun¢do, consolidado
na Sumula CARF n2 105.

A légica é a de que ndo se pode punir duplamente a mesma conduta. A multa de
oficio, que incide sobre o n3ao pagamento do tributo no ajuste anual, absorve a multa isolada
aplicada pela falta de recolhimento de estimativas mensais, de modo a evitar o bis in idem
sancionatdrio. Nessa perspectiva, a conduta-meio (ndo recolher as estimativas) é absorvida pela
conduta-fim (ndo pagar o tributo ao final do exercicio).

Esse entendimento ja foi reiterado em diversos precedentes, como no Acdrddo n@
1401-003.058, em que se afirmou a possibilidade de aplicacdo do principio da consung¢do para
excluir a multa isolada quando ja existente multa de oficio em valor igual ou superior. Outras
decisdes, a exemplo do Acérddo n? 1201-000.235, destacam a similitude entre as sangdes
tributdrias e o regime das sanc¢Ges penais, em que a consunc¢do impede a aplicacdo simultanea de
duas penalidades de mesma natureza e finalidade.
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Mais recentemente, o Acordao n? 9101-005.080, da Camara Superior de Recursos
Fiscais, reafirmou esse entendimento, frisando que ndo se trata de negar a coexisténcia legal das
multas, mas sim de impedir sua cumulacdo pratica quando ambas recaem sobre a mesma situacao
fatica e o mesmo prejuizo ao Erario. Foi exatamente essa a compreensao consolidada pela Sumula
CARF n? 105, cujo teor estabelece que ndo se pode exigir a multa isolada de estimativas quando ja
langada a multa de oficio sobre o IRPJ e a CSLL devidos no ajuste anual.

Cabe ressaltar que, conforme ja debatido por diversas vezes nesta Turma, apesar de
a Sumula ser anterior a modificacdo do art. 44, da Lei n? 9.430/1996 — mencionada pela decisdo
recorrida — tratou-se de mera mudanga de texto, ndao de norma.

No presente caso, verifica-se que a multa de oficio supera o valor da multa isolada,
razdo pela qual esta ultima deve ser afastada, por ter sido absorvida pela penalidade mais gravosa.

Esse entendimento foi corroborado pelo STF em recente julgamento do Tema de
Repercussao Geral n? 487, em que foi fixada a seguinte tese:

1. A multa isolada aplicada por descumprimento de obrigacdo tributdria acessoria
estabelecida em percentual ndo pode ultrapassar 60% do valor do tributo ou do
crédito vinculado, podendo chegar a 100% no caso de existéncia de circunstancias
agravantes.

2. Ndo havendo tributo ou crédito tributario vinculado, mas havendo valor de
operacdo ou prestacdo vinculado a penalidade, a multa em questdo ndo pode
superar 20% do referido valor, podendo chegar a 30% no caso de existéncia de
circunstancias agravantes.

3. Na aplicacdo da multa por descumprimento de deveres instrumentais, deve ser
observado o principio da consungao, e, na andlise individualizada das
circunstancias agravantes e atenuantes, o aplicador das normas sancionatdrias
por descumprimento de deveres instrumentais pode considerar outros
parametros qualitativos, tais como: adequagdo, necessidade, justa medida,
principio da insignificancia e ne bis in idem.

4. N3do se aplicam os limites ora estabelecidos a multa isolada que, embora

aplicada pelo érgao fiscal, se refira a infragdes de natureza predominantemente
administrativa, a exemplo das multas aduaneiras

Logo, o STF corroborou a tese ora proposta. O julgamento foi realizado no dia
17/12/2025, tendo a ata sido publicada em 07/01/2026, estando pendente a publicacdo do
acordao proferido naquela ocasido. Nesse sentido, entendo ser aplicavel o art. 100, do RICARF
(Portaria MF n2 1634/2023), segundo o qual o julgamento neste Conselho deve ser sobrestado até
o transito em julgado do acérddo de Repercussdo Geral em questdo, nos seguintes termos:

Art. 100. A decisdo pela afetacdo de tema submetido a julgamento segundo a
sistemadtica da repercussdo geral ou dos recursos repetitivos ndo permite o
sobrestamento de julgamento de processo administrativo fiscal no ambito do
CARF, contudo o sobrestamento do julgamento sera obrigatdrio nos casos em
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que houver acérdao de mérito ainda nao transitado em julgado, proferido pelo
Supremo Tribunal Federal e que declare a norma inconstitucional ou, no caso de
matéria exclusivamente infraconstitucional, proferido pelo Superior Tribunal de
Justica e que declare ilegalidade da norma.

Pelo fato de o acérddo do STF ainda nao ter sido publicado, suscita-se a davida
quanto a aplicagdo do referido artigo 100 do RICARF, o que foi objeto de intensos debates quando
da sessao de julgamento. Na ocasidao, eu e os Conselheiros Lucas Issa Halah e Renato Rodrigues
Gomes encampamos a tese de que o termo “proferido” utilizado pelo RICARF remete a data em
gue o julgamento ocorreu, finalizou, ndo sendo necessario aguardar a publicacdo do acérdao do
STF para promover o sobrestamento dos processos que tratam sobre o tema afetado por aquela
decisao.

Conforme muito bem argumentou o Conselheiro Renato Rodrigues Gomes, a
existéncia juridica do acérdao ndo depende de sua circulagao oficial. Ela se consolida no momento
em que o colegiado encerra a deliberacdo e anuncia, em sessdo, o resultado do julgamento. E ali
gue o ato decisério se perfaz e, portanto, o acérdao é proferido.

A publicagdo é etapa posterior e cumpre finalidade diversa. Serve para tornar o teor
do julgado publico e para inaugurar a contagem dos prazos recursais. Ndo é, contudo, elemento
constitutivo da decisdo, nem requisito para que ela exista no mundo juridico.

Essa separagdo entre existéncia e publicidade revela-se com nitidez no regime da
repercussao geral perante o Supremo Tribunal Federal. Nessa sistemadtica, o processo concreto
ndo se esgota em si mesmo; ele opera como instrumento para a definicdo de uma tese juridica
formulada em abstrato, destinada a orientar casos futuros e dotada de eficacia vinculante.

Quando o resultado do julgamento é proclamado sob a sistematica da repercussao
geral, a tese ja estd normativamente estabelecida. A posterior publicacdo do acérddo ndo é
condicdo para sua formacdo nem para a producdo de seus efeitos, limitando-se a formalizar sua
divulgagao oficial. Tanto é assim que nao é incomum haver modulagao dos efeitos tendo a data do
julgamento como marco temporal para se resguardarem Contribuintes que tenham tomado suas
decisGes gerenciais com base no entendimento reformado pela Corte, por exemplo.

E nesse contexto que se compreende o comando do art. 100 do Regimento Interno
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. O dispositivo exige que haja acdérddao de mérito
“proferido”, e ndo publicado, justamente para assegurar a harmonia do sistema e evitar que a
instancia administrativa prossiga no exame de matéria ja definida, em tese, pelo STF.

Portanto, para os fins do art. 100 do RICARF, basta que o julgamento tenha sido
encerrado e o resultado anunciado em sessdo, de forma que proponho o sobrestamento do feito
até o transito em julgado do acérdao proferido pelo STF no Tema n2 487 de Repercussdo Geral.
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4 DISPOSITIVO

Diante do exposto, voto por nao conhecer do recurso de oficio.

Quanto ao recurso voluntario, voto por sobrestar o julgamento até o transito em
julgado do acérdao proferido pelo STF no Tema de Repercussao Geral n? 487.

Caso reste superada a proposta de sobrestamento, voto por dar provimento parcial
ao recurso voluntario para:

a) Afastar as adi¢Oes a base de cdlculo do IRPJ e da CSLL do ano-calendario de 2016
dos lucros auferidos pelas controladas domiciliadas na Argentina, por entender
gue, na esséncia, o lucro adicionado é da controlada, de modo que a tributacao
ofende o artigo 72 da Convencdo para Evitar a Dupla Tributacdo da Renda
firmado com a Argentina;

b) Julgar prejudicada a analise especifica da alegacdo de duplicidade de tributacdo
dos lucros da WHP Puntana, em razdao da exclusdo integral das exigéncias
relativas aos lucros das controladas argentinas. Caso o colegiado negue

provimento ao item “a”, voto por converter o julgamento em diligéncia para
apurar a alegada duplicidade;

c) Afastar a glosa do imposto relativo a controlada chinesa fundada
exclusivamente na data de pagamento no exterior, reconhecendo a
possibilidade de deducdo no Brasil do imposto pago pela controlada relativo ao
lucro de 2016, ainda que o respectivo recolhimento tenha ocorrido em 2017,
por inaplicabilidade da limitacdo temporal extraida do ADE Cofis n2 30/2017 ao
comando do art. 87 da Lei n? 12.973/2014;
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d) Reconhecer como dedutivel, a titulo de imposto pago no exterior para fins de
IRPJ, o montante limitado ao valor de IRPJ devido no Brasil sobre os lucros da
controlada, nos termos do art. 87, da Lei n2 12.973/2014 e dos arts. 25 e 30 da
IN RFB n2 1.520/2014, sem considerar o crédito presumido de 9% concedido
pelo § 10 art. 87, da Lei n2 12.973/2014, afastando a aplicacdo do paragrafo 32
do art. 28 IN n2 1.520/2014;

e) Reconhecer o direito da Contribuinte de aproveitar, na CSLL, o saldo
remanescente do imposto de renda pago no exterior pela Gingdao Eecon
(China) ndo utilizado no IRPJ, observado o limite da CSLL incidente sobre a
mesma base positiva, afastando, portanto, a glosa correspondente da CSLL.

f) Afastar a multa isolada de 50% exigida sobre a insuficiéncia de recolhimento das
estimativas mensais de IRPJ e CSLL, em razao de consuncdo pela multa de oficio
de 75% incidente sobre o mesmo fato gerador e a mesma base de célculo.
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Assinado Digitalmente

Isabelle Resende Alves Rocha

VOTO VENCEDOR

Conselheiro Raimundo Pires de Santana Filho, redator designado

O colegiado acompanhou o voto da llustre Relatora em expressiva parcela, no qual
foram apreciadas de forma profunda as muitas questdes apresentadas ao colegiado por meio do
recurso voluntdrio em andlise. Todavia, o entendimento que prevaleceu na turma, por voto
qualitativo, foi diferente no tocante as seguintes matérias em debate no mérito, no que toca a: a)
manutenc¢do da tributacdo em relagdo as controladas domiciliadas na Argentina; b) proposta da
Relatora de conversdo do julgamento em diligéncia; c) proposta da Relatora de sobrestar o
julgamento, nos termos do art. 100, do RICARF, em razdo da tese fixada pelo STF para o Tema n?
487; e d) exoneracdo da multa isolada sobre as estimativas pagas a menor, cabendo a este
Redator, por determinagdo do Presidente dessa dignissima Turma, redigir o correspondente voto
vencedor, que esta dividido conforme as questdes acima apontadas.

5 DA TRIBUTAGAO DOS LUCROS DAS CONTROLADAS DOMICILIADAS NA ARGENTINA

Ab initio, no que nos interessa, na espécie, a Recorrente nao adicionou ao seu lucro
liquido os lucros auferidos por parte de suas controladas domiciliadas na Argentina, ao argumento
de que o art. 79, do Tratado contra a dupla tributacdo firmado com o sinalado pais impediria essa
adicdo no Brasil, nos termos do art. 98, do CTN™, onde se encontra consagrado o primado das
convengdes internacionais sobre a legislagdo doméstica em caso de divergéncia, prevendo que
mesmo leis internas posteriores respeitem as regras pactuadas em tratado.

Ao constatar essa situacdo, o Fisco efetivou o lancamento de oficio do IRPJ e da
CSLL em decorréncia da adicdo ao lucro liquido da controladora no Brasil dos lucros auferidos pela
controlada argentina, sob o argumento, ratificado pelo Aresto atacado, de que a falta de adicdo
violou o regime de Tributacdo em Bases Universais (TBU) estabelecido pelo art. 77, da Lei n?

12 . L . e ~
Art. 98. Os tratados e as convengdes internacionais revogam ou modificam a legislagdo tributéria interna, e serdo
observados pela que lhes sobrevenha.
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12.973/2014. Nesse racional, sustentou que ndo ha qualquer conflito com o apontado tratado,
uma vez que a mencionada norma interna incide sobre o contribuinte brasileiro (sécio), e ndo
sobre o lucro da sociedade estrangeira.

A dignissima Relatora encampou a tese da Defesa e complementou (...) que os
lancamentos em discussdo neste processo referem-se a lucros de controladas localizadas em paises
com os quais o Brasil possui tratado para evitar bitributagdo e esses tratados foram invocados pela
Contribuinte para fundamentar seu ndo reconhecimento no Brasil. (...) Assim, com base em toda a
premissa desenvolvida nos capitulos anteriores, entendo que esta parte das infragées deve ser
cancelada, tanto para o IRPJ quanto para a CSLL, nos termos do art. 11, da Lei n? 13.202/15%.

(g.n.)

Com todas as vénias, ouso discordar da nobre Relatora. Vejamos.

Inicialmente, em que pese divergir dos entendimentos da respeitavel Relatora, ndo
posso me furtar de tecer merecidos elogios ao brilhante voto, apesar de ter manifestado em
plendrio, visto que demonstrou com veneravel profundidade e imparcialidade as premissas que
ladeiam o tema, o que lhe é peculiar.

Destarte, diante dessa vistosa obra, nas proximas linhas nos limitaremos a expor os
fundamentos da corrente vencedora, ou seja, o porqué, no caso de lucros apurados por
controladas no exterior, da ndo concordancia que o art. 72 da conven¢ao modelo da OCDE
consiste em uma norma de bloqueio a tributagdo do IRPJ e CSLL.

Nesse diapasdao, em prol de demonstrar a acep¢ao predominante no colegiado,
dado a costumeira lucidez, completude e didatica, socorro-me do voto proferido pelo ilustre
Conselheiro Efigénio de Freitas Junior, redator do voto vencedor lavrado no Acérddo n? 1101-
001.839, sessao de 25 de setembro de 2025, adotando como meus os fundamentos ali expostos:

2. Como bem pontuou o Relator, o cerne da questdo €, portanto, se os tratados
para evitar a dupla tributagéo impedem a aplicago das regras brasileiras de
tributagcdo em bases universais estabelecidas pela Lein. 12.973/2014.

3. Destacou ainda, com razdo, que o “conflito entre tratados e as regras de
tributagdo em Bases Universais (TBU) é conhecida e bastante difundida, ndo
havendo posicionamento definitivo sobre o tema”. Todavia, inclinou-se na linha
daqueles que “entendem que as regras brasileiras aplicdveis as pessoas juridicas
ndo possuem cardter antielisivo e, portanto, ndo estariam excetuadas as previsdes
constantes em tratados”.

4. Assentou ainda, dentre outros fundamentos, que:

B Art. 11. Para efeito de interpretacdo, os acordos e convencgdes internacionais celebrados pelo Governo da Republica
Federativa do Brasil para evitar dupla tributa¢do da renda abrangem a CSLL.

Paragrafo Unico. O disposto no caput alcanga igualmente os acordos em forma simplificada firmados com base no
disposto no art. 30 do Decreto-Lei n? 5.844, de 23 de setembro de 1943.
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Apesar da redagdo utilizada, ndo houve qualquer alteragdo na materialidade do
fato econbémico submetido a tributagdo pelo IRPJ e pela CSL no regime de
tributagGo em bases universais instituido pela Lei n. 12973.

Nesse sentido, Alberto Xavier afirmou que “A expressdo utilizada na nova lei —
‘parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta ou indireta,
domiciliada no exterior equivalente aos lucros por ela auferidos” — é um mero
eufemismo que nada mais significa que o objeto da tributagéo continua a ser (como
no passado) os lucros das sociedades estrangeiras.” (XAVIER, Alberto. Direito
Tributdrio Internacional do Brasil. 82 Edi¢do. Rio de Janeiro: Forense, 2015. p. 448).

[...] apesar de a lei utilizar a expressdo “a parcela do ajuste do valor do
investimento (...) equivalente aos lucros”, o substrato econémico submetido a
incidéncia do IRPJ e da CSL no Brasil continua sendo o lucro apurado pela sociedade
controlada no exterior, ao contrdrio do que consignou a fiscalizagdo ao tecer
comentdrios sobre a legislagdo.

5. Pois bem. Inicialmente, necessdrio discorrer sobre a chamada norma CFC.

6. Denomina-se transparéncia fiscal internacional ou norma CFC (Controlled
Foreing Company), a legislacdo que imputa a sociedade residente investidora,
antes de sua distribuicdo, os lucros auferidos por suas coligadas ou controladas no
exterior, com vistas a evitar o diferimento do imposto (tax deferral) para o
momento da distribuicdo™. “Esse regime, que vigora hd décadas na legislacdo dos
paises industrializados, foi concebido para atingir situacbes de planejamento
tributdrio internacional em que empresas residentes desviam para jurisdicbes com
baixa ou nenhuma tributa¢do o lucro que naturalmente fluiria para o seu pais de

residéncia™”.

7. Note-se que a discussdo referente ao art. 74 da MP n? 2.158-35/2001, embora
revogado, ainda permanece; pois o racional desse dispositivo fora mantido na Lei
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n° 12.973/2014. Dai manter-se todo o debate em torno desse artigo.

8. Como observa o Ministro Gilmar Mendes™, em razdo da antecipagdo da
tributagdo para um momento anterior ao da efetiva distribuicGo da renda para a
empresa investidora fora acrescentado o §2° ao art. 43 do Cddigo Tributdrio
Nacional, a fim de dispor que:

Art. 43. O impébsto, de competéncia da Unido, s6bre a renda e proventos de
qualquer natureza tem como fato gerador a aquisicdo da disponibilidade
econbémica ou juridica:

% TORRES, Heleno Taveira. Direito Tributario internacional: planejamento tributdrio e operagdes transnacionais. Sdo
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2001, p. 127.

' GoDOI, Marciano Seabra de. A nova legislagdo sobre tributagdo de lucros auferidos no exterior (Lei 12.973/2014)
como resultado do didlogo institucional estabelecido entre o STF e os Poderes Executivo e Legislativo da Unido. (in)
ROCHA, Valdir de Oliveira (Coord.). Grandes questGes atuais do Direito Tributdario. 182 vol. Sdo Paulo: Dialética, 2014,
p. 283.

'8 \oto vista do Ministro Gilmar Mendes no RE 870214, de 04/10/2024.

47




ACORDAO 1201-007.437 — 12 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15746.722615/2021-87

(...)§ 22 Na hipétese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei
estabelecerd as condi¢bes e o momento em que se dard sua disponibilidade, para
fins de incidéncia do imposto referido neste artigo. (Incluido pela Lcp n2 104, de
2001)

9. Continua o Ministro Gilmar Mendes:

Veja-se, contudo, que, ao fim e ao cabo, o que esse tipo de legislagdo faz é tributar
a renda da empresa investidora brasileira, isto é, ela detalha como realizar a
valoragdo de um investimento realizado no exterior por intermédio de uma
empresa cujo controle ou influéncia significativa lhe pertence. Independentemente
da existéncia de uma finalidade de coibir elisdo fiscal, fato é que se trata de uma
norma doméstica que dispée como uma renda ha de ser atribuida ao residente de
seu pais, com base no principio da universalidade.

[...] A esse respeito, inclusive, a atual legislagdo brasileira de tributagdo de lucros
auferidos no exterior, a Lei 12.973, de 13 de maio de 2014, apesar de possuir
alguns dispositivos que a tornam, comparativamente a legislagdo anterior, menos
ampla, expressamente afirma que se trata de uma opgdo pela tributagcdo em
bases universais das pessoas juridicas brasileiras.

10. Considere-se ou ndo o art. 74 da MP n? 2.158-35/2001, uma norma CFC, o que
importa para a solu¢do da controvérsia é que o STF considerou constitucional o
referido dispositivo legal, sem, todavia, conferir eficdcia erga omnes e efeitos
vinculantes a essa deliberacéo, a situacdo que envolve lucros auferidos no exterior
por sociedades controladas sediadas fora de paraisos fiscais, conforme elencado
acima.

11. Ademais, a opgdo pela constru¢Go de uma norma de tributacéo de lucros no
exterior mais ampla ou uma mais focada em arranjos impulsionados por questées
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fiscais — estrutura da norma CFC — é questdo de politica tributdria; eventual
descontentamento com o escopo legislativo é matéria que ndo integra o
contencioso administrativo.

12. Na visdo de Marco Aurélio Greco”, o art. 74 da MP n2 2.158-35/2001, ndo
possui natureza antielisiva especifica, trata-se de “regra de tributagdo de
acréscimo patrimonial, auferido pela pessoa juridica brasileira em razéo de evento
ocorrido no exterior, o que resulta de desdobramento do principio da
universalidade, alcangcando-se no Brasil o acréscimo de patriménio de empresa
brasileira, auferido por meio de sua controlada e coligada no exterior”.

13. Posicionamento semelhante é compartilhado por André Martins Andrade™ .
Para este autor “a sistemdtica brasileira, por conseguinte, constitui-se em
exemplo de legislacdo que levou as ultimas consequéncias o principio da

o GRECO, Marco Aurélio; ROCHA, Sérgio André et all. Manual de direito tributario internacional. Sdo Paulo: Dialética,
2012, p. 395.

18 ANDRADE, André Martins de. A tributacdo universal da renda empresarial. Uma proposta de sistematizacdo e uma
alternativa inovadora. Belo Horizonte: Forum, 2008, p. 204-205.

48




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1201-007.437 — 12 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15746.722615/2021-87

universalidade, introduzindo a tributagcdo dos lucros produzidos no exterior pelo
investimento origindrio no Pais, sem conceder o diferimento que caracterizou a
tributagdo em bases universais em outros sistemas legislativos, ressalvadas as
normas antielisiva inerentes a legislacdo CFC”.

14. Nos termos do art. 14 da Lei n? 9.718/1998, estdo obrigadas a apuracdo do
lucro real as pessoas juridicas que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de
capital oriundos do exterior. Com efeito, devem manter escrituragdio com
observdncia das leis comerciais e fiscais e o lucro liquido do exercicio deve ser
apurado com observéncia da Lei n? 6.404/1976, conforme arts. 7° e 67 do
Decreto-lei n® 1.598/1977:

Decreto-lei n® 1.598, de 1977 Art 72 - O lucro real serd determinado com base na
escrituragdo que o contribuinte deve manter, com observéncia das leis comerciais e
fiscais.

Art 67 - Este Decreto-lei entrard em vigor na data da sua publicagdo e a legislagGo
do imposto sobre a renda das pessoas juridicas serd aplicada, a partir de 12 de
janeiro de 1978, de acordo com as seguintes normas:

[..] XI - o lucro liquido do exercicio deverd ser apurado, a partir do primeiro
exercicio social iniciado apds 31 de dezembro de 1977, com observédncia das
disposi¢cdes da Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976. [RIR/99: arts . 251 e 274]
(Grifo nosso)

15. O art. 248 da Lei das S/A, de igual forma, impde que os investimentos em
coligadas ou em controladas devem ser avaliados pelo método da equivaléncia
patrimonial nos sequintes termos:

Art. 248. No balango patrimonial da companhia, os investimentos em coligadas ou
em controladas e em outras sociedades que fagcam parte de um mesmo grupo ou
estejam sob controle comum serdo avaliados pelo método da equivaléncia
patrimonial, de acordo com as seguintes normas: (Reda¢do dada pela Lei n®
11.941, de 2009)

I - o valor do patriménio liquido da coligada ou da controlada serd determinado
com base em balango patrimonial ou balancete de verificagdo levantado, com
observdncia das normas desta Lei, na mesma data, ou até 60 (sessenta) dias, no
mdximo, antes da data do balango da companhia; no valor de patriménio liquido
ndo serdo computados os resultados ndo realizados decorrentes de negdcios com a
companhia, ou com outras sociedades coligadas a companhia, ou por ela
controladas;

I - o valor do investimento serd determinado mediante a aplicagdo, sobre o valor de
patriménio liquido referido no nimero anterior, da porcentagem de participa¢éo no
capital da coligada ou controlada;

Ill - a diferenca entre o valor do investimento, de acordo com o numero ll, e o custo
de aquisigdo corrigido monetariamente; somente serd registrada como resultado
do exercicio:

a) se decorrer de lucro ou prejuizo apurado na coligada ou controlada;
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b) se corresponder, comprovadamente, a ganhos ou perdas efetivos;

c) no caso de companhia aberta, com observdncia das normas expedidas pela
Comissdo de Valores Mobilidrios.

§ 12 Para efeito de determinar a relevdncia do investimento, nos casos deste artigo,
serdo computados como parte do custo de aquisicdo os saldos de créditos da
companhia contra as coligadas e controladas.

§ 22 A sociedade coligada, sempre que solicitada pela companhia, deverd elaborar
e fornecer o balango ou balancete de verificagdo previsto no numero . (Grifo nosso)

16. De acordo com o método da equivaléncia patrimonial (MEP), “as empresas
reconhecem a parte que lhes cabe nos resultados gerados por suas investidas no
momento em que tais resultados sGo gerados naquelas empresas, e ndo
somente no momento em que sdo distribuidos na forma de dividendos, como
ocorre no método de custo. Portanto, o método da equivaléncia patrimonial
acompanha o fato econémico, que é a geracGo dos resultados e ndo a

19,

formalidade da distribuigdo de tal resultado™”. (Grifo nosso)

17. Nesse mesmo sentido também se posicionou o Ministro Gilmar Mendes ao
tratar do tema nos autos do RE 870.214, de 04/10/2024:

Em resumo, o MEP calcula o valor do investimento em empresa controlada ou
coligada no exterior consoante a participagdo da empresa brasileira na empresa
estrangeira, independentemente de efetiva distribui¢cdo da renda. Até entdo, a
aplicagdo do referido método ndo produzia consequéncias tributdrias, mas esse
cendrio foi alterado com a edi¢cdo da Medida Proviséria 2.158-34/35, de 2001. Na
diddtica expressdo do Ministro Nelson Jobim quando do julgamento da ADI 2.588,
“la] legislagdo tributdria, com o objetivo de tornar eficaz a TRIBUTACAO EM BASES
UNIVERSAIS, tomou de empréstimo o regime da legislacdo comercial.” (Grifo nosso)
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18. Nesse contexto, a meu ver, ndo se sustenta o argumento de que a sociedade
investidora ndo adquire disponibilidade econémica ou juridica sobre os lucros das
sociedades controladas ou coligadas.

19. Afinal, conforme salienta Marciano Godoi®®, “se é o préprio direito privado (Lei
das Sociedades por Acles, art. 248) que em determinados casos obriga as
sociedades investidoras a reconhecerem em seu patriménio o resultado positivo
decorrente de investimentos antes mesmo da distribuicGo dos lucros das
sociedades investidas, o regime fiscal de imputacdo de lucros baseado na
equivaléncia patrimonial ndo contraria a antiga regra (vigente desde do Decreto-
lei 1.598, de 1977) de que o “lucro real” a ser tributado pelo imposto de renda é

19 GELBCKE, Ernesto Rubens; IUDICIBUS, Sérgio de; MARTINS, Eliseu; SANTOS, Ariovaldo dos. Manual de contabilidade
societdria: aplicavel a todas as sociedades: de acordo com as normas internacionais e do CPC. 3. ed. Sdo Paulo: Atlas,
2018. p. 566.

0 GODOI, Marciano Seabra de. A nova legislacdo sobre tributacdo de lucros auferidos no exterior (Lei 12.973/2014)
como resultado do didlogo institucional estabelecido entre o STF e os Poderes Executivo e Legislativo da Unido. (in)
ROCHA, Valdir de Oliveira (Coord.). Grandes questGes atuais do Direito Tributario. 182 vol. Sdo Paulo: Dialética, 2014,
p. 287.
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aquele que parte da apura¢Go do lucro liquido do periodo apurado com
observéncia das leis comerciais”.

20. Ademais, continua Godoi, “ndio é razodvel pensar que o direito societdrio possa
impor as sociedades (normas de ordem publica que é excegcdo no direito privado)
refletir em seu balango um acréscimo patrimonial sobre o qual essas mesmas
sociedades ndo tenham adquirido qualquer disponibilidade econémica ou
juridica”.

21. Conforme afirma André Martins de Andrade®’, “a equivaléncia patrimonial é
um método de avaliacdo de ativos. Pois é pela avalia¢Go de seus ativos e passivos
que a sociedade apura a existéncia de lucro ou prejuizo em um determinado
periodo de tempo. O lucro, a traduzir acréscimo patrimonial indicativo da
disponibilidade juridica ou econémica da renda, nada mais é do que o resultado da
variacdo ocorrida na avaliagcdo de ativos e passivos no inicio de um dado periodo e
no final do mesmo periodo”.

22. Note-se que segundo o art. 43 do CTN, o imposto de renda tem como fato
gerador a aquisicdo da disponibilidade econémica ou juridica de renda ou
proventos de qualquer natureza, é dizer, nGo se exige que seja econbémica e
juridica:

Art. 43. O imposto, de competéncia da UnidGo, sobre a renda e proventos de

qualquer natureza tem como fato gerador a aquisicdo da disponibilidade
econbémica ou juridica:

| - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinagéio
de ambos;

Il - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos
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patrimoniais ndo compreendidos no inciso anterior. (Grifo nosso)

23. Verifica-se, pois, que os lucros produzidos pela controlada ou coligada no
exterior “geram acréscimo patrimonial na pessoa juridica brasileira, passivel,
portanto, de tributagdo no Brasil em que pese a produgdo deste acréscimo
patrimonial ter-se dado em territério estrangeiro e independente de sua
distribuicdo® ”. Eis a esséncia da tributagdo em bases universais.

24. O art. 23 do Decreto-Lei n® 1.598/1977, ao tratar da equivaléncia patrimonial,
no que interessa ao caso, dispoe:

Art. 23 - A contrapartida do ajuste de que trata o artigo 22, por aumento ou
redugdo no valor de patriménio liquido do investimento, ndo serd computada na
determinagdo do lucro real. (Redag¢do dada pelo Decreto-lei n® 1.648, de 1978).

2 ANDRADE, André Martins de. A tributacdo universal da renda empresarial. Uma proposta de sistematizacdo e uma
alternativa inovadora. Belo Horizonte: Forum, 2008, p. 211.

22 ANDRADE, André Martins de. A tributacdo universal da renda empresarial. Uma proposta de sistematizacdo e uma
alternativa inovadora. Belo Horizonte: Forum, 2008, p. 203.
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Pardgrafo unico. Néo serdo computadas na determinagdo do lucro real as
contrapartidas de ajuste do valor do investimento ou da redugdo dos valores de que
tratam os incisos Il e Ill do caput do art. 20, derivados de investimentos em
sociedades estrangeiras que ndo funcionem no Pais. (Redag¢do dada pela Lei n?
12.973, de 2014) (Grifo nosso)

25. O art. 25 da Lei n® 9.249/1995, nessa mesma linha, assenta que os resultados
da avaliagdo dos investimentos no exterior pelo MEP continuardo ter o
tratamento previsto na legislagdo de regéncia, qual seja, o previsto no Decreto-lei
ne 1.598/1977 (§69); todavia, sem prejuizo da tributa¢do dos lucros auferidos por
controladas (§22) e coligadas (§32) no exterior, a qual se dd via MEP.

Art. 25. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serdo
computados na determinagdo do lucro real das pessoas juridicas correspondente ao
balango levantado em 31 de dezembro de cada ano.

[..]

§ 22 Os lucros auferidos por filiais, sucursais ou controladas, no exterior, de pessoas
juridicas domiciliadas no Brasil serdo computados na apurag¢do do lucro real com
observdncia do seguinte:

| - as filiais, sucursais e controladas deverdo demonstrar a apuragdo dos lucros que
auferirem em cada um de seus exercicios fiscais, segundo as normas da legislagéo
brasileira;

Il - os lucros a que se refere o inciso | serdo adicionados ao lucro liquido da matriz
ou controladora, na propor¢do de sua participacdo aciondria, para apuracGo do
lucro real;

Ill - se a pessoa juridica se extinguir no curso do exercicio, deverd adicionar ao seu
lucro liquido os lucros auferidos por filiais, sucursais ou controladas, até a data do
balango de encerramento;

IV - as demonstragées financeiras das filiais, sucursais e controladas que
embasarem as demonstragées em Reais deverdo ser mantidas no Brasil pelo prazo
previsto no art. 173 da Lei n®5.172, de 25 de outubro de 1966.

[..]

§ 32 Os lucros auferidos no exterior por coligadas de pessoas juridicas domiciliadas
no Brasil serdo computados na apura¢do do lucro real com observdncia do
seguinte:

(...)

§ 62 Os resultados da avaliagdo dos investimentos no exterior, pelo método da
equivaléncia patrimonial, continuardo a ter o tratamento previsto na legislagédo
vigente, sem prejuizo do disposto nos §§ 12, 22 e 32. (Grifo nosso)

26. Observe-se que no caso de investimento em pessoas juridicas residentes no

Brasil exclui-se o resultado positivo da equivaléncia patrimonial do lucro tributdvel
do investidor com vistas a evitar dupla tributagdo. Se ndo houvesse tal exclusdo a
parcela do resultado tributado na investida seria novamente tributada na
investidora, porquanto ambas sdo residentes brasileiras. Ademais, o art. 10 da Lei
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n? 9.249/1995, isentou os lucros e dividendos apurados com base nos resultados a
partir de janeiro de 1996 para pessoas juridicas residentes no Brasil.

27. Situagdo diversa ocorre no caso de investimento em pessoas juridicas

domiciliadas no exterior. Antes da Lei n? 9.249/1995, em que vigorava o principio

da territorialidade, os resultados positivos de investimentos no exterior avaliados
pelo MEP ndo estavam sujeitos a tributacdo no Brasil. Com o advento da referida
Lei n? 9.249/1995 e, principalmente, pela altera¢do promovida pela MP n® 2.158-
35/ 2001, que introduziu o principio da universalidade de forma efetiva, os lucros
auferidos no exterior por controladas de pessoas juridicas domiciliadas no Brasil
devem ser “computados na apura¢do do lucro real” (art. 25, §§ 22 e 32), mediante
a técnica da adigdo.

28. Em sintese, a legislacéo anterior (Lei n® 9.532/1997) considerava o pagamento
ou crédito dos lucros como momento da ocorréncia do fato gerador
(disponibilidade econémica e regime de caixa). O art. 74 da MP n¢ 2.158-35/2001,
com vistas a atribuir efetividade ao principio da universalidade, atribuiu novo
aspecto temporal para a regra matriz de incidéncia do IRPJ e CSLL incidentes sobre
os lucros auferidos no exterior, o que é permitido via lei ordindria/MP; com efeito,
deslocou a ocorréncia do fato gerador para o momento do fechamento do balanco
no exterior (disponibilidade juridica e regime de competéncia), de acordo com o
sistema constitucional tributdrio em relacGo aos investimentos sujeitos a
equivaléncia patrimonial. Tal sistemdtica foi mantida com a Lei n® 12.973/2014.

29. Nessa mesma trilha, Marco Aurélio Greco® sustenta que a sistemdtica prevista
no art. 74 da MP n° 2.158-35/2001 “¢ plenamente compativel com o
ordenamento juridico brasileiro” e “ndo desborda o conceito constitucional de
renda ou provento, sendo compativel com o disposto no art. 43 do Cddigo
Tributdrio Nacional”.

30. Segundo o autor, partindo da intepretagdo dos incisos do referido art. 43, “na
medida em que o lucro gerado no exterior aumenta o patriménio da empresa
brasileira positivamente, posto que o valor da participagdo societdria passa a ser
maior, tal aumento de patriménio configura quando menos um provento auferido
pela pessoa juridica brasileira, a justificar a sua tributacdo por IRPJ e CSLL”.
Continua o autor:

Num comentdrio singelo, [...] uma avaliagdo do patriménio da brasileira no dia
sequinte a data do balanco da estrangeira que tiver apurado seus lucros,
certamente (em fung¢Go dessa participagdo societdria) apontard um valor maior do
que ela teria na véspera do seu reconhecimento no balango da estrangeira. A rigor,
a participagdo societdria titularizada pela brasileira passa a valer mais por
existirem lucros reconhecidos no balango da controlada ou coligada, ainda que
ndo distribuidos.

23 GRECO, Marco Aurélio; ROCHA, Sérgio André et all. Manual de direito tributario internacional. Sdo Paulo: Dialética,

2012, p. 394-395.
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Tanto é real esse aumento de patriménio que a eventual alienagdo dessa
participagdo societdria e sua posterior recompra, jd sem os lucros, pode configurar
operacdo dividend washing, censurada pela jurisprudéncia estrangeira. (Grifo
nosso)

31. Na mesma linha, Marciano Godoi** considera que, “apds a LC 104, o art. 43 do
CTN autoriza que o legislador ordindrio promova a imputagcdo a pessoa juridica
residente dos lucros auferidos por entidades estrangeiras investidas, nos casos em
que o investimento deve ser, segundo o direito privado, avaliado segundo o
método da equivaléncia patrimonial”.

32. Verifica-se, pois, que o art. 74 da MP n® 2.158-35 deslocou a ocorréncia do
fato gerador para o momento do encerramento do balanco no exterior
(disponibilidade juridica e regime de competéncia), de acordo com o sistema
constitucional tributdrio em relagGo aos investimentos sujeitos a equivaléncia
patrimonial. Tendo em vista que o lucro produzido no exterior pela
controlada/coligada repercute no resultado da controladora/coligada no Brasil,
aumentando-lhe o patriménio, posto que o valor da participagdo societdria passa
a ser maior, tal aumento de patriménio justifica a tributa¢do pelo IRPJ e CSLL.

33. Acrescente-se ainda que, ao considerar o balangco da pessoa juridica no
exterior - balango da controlada - como momento da disponibilizagdo do lucro,
impede-se que a tributa¢do fique sob a discricionariedade da pessoa juridica
residente no Brasil.

34. Pois bem. Os resultados auferidos em paises com os quais o Brasil celebrou
acordos para evitar a dupla tributacdo sGo objeto de regras especiais dispostas
nas proprias convengdes internacionais. Nesse sentido, as disposi¢ées do art. 98
do CTN, segundo as quais os tratados e as convengdes internacionais revogam ou

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

modificam a legislagdo tributdria e serdo observadas pela que lhes sobrevenha,
prevalecem sobre as normas fixadas pela legislagdo interna brasileira, mesmo nos
casos em que as convengdes sejam anteriores a Lei n® 9.249/1995, em razdo do
critério da especialidade dos tratados e nGo pelo critério de antiguidade da norma
juridica. Desse modo, os acordos/tratados somente podem ser modificados,
denunciados ou revogados por mecanismos proprios do Direito dos Tratados.

35. Esse é inclusive o posicionamento adotado pela Receita Federal na Solugdo de
Consulta Cosit 18, de 2013. Veja-se:

Convém observar que os resultados auferidos em paises com os quais o Brasil
possui acordos para evitar a dupla tributagdo sdo objeto de regras especiais
dispostas nas proprias convengdes internacionais. Sobre tal matéria, cumpre
lembrar as disposigdes do art. 98 da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Codigo
Tributdrio Nacional CTN), segundo as quais os tratados e as convengoes

2 GODOI, Marciano Seabra de. A nova legislacdo sobre tributacdo de lucros auferidos no exterior (Lei 12.973/2014)
como resultado do didlogo institucional estabelecido entre o STF e os Poderes Executivo e Legislativo da Unido. (in)
ROCHA, Valdir de Oliveira (Coord.). Grandes questGes atuais do Direito Tributdario. 182 vol. Sdo Paulo: Dialética, 2014,
p. 286.
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internacionais revogam ou modificam a legislagcdo tributdria e serdo observadas
pela que lhes sobrevenha.

[.]

Entende-se, dessa forma, que as disposicbes dos acordos para evitar a dupla
tributagdo sobre a renda devem ser aplicadas em detrimento daquelas fixadas pela
legislagdo interna brasileira, mesmo nos casos em que as convengbes sejam
anteriores a Lei n® 9.249, de 1995, pois a prevaléncia dos tratados ocorre pelo
critério da especialidade e ndo pelo critério de antiguidade da norma juridica. Desse
modo, os acordos podem ser modificados, denunciados ou revogados somente por
mecanismos proprios do Direito dos Tratados.

36. Ocorre que no caso em andlise nGo had falar-se em aplicacdo de tratados, vez
que a matéria tributdvel pelo revogado art. 74 da MP n2 2.158-35/2001 e pela Lei
ne 12.973/2014, é o acréscimo patrimonial - lucro auferido no exterior - da
empresa residente no Brasil e ndo da empresa residente no exterior.

37. Nesse mesmo sentido, sequndo Marco Aurélio Greco® , “uma vez que o
referido art. 74 estabelece a tributacGo de uma variacGo positiva de um
patriménio da empresa brasileira, ndo haveria base para se falar em bloqueio da
tributagdo prevista neste dispositivo em fung¢do da aplicacdo do artigo 7° das
convengdes internacionais tributdrias assinadas pelo Brasil, jé que, em nenhum
momento, se estaria tributando lucros da empresa residente no outro pais. [...]
mesmo nos casos em que determinada convencgéo prevé a isengdo de dividendos
pagos para residentes e domiciliados no Brasil, ndo estaria afastada a tributagéo
do artigo 74, uma vez que [...] esta regra prevé a tributagcdo de um acréscimo
patrimonial ocorrido no Brasil e ndo do resultado ainda ndo distribuido pela
empresa estrangeira”.

38. A propdsito, oportuno transcrever o trecho Solucdo de Consulta Cosit 18, de
2013, , que elenca os comentdrios ao art. 72 da Convengdo-Modelo, pela Comissdo
de Assuntos Fiscais da OCDE, no sentido de que o §1° do art. 72 do Tratado “ndo
limita o direito de um Estado Contratante tributar seus residentes com base nos
dispositivos relativos a sociedades controladas no exterior encontradas em sua
legislagdo interna, ainda que tal tributo, imposto a esses residentes, possa ser
computado em relagdo a parte dos lucros de uma empresa residente em outro
Estado Contratante atribuida a participagGo desses residentes nessa empresa”.
Veja-se:

Solugdo de Consulta Interna n2 18 Cosit, de 2013

26. Assim, para entender a compatibilidade entre os acordos celebrados pelo Brasil
para evitar a dupla tributagcdo que seguem o modelo da OCDE e a legislagGo sobre a
tributagdo de lucros de controladas e coligadas no exterior, é importante destacar o
Comentdrio da propria OCDE sobre o Pardgrafo 1° do Artigo 7 da Convengdo
Modelo (tradugdo livre):

% GRECO, Marco Aurélio; ROCHA, Sérgio André et all. Manual de direito tributario internacional. Sdo Paulo: Dialética,

2012, p. 407-408.
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“10.1 O propdsito do §1° é tracar limites ao direito de um Estado Contratante
tributar os lucros de empresas situadas em outro Estado Contratante. O pardgrafo
ndo limita o direito de um Estado Contratante tributar seus residentes com base

nos dispositivos relativos a sociedades controladas no exterior encontradas em

sua legislagdo interna, ainda que tal tributo, imposto a esses residentes, possa ser

computado em relacdo a parte dos lucros de uma empresa residente em outro

Estado Contratante atribuida a participacdo desses residentes nessa empresa. O

tributo assim imposto por um Estado sobre seus proprios residentes ndo reduz os
lucros da empresa de outro Estado e ndo se pode dizer, portanto, que teve por
objeto tais lucros.”

27. Conforme exposto pela OCDE, ndo seriam os lucros da sociedade investida
tributados pelo Estado de residéncia dos sdcios, mas os lucros auferidos pelos
proprios socios, em que pese na apura¢do da base de cdlculo tributdvel seja
utilizado como referéncia o valor dos lucros auferidos pela sociedade sediada no
outro Estado. Portanto, o pardgrafo 12 ndo visa impedir o Estado de residéncia dos
socios de tributar a renda obtida por intermédio de sua participagéo em sociedades
domiciliadas no exterior. (Grifo nosso)

39. Ao final, conclui a referida Solugdo de Consulta:

[...] a aplicagdo do disposto no art. 74 da MP n? 2.15835, de 2001, néo viola os
tratados internacionais para evitar a dupla tributacdo pelas seguintes razoes:

34.1. a norma interna incide sobre o contribuinte brasileiro, inexistindo qualquer
conflito com os dispositivos do tratado que versam sobre a tributagdo de lucros;

34.2. o Brasil ndo estd tributando os lucros da sociedade domiciliada no exterior,
mas sim os lucros auferidos pelos préprios socios brasileiros; e

34.3. a legislagdo brasileira permite a empresa investidora no Brasil o direito de
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compensar o imposto pago no exterior, ficando, assim, eliminada a dupla
tributagdo, independentemente da existéncia de tratado. (Grifo nosso)

40. A respeito da Solugdo de Consulta Cosit 18, de 2013 oportuno a reflexdo a
seguir.

41. Segundo Alberto Xavier’®, “o procedimento de celebragio dos tratados
comporta trés fases: a fase preparatdria ou das negociagdes, a fase constitutiva
ou da celebragdo e a fase integrativa de eficdcia, ou da promulgagdo”. Interessa-
nos, neste ponto, a primeira fase, a preparatdria ou das negociagdes. Segundo o
autor:

A fase preparatdria ou das negociagdes inicia-se com a intervencdo de agentes do

Poder Executivo e termina com a autenticagdo, ou seja, o ato pelo qual as partes

declaram concluido o processo de formulagdo do acordo e que tem como objetivo
prdtico fixar o texto que serd submetido a ratificagdo.

2 XAVIER, Alberto. Direito Tributario internacional do Brasil. 62 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 105.
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42. No caso dos tratados para evitar dupla tributagdo, na fase preparatdria ou das
negociagcbes hd um extenso e cuidadoso processo de negocia¢éGo, com participacdo
ndo so de diplomatas, mas de funciondrios das respectivas administracées

tributdrias, no caso do Brasil a Receita Federal, de modo a conciliar interesses e
elaborar um instrumento que atinja os objetivos de cada Estado. Nesse sentido, jd
se pronunciou o STF nos autos do RE 460.320, de 05/08/2020. Veja-se:

No caso especifico dos tratados para evitar a dupla tributagdo — como o acordo
internacional em comento —, o Professor Klaus Vogel ensina, em cldssico estudo,
que constituem meio pelo qual os Estados partes se obrigam reciprocamente a ndo
exigir, no todo ou em parte, tributos reservados ao outro Estado, criando
verdadeira restrigdo ao direito tributdrio interno [...].

Assim, tais acordos internacionais demandam um extenso e cuidadoso processo
de negociagdo, com participagdo ndo so de diplomatas, mas de funciondrios das

respectivas administracoes tributdrias, de modo a conciliar interesses e a concluir

instrumento que atinja os objetivos de cada Estado, com o menor custo possivel

para sua respectiva receita tributdria.

Essa complexa cooperagdo internacional é garantida essencialmente pelo pacta
sunt servanda. (Grifo nosso)

43. Verifica-se, pois, que a Administracéo Tributdria brasileira - Receita Federal -
que participou das negociacbes dos Tratados com vistas a conciliar interesses e
elaborar um instrumento que atingisse os objetivos tanto do Brasil quanto do
outro Estado é a mesma que se pronuncia na Solu¢Go de Consulta n2 18 Cosit, de
2013, e explicita que a interpreta¢do da regra negociada com outro Estado é no
sentido de que: i) a norma interna incide sobre o contribuinte brasileiro,
inexistindo qualquer conflito com os dispositivos do tratado que versam sobre a
tributacdo de lucros; ii) a hipotese ndo é de tributacdo dos lucros da sociedade
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domiciliada no exterior, mas dos lucros auferidos pelos prdprios socios brasileiros.

44. Ndo seria razodvel que a administragdo tributdria brasileira negociasse o teor
do Tratado com outro Estado de uma forma e o interpretasse de forma diversa no
dmbito interno, ainda mais quando essa interpretagdo é corroborada pela OCDE.

45. Nesse sentido, o Ministro Gilmar Mendes, nos autos do RE 870214, de
04/10/2024, também citou o posicionamento da OCDE sobre o tema. Veja-se:

Ndo se ignora, contudo, que efetivamente existe (ou existia) uma duvida se o art. 72
do Modelo de Convengdo da OCDE impediria a aplicagdo de legislagdes do tipo CFC
por parte do estado de residéncia da empresa investidora. Em razdo dessa duvida,
enorme celeuma se instalou especialmente aqui no Brasil diante da maneira ampla
e irrestrita que o art. 74 da MP 2.158-35 foi desenhado, o qual é demasiadamente
amplo para ser considerada uma norma antielisiva. Vozes como a de Sérgio André
Rocha defendem que o art. 72 do Modelo de Convencgdo da OCDE estabeleceria uma
regra de bloqueio, a proibir a tributagdo desse mesmo lucro pela legislagdo
brasileira, (ROCHA, Sérgio André. Tributagdo de Lucros Auferidos por Controladas e
Coligadas no Exterior. SGo Paulo: Quartier Latin, 2022, p. 177).
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Entretanto, ao menos no dmbito da OCDE, essa disputa parece ter sido esclarecida,

eis que os Comentdrios ao Modelo de Convencéo da OCDE foram atualizados para

expressamente dispor que:

81. Um numero significativo de paises adotou disposicGes de empresas estrangeiras
controladas para tratar de questbes relacionadas ao uso de empresas de base
estrangeira.

Embora a concepcdo deste tipo de legislacdo varie consideravelmente entre os

paises, uma _caracteristica _comum destas regras, que agora sdo

internacionalmente reconhecidas como um instrumento legitimo para proteger a
base tributdvel nacional, é que resultam em um Estado Contratante tributar os

seus residentes sobre o rendimento atribuivel a sua participacdo em certas

entidades estrangeiras. Algumas vezes foi argumentado, com base em certa

interpretagdo das disposi¢ées da Convengdo, como o pardgrafo 1 do Artigo 7 e o
pardgrafo 5 do Artigo 10, que essa caracteristica comum da legislagdo de
sociedades estrangeiras controladas entrava em conflito com essas disposigées.
Uma vez que tal legislacio faz com que o Estado tribute os seus proprios
residentes, o n.2 3 do artigo 1.2 confirma que ndo entra em conflito com as

convencgades fiscais. A mesma conclusGo deve ser alcangada n? caso de convengdes

que ndo incluam uma disposicdo semelhante ao n.2 3 do artigo 1.92; pelas razbes
explicadas nos pardgrafos 14 do Comentdrio sobre o Artigo 7 e 37 do Comentdrio
sobre o Artigo 10, a interpretagdo de que estes Artigos impediriam a aplicagdo de
disposi¢cbes de empresas estrangeiras controladas néo estd de acordo com o texto
do pardgrafo 1 do Artigo 7 e o pardgrafo 52 do artigo 10. Também ndo se aplica
quando estas disposicdes forem lidas em seu contexto. Assim, embora alguns
paises tenham considerado util esclarecer expressamente, em suas convencdes,

que a legislagdo de sociedades estrangeiras controladas ndo conflitava com a

Convencdo, tal esclarecimento ndo é necessdrio. E reconhecido que a legislacdo de

sociedades estrangeiras controladas estruturada desta forma néo é Plendrio Virtual
- minuta de voto - 04/10/2024 contrdria as disposicées da Convengdo.” (realce
atual) (OCDE, 2017 Update to the OECD Model Tax Convention’, Paris: OCDE, 2017,
p. 53-54.)

Veja-se, portanto, que a propria OCDE peremptoriamente afirma que o art. 7° do

seu modelo de convencdo ndo impede a aplicacdo de qualquer tipo de legislagéo

de tributacdo de lucros no exterior porque, nessa situacdo, o que ocorre é uma

tributacdo pelo estado de seus proprios residentes, com base no principio da

universalidade. (Grifos do original)

46. Oportuno registrar ainda que os tratados para evitar dupla tributagdo se
destinam a evitar a dupla tributac¢do juridica e ndo econémica. Segundo Sérgio
André Rocha” :

[...] a identificagdo da dupla tributagdo juridica é feita mediante a aplica¢do da
regra das quatro identidades, de forma que somente se verificaria a ocorréncia
do fenbmeno em se identificando que paises distintos, no exercicio de sua

soberania fiscal, estdo a tributar o_mesmo sujeito passivo, sobre um mesmo

27 ROCHA, Sergio André — Interpretacdo dos tratados para evitar a bitributagdo da renda. 22 ed. Sdo Paulo: Quartier
Latin, 2013, p. 25-26.
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suposto _fdtico, mediante a imposicdo de tributos com materialidades
compardveis e em rela¢éo a um_ mesmo periodo de tempo.

Esse critério encontra-se, inclusive, refletido na definicéio de dupla tributacdo
trazida pela Organizacdo para Cooperacdo e Desenvolvimento Econdémico
(OCDE) em seus comentdrios a sua Conveng¢Go Modelo sobre a tributagdo da

renda e do capital, sequndo a qual a dupla tributacdo internacional juridica seria
“a imposigdo de tributos compardveis em dois (ou mais) Estados sobre o mesmo
contribuinte em relagdo ao mesmo objeto e em periodos idénticos”.

A dupla tributagdo juridica seria distinta da dupla tributagdo econémica, na qual
uma mesma riqueza sofre a imposi¢cdo de tributos compardveis, mas o sujeito
passivo da obrigacdo tributdria é diferente. (Grifo nosso)

47. Nessa mesma linha, o Ministro Gilmar Mendes no RE 970214, de 04/10/2024:

Cientes da imprecisdo da expressdo dupla tributagéo econémica, fato é que duvidas
ndo hd de que os tratados contra dupla tributagdo se destinam a evitar a
verdadeira dupla tributagcdo da renda transnacional, conhecida internacionalmente
como dupla tributagdo juridica. Desde a sua introdugdo, o Modelo de Conveng¢do da
OCDE estatui que “[o]s principais objetivos do Modelo de Conveng¢éo da OCDE sobre
a Tributagdo da Renda e do Capital sdo fornecer um meio de resolver, de forma
uniforme, os problemas mais comuns que surgem no campo da dupla tributagéo
juridica internacional”.

[.]

Nesse sentido, é forcoso concluir que_a _aplicacéo do art. 74 da MP 2.158-35 ndo

resulta em dupla tributacgdo juridica, que é justamente o objeto de avenga entre os

Estados contratantes ao celebrar tratados tributdrios. Isso porque quem estd sendo
tributado é a empresa investidora brasileira, relativamente aos rendimentos
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auferidos por meio de um investimento no exterior. Ainda que essa mesma renda

seja objeto de tributacdo pela jurisdi¢céo onde a entidade estrangeira encontra-se

localizada, estar-se-ia diante de mera dupla tributacdo econémica, diante da

diversidade de sujeitos. (Grifos do original)

48. Como se vé, na dupla tributag¢do juridica tem-se a imposi¢do de tributos
compardveis em dois (ou mais) Estados sobre o mesmo sujeito passivo em relagéo

ao mesmo objeto e em periodos idénticos. Na dupla tributagdo econémica, por
sua vez, uma mesma riqueza sofre a imposi¢cdo de tributos compardveis, mas o
sujeito passivo da obrigagdo tributdria é diferente.

49. Ressalte-se, todavia, que o principal propdsito do Modelo de Convenc¢éo
Tributdria sobre Rendimento e o Capital da OCDE é proporcionar meios para
solucionar problemas na drea de dupla tributacdo juridica internacional, conforme

elencado nos “Comentdrios da Organizagcdo para Cooperacdo e Desenvolvimento
Econémico (OCDE):

1. A dupla tributacéo juridica internacional pode ser geralmente definida como a
incidéncia de impostos compardveis em dois (ou mais) Estados, sobre o mesmo
contribuinte, em relagdo ao mesmo objeto durante periodos idénticos. Seus
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efeitos prejudiciais sobre a troca de bens e servigos e a movimentagéo de capital,
tecnologia e pessoas sdo tdo bem conhecidos que raramente se faz necessdrio dar
énfase a importdncia da remog¢do dos obstdculos apresentados pela dupla
tributagdo ao desenvolvimento de relagées econémicas entre paises.

2. Hd muito, os paises membros da Organizagdo para CooperacGo e
Desenvolvimento Econémico reconhecem a conveniéncia de esclarecer, padronizar
e confirmar a situagdo fiscal de contribuintes que exercam atividades comerciais,
industriais, financeiras, ou de qualquer outro tipo, em outros paises por meio da
aplicagéo por todos os paises de solugbes comuns para casos idénticos de dupla
tributagdo.

3. Este é o principal propdsito do Modelo de Convengdo Tributdria sobre
Rendimento e o Capital da OCDE, que proporciona meios para solucionar de
maneira uniforme os problemas mais comuns que surgem na drea de dupla
tributagdo juridica internacional. Conforme recomendag¢do do Conselho da OCDE,
0s paises membros ao concluir ou revisar convengdes bilaterais, deverdo observar
esta Convengdo Modelo, segundo a interpretacdo apresentada nos Comentdrios e
levar em consideragdo as ressalvas ali contidas, devendo suas autoridades
tributdrias seguir os Comentdrios, conforme de tempos em tempos modificados, e
segundo suas observagdes ali contidas, quando da aplicacdo e interpreta¢do das
disposi¢bes de suas convengles tributdrias bilaterais baseadas na Convengdo
Modelo. (Grifo nosso)

50. Heleno Torres® também observa que “o Modelo [OCDE] ndo possui a intencdo
de resolver o problema da “dupla tributagcdo econémica” e que os Estados, caso
desejem fazé-los, devem procurar mecanismos aptos através de negociagcées
bilaterais, independentes da referida convengdo”.

51. No caso dos autos, a imposicdo tributdria ndo recai sobre o mesmo
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contribuinte, porquanto se trata de contribuintes diversos, a controlada, residente
no exterior e a controladora, residente no Brasil, o que afasta a possibilidade de
dupla tributagdo juridica.

52. No dmbito do Carf, recente decisdo da CSRF, por voto de qualidade, o que
demonstra que a matéria néo é pacifica, também é no sentido de que o art. 72 ndo
regula a tributagdo dos lucros das empresas por parte do pais de residéncia.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)Ano-calenddrio:
2006, 2007, 2008 LUCROS DE CONTROLADAS NO EXTERIOR. TRATADOS
INTERNACIONAIS CELEBRADOS PELO BRASIL QUE CONTENHAM CLAUSULA COM
BASE NO ARTIGO 72 DA CONVENCAO MODELO DA OCDE. COMPATIBILIDADE COM
O ARTIGO 74 DA MP 2.158-35/2001.

Néo existe conflito entre o artigo 74 da Medida Proviséria 2.158-35/2001 com os
tratados que contenham cldusula erigida com base no art. 7° da Convengdo Modelo
da OCDE, uma vez que este dispositivo ndo regula a tributa¢do dos lucros das
empresas por parte do seu pais de residéncia, ainda que tais lucros possam decorrer

2 TORRES, Heleno Taveira. Pluritributacdo internacional sobre as rendas das empresas. 22 ed. rev. atual. e ampl. Sao
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2001, p. 406.
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de lucros apurados por controladas residentes no outro pais signatdrio do acordo
internacional. [Ementa]

[.]

Enfim, atribuir ao artigo 7 o sentido de bloquear normas CFC, em especifico o art.
74 da MP 2.158-35, como pretende o contribuinte, é deixar o Brasil, no pior dos
mundos em termos de regulagdo da tributagcdGo das rendas em contexto
internacional. De um lado, o modelo OCDE é estruturado para centrar a tributagéo
no critério da residéncia em detrimento da fonte e, desse modo, favorecer os paises
mais desenvolvidos exportadores de capital, que rigidamente defendem sua posigcdo
politica na formulagdo desses tratados e na aplicagéo das suas legislagdes CFC, no
cendrio interno e internacional. De outro, nas situa¢des ndo usuais em que o Brasil
figura na posigdo de exportador de capital, busca-se afastar a sua jurisdigGo
tributdria por meio de uma “interpretagéo” deturpada dos tratados. [trecho do
acorddo] (Acérdéo n? 9101-006.885, de 02/04/2024; Redator designado Guilherme
Adolfo dos Santos Mendes)
53. O colegiado, por voto de qualidade, alinhou-se a corrente no sentido de que a
aplicagdo da Lei n® 12.973/2014 ndo viola os tratados internacionais celebrados
com base na Convencdo-Modelo da OCDE destinados a evitar a dupla tributagdo,
porquanto a matéria tributdvel é o lucro da residente brasileira.

Em suma, embora ter restado inconteste, em ambos os votos — vencedor e vencido
- que a jurisprudéncia sobre o tema ndo é unanime e reflete manifestacdes que corroboram
ambas as teses expostas, a maioria qualificada desta iminente Turma alinhou-se ao pensamento
daqueles que defendem que ha plena compatibilidade entre os acordos celebrados pelo Brasil
para evitar a dupla tributa¢dao que seguem o modelo da OCDE e a legislacdo sobre a tributacao de
lucros de controladas e coligadas no exterior disciplinada na Lei n2 12.973/2014.

Por todo o exposto, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntdrio para manter a tributacdo em relagdo aos lucros auferidos pelas controladas
domiciliadas na Argentina.

5.1 DA PROPOSTA DE CONVERSAO DO JULGAMENTO EM DILIGENCIA

Na espécie, a Recorrente asseverou que, ao lancar IRPJ e CSLL sobre os lucros das
investidas na Argentina, o Fisco considerou em duplicidade os resultados da WHP PUNTANA, que é
controlada de LAWSA e WHP AR, também adicionadas na apuracdao do lucro tributado. Isso,
porque os lucros da WHP PUNTANA ja estariam englobados nos lucros de suas controladoras
argentinas, de modo que ndo poderiam ser novamente imputados de maneira individualizada.

O Aresto atacado rechacou tal alegacao de duplicidade pelas seguintes motivagdes:

a) a Contribuinte ndo optara pela consolidacdo dos resultados de suas investidas no exterior;
e

b) ndo comprovara que os resultados da LAWSA e da WHP ARG j3a englobavam o resultado da
WHP PUNTANA.
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Nessa toada, considerando que prevaleceu neste colegiado o entendimento em
favor da manutencdo da tributacdo em relacdo aos lucros auferidos pelas controladas domiciliadas
na Argentina, a nobre Relatora, malgrado tenha reconhecido a auséncia de provas sinaladas pelo
acérdao guerreado, entendeu que a documentac¢do contida nos autos possibilitaria chegar a
deducgdo de que a Recorrente teria razdo em suas alega¢des. Com base nessa inferéncia, de oficio,
propods a conversao do julgamento em diligéncia.

Consoante ressaltamos, por maioria qualificada, o colegiado pugnou no sentido de
gue, nesta matéria, ndo caberia qualquer reforma na decisdo de primeira instancia, visto que além
de restar hialina a auséncia de op¢ao, por parte da WHIRLPOOL, pela consolidagdo dos resultados
de suas investidas no exterior; e ndo demonstrou, tampouco comprovou, em ambas as instancias
recursais, que os lucros da WHP Puntana estavam abrangidos pelos lucros da LAWSA e da WHP
ARG.

Pelo exposto, voto no sentido de que seja rejeitada a proposta da Relatora de
conversao do julgamento em diligéncia.

6 DOS PLEITOS SUBSIDIARIOS

6.1 DO SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO
6.1.1 DA INTRODUCAO
Emerge dos autos a controvérsia, suscitada de oficio pela Relatora, acerca da

necessidade de sobrestamento do presente feito, em virtude do julgamento de mérito do Tema
487 de Repercussio Geral pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal®®. Sustenta a dignissima

2 m1 A multa isolada aplicada por descumprimento de obrigacdo tributaria acessoria estabelecida em percentual ndo
pode ultrapassar 60% do valor do tributo ou do crédito vinculado, podendo chegar a 100% no caso de existéncia de
circunstancias agravantes.

2. Ndo havendo tributo ou crédito tributario vinculado, mas havendo valor de operagdo ou prestagao vinculado a
penalidade, a multa em questdo ndo pode superar 20% do referido valor, podendo chegar a 30% no caso de existéncia
de circunstancias agravantes.

3. Na aplicagdo da multa por descumprimento de deveres instrumentais, deve ser observado o principio da
consunc¢do, e, na analise individualizada das circunstancias agravantes e atenuantes, o aplicador das normas
sancionatoérias por descumprimento de deveres instrumentais pode considerar outros parametros qualitativos, tais
como: adequacgao, necessidade, justa medida, principio da insignificancia e ne bis in idem.

4. Ndo se aplicam os limites ora estabelecidos a multa isolada que, embora aplicada pelo érgao fiscal, se refira a
infragGes de natureza predominantemente administrativa, a exemplo das multas aduaneiras", vencidos os Ministros
Luis Roberto Barroso (Relator), André Mendonca e Gilmar Mendes.

Por fim, por maioria, modulou os efeitos da decisdo, para estabelecer que ela passe a produzir efeitos a partir da data
da publicagdo da ata do julgamento do mérito, ficando ressalvadas da modulagdo: (i) as a¢Ges judiciais e os processos
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signatdria do voto vencido a imperatividade da suspensdo processual, ao passo que o colegiado,
por voto de qualidade, pugnou pelo prosseguimento do julgamento.

Em que pese o esforco argumentativo da combativa defesa, a seguir
demonstraremos que, em decorréncia do estagio processual em que se encontra o referido
paradigma vinculante — com ata de julgamento publicada, porém sem a publicacdo do respectivo
acordao e, por conseguinte, sem o transito em julgado — ndo constitui ébice ao julgamento de
mérito deste processo administrativo fiscal.

Explicando melhor, ndo merece prosperar a tese vencida de sobrestamento
obrigatdrio, porquanto os dispositivos regimentais e a sistemdatica processual vigente nao
conferem amparo a pretensdo. Dito isto, passa-se a andlise pormenorizada dos fundamentos.

6.1.2 DA CORRETA INTERPRETACAO DO ART. 100, po RICARF E A IMPOSSIBILIDADE DE SOBRESTAMENTO
DO JULGAMENTO

Nessa toada, no que diz respeito a tese de subsun¢do ao art. 100, do RICARF®, a
interpretagao proposta pela Relatora, data maxima vénia, ndo encontra guarida no ordenamento
juridico patrio quando analisada de forma sistematica. A saber.

A exegese da expressio "acérdio de mérito (...) proferido" é o cerne da
controvérsia. Logo, sustentar que o ato de "proferir' se consuma na sessdo de julgamento,
independentemente da publicacdo, é adotar uma interpretacao literal e isolada que se dissocia da
teleologia da norma e da prépria teoria geral do processo.

Inquestionavelmente, a estrutura do artigo revela uma clara grada¢dao: a mera
afetacgdo, ato ja publico, ndo autoriza a suspensado; a obrigatoriedade do sobrestamento, por sua
vez, exige um ato de maior densidade e seguranca juridica, que, por ébvio, ndo pode ser a simples
proclamacao de um resultado, sem olvidar que concomitantemente a decisao deve declarar tal
norma inconstitucional.

administrativos pendentes de conclusdo até a referida data; e (ii) os fatos geradores ocorridos até a referida data em
relagdo aos quais ndo tenha havido o pagamento de multa abrangida pelo presente tema de repercussao geral,
vencidos os Ministros Luis Roberto Barroso (Relator) e Gilmar Mendes.

Tudo nos termos do voto reajustado do Ministro Dias Toffoli (Redator para o acérdao). Ausentes, justificadamente, o
Ministro Nunes Marques e, ocasionalmente, o Ministro Gilmar Mendes, ambos com votos proferidos em assentadas
anteriores. Presidéncia do Ministro Edson Fachin. Plenario, 17.12.2025.

%9 Art. 100. A decis3o pela afetagdo de tema submetido a julgamento segundo a sistematica da repercussado geral ou
dos recursos repetitivos nao permite o sobrestamento de julgamento de processo administrativo fiscal no ambito
do CARF, contudo o sobrestamento do julgamento serd obrigatério nos casos em que houver acérdao de mérito
ainda nao transitado em julgado, proferido pelo Supremo Tribunal Federal e que declare a norma inconstitucional
ou, no caso de matéria exclusivamente infraconstitucional, proferido pelo Superior Tribunal de Justica e que declare
ilegalidade da norma.

Paragrafo Unico. O sobrestamento do julgamento previsto no caput ndo se aplica na hipdtese em que o julgamento do
recurso puder ser concluido independentemente de manifestacdo quanto ao tema afetado.
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Para a correta elucidacdo da contenda, é imperioso recorrer, em carater subsidiario,
aos ensinamentos do Cédigo de Processo Civil (art. 15 do CPC*!), que estrutura a sistematica dos
precedentes vinculantes e oferece as balizas hermenéuticas para a compreensao dos efeitos dos
atos judiciais.

Inicialmente, é mister destacar a distingao doutrinaria fundamental entre os planos
da existéncia, validade e eficacia dos atos juridicos processuais. A prolacdo do julgamento em
sessdo, com a coleta de votos e a proclamacdo do resultado, marca o nascimento do ato decisério
no plano da existéncia. Todavia, sua aptiddo para irradiar efeitos para além do processo em que
foi pronunciado, notadamente o efeito vinculante que impde o sobrestamento de milhares de
outros feitos, insere-se no plano da eficacia externa, a qual é inequivocamente deflagrada pela
publica¢do do acérdao.

Nesse diapasdo, o Cddigo de Processo Civil é prddigo em dispositivos que atrelam a
producdo de efeitos do acérddo a sua publicacdo. O art. 944 do CPC*?, dispde que o acérd3o sera
publicado no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da sessdo de julgamento.

Nessa linha intelectiva, a sinalada norma evidencia que a sessao e a publica¢ao sao
atos distintos e cronologicamente separados, sendo a publicacdo o ato que formaliza e exterioriza
o conteudo da decisdo. Antes da publicacdo, o que se tem é um ato existente, porém
juridicamente latente em seus efeitos externos.

Em termos mais claros, é a publicacdo que confere certeza sobre o teor da decisdo,
permitindo ndo apenas a contagem de prazos recursais (art. 1.003 do CPC33), mas, principalmente,
repiso, a andlise de sua ratio decidendi e de seus fundamentos determinantes.

31 - . . . . . . -
Art. 15. Na auséncia de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposi¢oes
deste Cddigo |hes serdo aplicadas supletiva e subsidiariamente.

32 Art. 944. N3o publicado o acérddo no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da sessdo de julgamento, as notas

taquigraficas o substituirdo, para todos os fins legais, independentemente de revisdo.

% Art. 1.003.0 prazo para interposicdo de recurso conta-se da data em que os advogados, a sociedade de
advogados, a Advocacia Publica, a Defensoria Publica ou o Ministério Publico sdo intimados da decisao.

§ 12 Os sujeitos previstos no caput considerar-se-do intimados em audiéncia quando nesta for proferida a decisao.

§ 22 Aplica-se o disposto no art. 231, incisos | a VI, ao prazo de interposicdo de recurso pelo réu contra decisdo
proferida anteriormente a citagédo.

§ 32 No prazo para interposi¢do de recurso, a peti¢cdo sera protocolada em cartério ou conforme as normas de
organizagdo judiciaria, ressalvado o disposto em regra especial.

§ 42 Para aferigdo da tempestividade do recurso remetido pelo correio, serd considerada como data de interposicdo a
data de postagem.

§ 52 Excetuados os embargos de declaragdo, o prazo para interpor os recursos e para responder-lhes é de 15 (quinze)
dias.

§ 62 O recorrente comprovara a ocorréncia de feriado local no ato de interposicdo do recurso, e, se ndo o fizer, o
tribunal determinard a correcdo do vicio formal, ou podera desconsidera-lo caso a informacdo ja conste do processo
eletronico. (Redacgdo dada pela Lei n? 14.939, de 2024)
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Nessa quadra, a sistematica de precedentes obrigatdrios, inaugurada pelos arts.
926 e 927 do CPC**, visa garantir a "estabilidade, a integridade e a coeréncia da jurisprudéncia".
Tal desiderato seria frontalmente violado se os orgaos julgadores administrativos fossem
compelidos a sobrestar seus feitos com base em uma mera ata de julgamento.

A aplicagdo de um precedente ndo é um ato mecanico de verificagdo de um
resultado, mas, seguramente, um exercicio intelectual complexo que exige a analise
pormenorizada do acdrddo paradigma para a realizacdo do cotejo analitico, a verificacdo de
eventuais distingdes (distinguishing) ou da necessidade de superacdo (overruling). Nessa cognigdo,
como poderia este Colegiado realizar tal analise sem acesso ao inteiro teor dos votos, aos
debates travados e a redacdo final da tese, que somente se materializam no acérdao
publicado???

E axiomatico que a hipdtese sub examine é emblematica. O Tema 487 trata de
matéria complexa, envolvendo limites percentuais para multas tributarias, a observancia do
principio da consuncdo e a modulacdo de efeitos. Assim, a aplicacdo de tal precedente, sem o
conhecimento integral de seus fundamentos, seria um ato temerario, um verdadeiro "salto no
escuro" que, ao invés de promover a seguranca juridica, a comprometeria gravemente. A redagao
final do acérdao, como dito, pode conter esclarecimentos, delimitacdes e nuances imprescindiveis
para a correta aplicacdo do entendimento, que ndo constam e nem poderiam constar da sintética
ata de julgamento.

3 Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudéncia e manté-la estavel, integra e coerente.

§ 12 Na forma estabelecida e segundo os pressupostos fixados no regimento interno, os tribunais editardo enunciados
de simula correspondentes a sua jurisprudéncia dominante.

§ 22 Ao editar enunciados de sumula, os tribunais devem ater-se as circunstancias faticas dos precedentes que
motivaram sua criagdo.

Art. 927. Os juizes e os tribunais observarao:

| - as decisdes do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade;

Il - os enunciados de simula vinculante;

Il - os acorddos em incidente de assungdo de competéncia ou de resolucdo de demandas repetitivas e em julgamento
de recursos extraordinario e especial repetitivos;

IV - os enunciados das sumulas do Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional e do Superior Tribunal de
Justica em matéria infraconstitucional;

V - a orientagdo do plendrio ou do drgdo especial aos quais estiverem vinculados.

§ 12 Os juizes e os tribunais observardo o disposto no art. 10 e no art. 489, § 12, quando decidirem com fundamento
neste artigo.

§ 22 A alteracgdo de tese juridica adotada em enunciado de simula ou em julgamento de casos repetitivos podera ser
precedida de audiéncias publicas e da participacdo de pessoas, 6rgdos ou entidades que possam contribuir para a
rediscussdo da tese.

§ 32 Na hipdtese de alteracdo de jurisprudéncia dominante do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais superiores ou
daquela oriunda de julgamento de casos repetitivos, pode haver modulagdo dos efeitos da alteragdo no interesse
social e no da seguranga juridica.

§ 42 A modificacdo de enunciado de sumula, de jurisprudéncia pacificada ou de tese adotada em julgamento de casos
repetitivos observard a necessidade de fundamentac¢do adequada e especifica, considerando os principios da
seguranga juridica, da protecdo da confianca e da isonomia.

§ 52 Os tribunais dardo publicidade a seus precedentes, organizando-os por questdo juridica decidida e divulgando-os,
preferencialmente, na rede mundial de computadores.
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Desse modo, a interpretacdo sistematica e teleoldgica do art. 100 do RICAREF,
iluminada pelos principios e regras do Cédigo de Processo Civil, conduz a inarredavel conclusao de
que a expressdo "acordao (...) proferido"”, para fins de deflagrar o sobrestamento obrigatério,
deve ser compreendida como acérdao publicado. Esta é a Unica exegese que se harmoniza com o
principio da publicidade (art. 93, IX, CF35), com o devido processo legal e, sobretudo, com a
seguranga juridica que deve nortear a aplicacdo de precedentes vinculantes.

Para arrematar, por tudo quanto exposto, nao havendo, no presente momento
processual, a publicacdo do acérddo de mérito do Tema 487 de Repercussdo Geral, ndo se
encontra preenchido o requisito indispensdvel para a incidéncia da norma de sobrestamento
obrigatorio prevista no art. 100, do RICARF.

Ex positis, oriento meu voto no sentido de rejeitar o pedido de sobrestamento do
julgamento do presente processo, determinando seu regular prosseguimento para anadlise do
mérito.

6.2 DA COBRANCA DA MULTA ISOLADA CUMULADA COM A MULTA DE OFICIO

No presente processo, a Autoridade Fiscal imputou multa isolada, no percentual de
50%, em razdo de ter constatado insuficiéncia de recolhimento das estimativas mensais, relativa
ao ano-calendario de 2016. A referida exigéncia teria se amparado na disposi¢cdo do art. 44, inciso
Il, alinea “b”, da Lei n2 9.430/96 (com redac¢do dada pela Lei n° 11.488, de 2007).

A dignissima Relatora afastou a exigéncia calcada na tese de que como, na espécie,
houve a imposicao da multa de oficio sobre a o tributo devido e ndo recolhido, apurado ao final do
ano-calenddrio — conduta-fim -, esta absorveu a multa isolada em comento imposta — conduta-
meio - como consequéncia da aplicacdo do principio da consuncdo, reconhecido pela Simula Carf
n2 105.

Conforme salientamos, por voto de qualidade, este colegiado manteve as
exigéncias em questao, relacionadas as glosas de despesas mantidas. Sendo Vejamos.

A priori, é mister destacar que, originalmente, a referida multa isolada foi criada
pela Lei n° 9.430, de 1996, que no seu art. 44, previa que ela deveria ser calculada pela aplicacdo
do percentual de 75% (setenta e cinco por cento) sobre o valor da estimativa mensal do IRPJ e da
CSLL devidas, mas nao recolhidas, verbis:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferenga de tributo ou contribuigdo:

% Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, dispora sobre o Estatuto da Magistratura,
observados os seguintes principios:

(...)

IX todos os julgamentos dos drgdos do Poder Judicidrio serdo publicos, e fundamentadas todas as decisGes, sob pena
de nulidade, podendo a lei limitar a presenca, em determinados atos, as proprias partes e a seus advogados, ou
somente a estes, em casos nos quais a preservacao do direito a intimidade do interessado no sigilo ndo prejudique o
interesse publico a informacgado; (Redagdo dada pela Emenda Constitucional n2 45, de 2004)
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| - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
apds o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratdria, de falta de
declaracdo e nos de declara¢do inexata, excetuada a hipdtese do inciso seguinte;

Il -... § 12 As multas de que trata este artigo serdo exigidas:
I-..

IV - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do imposto
de renda e da contribui¢do social sobre o lucro liquido, na forma do art. 22, que
deixar de fazé-lo, ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo
negativa para a contribui¢éo social sobre o lucro liquido, no ano-calenddrio
correspondente; (g.n)

Posteriormente, com a edi¢do da Medida Provisdria n2 351/2007, em 22/01/2007,
convertida na Lei n? 11.488/2007, notadamente o seu art. 14, deu nova redagdo a referida Lei n°
9.430/1999, reduzindo o percentual da multa de 75% para 50% (cinquenta por cento), sendo este
ultimo o percentual utilizado no ora contestado lancamento, como segue:

Art. 14. O art. 44 da Lei n?2 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com
a sequinte redac¢do, transformando-se as alineas a, b e ¢c do § 22 nos incisos |, Il e
1l:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serGo aplicadas as sequintes multas:

| — de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto
ou contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaragdo e nos de declara¢do inexata;

Il — de 50% (cinqgiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
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pagamento mensal:

a) na forma do art. 82 da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de
ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaragdo de
ajuste, no caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha
sido apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa para a contribui¢éo
social sobre o lucro liquido, no ano-calenddrio correspondente, no caso de
pessoa juridica.

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis. (g.n)

Neste ponto, é de relevo destacar que a novel positivacdo representou um divisor
de dguas no que concerne a devida interpretacdo da aplicacdo do dispositivo, cuja jurisprudéncia
administrativa levou a edicdo da Simula n° 105 do CARF, ipsis verbis:
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“A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, langada com
fundamento no art. 44, § 19, inciso IV, da Lei n? 9.430, de 1996, ndo pode ser
exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL
apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.”

Do referido epitome, inclusive por destacar no seu teor a referéncia ao dispositivo
antes da alteracdao aventada, resta manifesto que, até o més de novembro de 2006, antes,
portanto, de entrar em vigor a alteragdo reproduzida, indubitavelmente era incabivel a imposicdo
de multa isolada concomitantemente com a multa de oficio.

Jd em relacdo ao lancamento de multa isolada sobre insuficiéncia de estimativa
mensal a partir do més de dezembro de 2006, cujo vencimento se deu em 31/01/2007, aplica-se o
artigo 44, inciso I, alinea "b" da Lei n° 9.430/96 (redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007), ndo se
aplicando, por conseguinte, a SGmula CARF n2 105.

Nesta perspectiva, ndo assiste razao a Relatora quando alega que nao se pode
exigir uma multa isolada cumulada com a multa de oficio, em razao do principio da consuncgao,
visto que a sancdo determinada pelo sistema é notdria: caso descumprido o pagamento da
estimativa mensal — sem excluir qualquer més do ano-calendario -, cabe imputacdo de multa
isolada, sobre a totalidade (quando ha auséncia de pagamentos a titulo de estimativa mensal) ou
diferenca entre o valor que deveria ter sido pago e o efetivamente pago, apurado a cada més do
ano-calenddrio. Além disso, expressamente dispde que é cabivel ainda que a pessoa juridica tenha
apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa de CSLL.

Assim, diferente do que sustenta a Defesa, a inovacgao legislativa, aplicavel aos fatos
geradores ocorridos a partir de dezembro de 2006 (conforme verificado no caso em tela), afastou
qualquer incerteza atinente a possibilidade de aplicagdao concorrente das multas de oficio e das
multas isoladas por insuficiéncia de estimativa mensal. As hipdteses de incidéncia que justificam a
exigéncia das penalidades da multa de oficio e da multa isolada em virtude da auséncia de
pagamento da estimativa sdo dispares, cada qual tratada em inciso préprio no art. 44 da Lei n°.
9.430, de 1996.

E pertinente esclarecer que os recolhimentos efetuados mensalmente a titulo de
estimativas (art. 22, §§ 32 e 49, da Lei n? 9.430, de 1996) ndo sdo definitivos, porquanto a
apuracao definitiva do tributo devido se dard somente ao final de cada ano-calenddrio. Esse o
motivo pelo qual a penalidade pelo inadimplemento dessa obrigacdo é denominada multa isolada,
uma vez que pode ser exigida independentemente de haver ou nao tributo devido ao final do
periodo de apuracdo. Além disso, ndo ha qualquer correlacdo entre o valor do tributo devido ao
final de apuracdo e a multa isolada: sua base de cdlculo é o valor do pagamento mensal
(estimativa) de IRPJ ou CSLL que deixar de ser recolhido.

Diante dessas constatacOes, é imperioso concluir que as multas sdo distintas e
autonomas. Isso decorre, acima de tudo, das evidentes diferencas que existem entre as hipdteses
de incidéncia e os consequentes das normas punitivas.
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Nota-se que os incisos | e Il do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, versam sobre pilares
faticos diferentes e autébnomos, com distingdes claras na materialidade e temporalidade da
apuracdo que tem por consequéncia a aplicacdo das penalidades sobre bases de calculo
diferentes. A multa de oficio, nos termos do art. 44, inciso |, da Lei n° 9.430, de 1996, aplica-se
sobre o tributo ndo pago ou parcialmente pago, decorrente da existéncia de lucro apurado
trimestralmente ou anualmente, cujo fato gerador completa-se ao final do trimestre ou do ano-
calenddrio. Por sua vez, a multa isolada submete-se a multa do inciso Il do dispositivo antes citado,
e é imputada sobre a estimativa ndo recolhida ou parcialmente recolhida, apurada conforme
balango/balancetes de suspensdo elaborados més a més ou, ainda, mediante receita bruta
acumulada mensalmente.

No caso do inciso | do art. 44 da Lei n? 9.430 de 1996, a quantificacdo toma por
base o tributo devido em fungao do lucro, fazendo incidir o percentual de 75% (regra geral
passivel de qualificacdo e agravamento - §§ 12 e 22 do art. 44). No caso do inciso Il, letra “b”, do
dispositivo antes citado, a quantificacdo toma por base a estimativa apurada em fungao da receita
bruta ou resultados mensais, fazendo incidir o percentual de 50% (regra geral ndo passivel de
qualificacdo ou agravamento).

Como se pode observar, sdo duas normas distintas e autbnomas, que punem, em
diferentes graus, ilicitudes diversas. A alteracdo da redagdo do art. 44 da Lei n? 9.430/96 buscou
adequar o dispositivo face a jurisprudéncia entdo dominante no CARF, mais precisamente a
firmada em torno do entendimento do entdo Conselheiro e Presidente de Camara José Cldvis
Alves, o qual atacava a redacdo do caput do art. 44 da Lei n2 9.430/96 ("Nos casos de lancamento
de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenca de

tributo ou contribuicdo..."), e divisava bis in idem, entendendo que a "mesma" multa seria
aplicada quando do lancamento de oficio do tributo (Acérddao CSRF 01-05503 - 101-134520).

Na nova redacdo do citado artigo, o caput ndo mais faz referéncia a diferenca de
tributo (“Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas...”), sendo tal
expressao utilizada somente no inciso |, que trata da multa de 75% aplicada sobre a diferenca de
tributo lancado de oficio. A multa isolada ora é tratada em dispositivo especifico (inciso Il), que
estabelece percentual distinto do da multa de oficio (esta é de 75%, e aquela de 50%). Vé-se,
assim, que a nova multa isolada é aplicada, em percentual préprio, sobre o valor do pagamento
mensal que deixou de ser efetuado a titulo de estimativa, ndo mais se falando em diferenca sobre
tributo que deixou de ser recolhido.

Desse modo, apds o advento da MP n? 351/2007, entendo que as multas isoladas
devem ser mantidas, ainda que aplicadas em concomitancia com as multas de oficio pela auséncia
de recolhimento/pagamento de tributo apurado de forma definitiva. Tal conclusdo decorre da
constatacdo de se tratar de penalidades distintas, com origem em fatos geradores e periodos de
apuracdo diversos, e ainda aplicadas sobre bases de cdlculos diferenciadas. A legislacdo, em
nenhum momento, vedou a aplicacdo concomitante das penalidades em comento.
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Ademais, é importante reprisar que as decisdes do STJ, STF e da Camara Superior
deste Tribunal colacionadas pela Defesa nao detém forga para nos vincular.

De outro giro, o entendimento aqui externado encontra amparo tanto na Camara
Baixa, como na Alta deste Tribunal, consoante ementas exemplificativas:

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS.
CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO. LEGALIDADE.

A alteracdo legislativa promovida pela Medida Proviséria n® 351, de 2007, no art.
44, da Lei n? 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicagcdo de duas
penalidades em caso de langamento de oficio frente a sujeito passivo optante pela
apuragdo anual do lucro tributdvel. A redagdo alterada é direta e impositiva ao
firmar que “serGo aplicadas as seguintes multas”. A lei ainda estabelece a
exigéncia isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha
sido apurado prejuizo fiscal ou base negativa no ano-calenddrio correspondente,
ndo havendo falar em impossibilidade de imposicdo da multa apds o
encerramento do ano-calenddrio.

No caso em apreco, nGo tem aplicacdo a Sumula CARF n° 105, eis que a
penalidade isolada foi exigida apds alteracdes promovidas pela Medida Provisdria
n? 351, de 2007, no art. 44 da Lei n? 9.430, de 1996. (AC n? 1301-006.749 — 19
Secdo de Julgamento / 32 Cémara / 12 Turma Ordindria — Sesséo de 21/02/24)

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS.
CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO.

A alteragdo legislativa promovida pela Medida Proviséria n® 351, de 2007, no art.
44, da Lei n? 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicagdo de duas
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penalidades em caso de langamento de oficio frente a sujeito passivo optante pela
apuragdo anual do lucro tributdvel. A redagdo alterada é direta e impositiva ao
firmar que "serdo aplicadas as seguintes multas". A lei ainda estabelece a
exigéncia isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha
sido apurado prejuizo fiscal ou base negativa no ano-calenddrio correspondente.

No caso em apregco, ndo tem aplicagdo a Sumula CARF n2 105, eis que a
penalidade isolada foi exigida apds alteracdes promovidas pela Medida Provisdria
n? 351, de 2007, no art. 44 da Lei n? 9.430, de 1996. (AC n? 9101-002.438 — 19
Turma — Sessdo de 20/09/16)

MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS NAO RECOLHIDAS. CONCOMITANCIA COM A
MULTA DE OFICIO. POSSIBILIDADE.

Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ posteriores a
Lei n® 11.488/2007, quando ndo justificados em balanco de suspensdo ou redugéo,
é cabivel a cobran¢a da multa isolada, que pode e deve ser exigida, de forma
cumulativa, com a multa de oficio aplicavel aos casos de falta de pagamento do
mesmo tributo, apurado de forma incorreta, ao final do periodo base de
incidéncia.
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MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA CONCOMITANTE. CONSUNGAO.
IMPOSSIBILIDADE.

Repele-se o argumento que pretende escorar-se na tese da consungdo para
afastar a aplicagdo simulténea das multas comentadas. NGo hd como se reduzir o
campo de aplicagéo da multa isolada com lastro no suposto concurso de normas
sobre o mesmo fato, seja porque os fatos ora descritos nGo sGo os mesmos, seja
porque quaisquer dos fatos relacionados no inciso | do artigo 44 da Lei n®
9.430/1996, com a reda¢do dada pela Lei n® 11.488/2007, ndo absorvem o fato
relacionado no inciso Il do mesmo artigo.

Ndo hd, pois, duvida alguma sobre a possibilidade de aplicagGo concomitante da
multa de oficio e da multa isolada. (AC n2 9101-002.598 — 12 Turma — Sessdo de
10/05/18)

Por derradeiro, e em especial em relacdo a suposta aplicagdo do principio da
consungao, transcrevo o entendimento firmado pelo Conselheiro Leonardo de Andrade Couto em
seus votos sobre o tema em debate, com o qual pactuo e adoto:

“Manifestei-me em outras ocasibes pela aplicagdo ao caso do principio da
consung¢do, pelo qual prevalece a penalidade mais grave quando uma pluralidade
de normas é violada no desenrolar de uma agdo.

De forma geral, o principio da consun¢éo determina que em face a um ou mais
ilicitos penais denominados CONSUNTOS, que funcionam apenas como fases de
preparaco ou de execuc¢do de um outro, mais grave que of(s) primeiro(s),
chamado CONSUNTIVO, ou tdo-somente como condutas, anteriores ou
posteriores, mas sempre intimamente interligado ou inerente, dependentemente,
deste ultimo, O SUJEITO ATIVO SO DEVERA SER RESPONSABILIZADO PELO ILICITO
MAIS GRAVE .
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Veja-se que a condigdo bdsica para aplica¢éo do principio é a intima interliga¢Go
entre os ilicitos. Pelo até aqui exposto, pode-se dizer que a inteng¢do do legislador
tributdrio foi justamente deixar clara a independéncia entre as irregularidades,
inclusive alterando o texto da norma para ressaltar tal circunstdncia.

No voto paradigma que decidiu casos como o presente sob a dtica do principio da
consun¢do, o relator cita Miguel Reale Junior que discorre sobre o crime
progressivo, situacdo tipica de aplicacdo do principio em comento.

Pois bem. Doutrinariamente, existe CRIME PROGRESSIVO quando o sujeito, para
alcangcar um resultado normativo (ofensa ou perigo de dano a um bem juridico),
necessariamente deverd passar por uma conduta inicial que produz outro evento
normativo, menos grave que o primeiro.

Noutros termos: para ofender um bem juridico qualquer, o agente,
indispensavelmente, terd de inicialmente ofender outro, de menor gravidade —
passagem por um MINUS em diregdo a um PLUS . (destaques acrescidos).
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Estariamos diante de uma situacdo de conflito aparente de normas. Aparente
porque o principio da especialidade definiria a questdo, com vistas a evitar a
subsung¢do a dispositivos penais diversos e, por conseguinte, a confusdo de efeitos
penais e processuais.

Aplicando-se essa teoria as situagbées que envolvem a imputa¢Go da multa de
oficio, a irregularidade que gera a multa aplicada em conjunto com o tributo ndo
necessariamente é antecedida de auséncia ou insuficiéncia de recolhimento do
tributo devido a titulo de estimativas, suscetivel de aplicacdo da multa isolada.

Assim, ndo hd como enquadrar o conceito da progressividade ao presente caso,
motivo pelo qual tal linha de raciocinio seria injustificdvel para aplicagdo do
principio da consungdo.

Ainda seguindo a analogia com o direito penal, a grosso modo poder-se-ia dizer
que a situag¢do sob exame representaria um concurso real de normas ou, mais
especificamente, um concurso material: duas condutas delituosas causam dois
resultados delituosos.

Abstraindo-se das questdes conceituais envolvendo aspectos do direito penal, a Lei
n? 9.430/96, ao instituir a multa isolada sobre irreqularidades no recolhimento do
tributo devido a titulo de estimativas, ndo estabeleceu qualquer limita¢do quanto
a imputacgdo dessa penalidade juntamente com a multa exigida em conjunto com
o tributo.”

Por todo o exposto, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntdrio no que toca ao pedido de cancelamento da multa isolada, no percentual de 50%,
sobre o nao recolhimento de IRPJ e CSLL sobre as bases de calculo estimadas, relativa ao ano-
calendario de 2016.
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7 DO DISPOSITIVO

Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntario nas
matérias abaixo relacionadas para:

a) Manter a tributacdo em relacdo aos lucros auferidos pelas controladas domiciliadas na
Argentina;

b) Rejeitar a proposta da Relatora para conversao do julgamento em diligéncia;

c) Rejeitar a proposta da Relatora para sobrestar o julgamento, nos termos do art. 100 do
RICARF; e

d) Manter as exigéncias relativas a imputagdo da multa isolada, no percentual de 50%, sobre
o nao recolhimento de IRPJ e CSLL sobre as bases de cdlculo estimadas, relacionadas as
glosas de despesas mantidas.

72




ACORDAO 1201-007.437 — 12 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15746.722615/2021-87

Assinado Digitalmente

Conselheiro Raimundo Pires de Santana Filho
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